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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Listagem n.º 98/2000 � AP. � Publicação ao abrigo do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Número
Designação da obra de Valor Tipo de procedimento Adjudicatário Forma de adjudicação Data da adjudicação

processo

Construção da 1.ª fase da variante urbana à vila de Alcochete, troço I-01/99 74 901 760$00 Concurso público ... Construtora do Deliberação ...... 7 de Julho de 1999.
entre o quilómetro 0 + 000 (Entroncamento com a EM 501) e o Lena, S. A.
quilómetro 0 + 480 (Rua do Cerradinho da Praia).

Remodelação da rede de águas do Samouco (reposição de calçada) ..... I-02/99 425 631$00 Ajuste directo ......... Fernando A. D. Despacho .......... 12 de Fevereiro de 1999.
Maduro.

Execução de pavimentos nos arranjos exteriores do núcleo D � 2.ª I-03/99 Ajuste directo ......... Fernando A. D. Despacho .......... 7 de Abril de 1999.
fase. Maduro.

Arranjos exteriores do Bairro 25 de Abril ............................................... I-04/99 12 371 146$00 Concurso limitado Silvério & Mel- Deliberação ...... 9 de Junho de 1999.
sem apresentação ro, S. A.
de candidaturas.

Rede de esgotos dos Bairros do Maçãs e do Terroal, ligação do Ter- I-05/99 61 737 778$00 Concurso público ... Constroibrilha, Deliberação ...... 21 de Julho de 1999.
roal ao Passil. L.da

Remodelação de troços de esgotos domésticos no Largo da Miseri- I-06/99 120 208 707$00 Concurso público ... Oliveiras, S. A. Deliberação ...... 9 de Dezembro de 1999.
córdia em Alcochete e construção de estação elevatória.

Pintura e repintura de passadeiras ............................................................ I-07/99 1 753 311$00 Ajuste directo ......... Lanis, L.da ........ Despacho .......... 12 de Maio de 1999.
Execução dos arranjos exteriores do Crescente e zona pedonal do I-08/99 3 991 160$00 Ajuste directo ......... Pavisado, L.da Deliberação ...... 23 de Junho de 1999.

núcleo C.
Pavimentação das pracetas interiores dos loteamentos do Valbom ...... I-09/99 8 339 256$00 Ajuste directo ......... Nível Um, L.da Deliberação ...... 21 de Julho de 1999.
Substituição das vedações e arranjos afins da Escola do 1.º Ciclo do I-11/99 8 244 289$00 Limitado sem publi- Silvério & Mel- Deliberação ...... 4 de Agosto de 1999.

Samouco. cação de anúncio. ro, S. A.
Pavilhão Gimnodesportivo de Alcochete � substituição da cobertura, I-13/99 29 180 683$00 Limitado sem publi- Silvério & Mel- Deliberação ...... 4 de Agosto de 1999.

pintura exterior e interior e remodelação do sistema de aqueci- cação de anúncio. ro, S. A.
cimento de água.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Miguel Boieiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Despacho n.º 3681/2000 (2.ª série) � AP. � Relação de empreitadas de obras públicas adjudicadas em 1999, para cum-
primento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:
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24 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro Neto de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 4013/2000 (2.ª série) � AP. � Discussão pú-
blica. � Joaquim Moreira Raposo, presidente da Câmara Mu-
nicipal da Amadora:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se encontra para dis-
cussão pública a reformulação do projecto urbanístico do em-
preendimento sito no Casal da Mira, iniciado em 1996 (Plano
de Urbanização da Amadora/Zona Nascente), a partir do 15.º dia
posterior à data da distribuição do Diário da República onde
conste o presente aviso e durante um período de 60 dias.

A proposta relativa ao respectivo Plano de Urbanização, bem
como todos os pareceres emitidos, poderão ser consultados to-
dos os dias úteis entre as 10 horas e as 12 horas e 30 minutos
e entre as 14 horas e as 16 horas e 30 minutos na secretaria do
Departamento de Administração Urbanística da Câmara Muni-
cipal e nas sedes das Juntas de Freguesia de São Brás e Brandoa.

As observações, sugestões e reclamações que os interessados
entendam apresentar poderão ser feitas nos locais de consulta
através de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal da Amadora.

Mais se torna público que o aviso será publicado no Diário
da República, na imprensa nacional e regional e afixado nos lo-
cais públicos habituais.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 4014/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 21 de Março de 2000, foi renovado, por mais
um ano, o contrato a termo certo celebrado com Carlos Alberto
Rocha Gomes Pereira Machado, como arquitecto coordenador,
nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Araújo.

Aviso n.º 4015/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 4 de Abril de 2000, foi renovado, por mais
um ano, o contrato a termo certo celebrado com Ana Maria de
Freitas Esteves, como engenheira civil, nos termos do disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Araújo.

Aviso n.º 4016/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 4 de Abril de 2000, foram renovados, por mais

seis meses, os contratos a termo certo celebrados com José de
Brito Araújo, como tractorista, Pedro Miguel Fernandes Mari-
nho, como instrutor de natação, Maria Guilhermina Araújo Ro-
drigues Pereira, como auxiliar de acção educativa, e com Fir-
mino Manuel Barros Leal, como ajudante de electricista, nos
termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Araújo.

Aviso n.º 4017/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 10 de Março de 2000, foi contratada a ter-
mo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Maria Elisabete Dias da Costa Gomes, para a categoria
de jardineira, a partir de 15 de Março de 2000, pelo prazo de
seis meses.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 4018/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, ao abrigo da competência que
me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço e através do meu despacho de 3 de Abril de 2000, pelo
período de seis meses, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), e aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, tendo iniciado as suas funções em 3 de Abril de 2000,
com Julieta de Lima Brás, assistente administrativo. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 4019/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, em
cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do vereador dos Recursos Humanos de 21 de Fevereiro
de 2000, foi renovado, por mais seis meses, nos termos do artigo
20.º do já citado diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, celebrado com Gabriel Fer-
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nando Portinha Fernandes, na categoria de auxiliar administrati-
vo, com início em 31 de Março de 1999.

24 de Março de 2000. � O Vereador com poderes delegados,
Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Edital n.º 186/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento para
Atribuição de Bolsas de Estudo para o Ensino Superior no Con-
celho de Castro Daire. � João Augusto Matias Pereira, presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que a Assembleia Municipal, na sua sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, ao abrigo do artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, e no uso da competên-
cia conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, aprovou o Regulamento para Atribui-
ção de Bolsas de Estudo para o Ensino Superior no Concelho
de Castro Daire, cuja proposta, elaborada de harmonia com a
competência referida na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
referida lei, foi aprovada na reunião ordinária da Câmara Mu-
nicipal de 23 de Março de 2000.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais de estilo.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Augusto
Matias Pereira.

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo
para o Ensino Superior

Preâmbulo

A educação é um dos domínios que constitui atribuição das
autarquias locais conforme decorre da alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

A concessão de bolsas de estudo visa proporcionar apoio àque-
les que, em virtude da sua situação económica, têm dificulda-
des em prosseguir os estudos.

A atribuição de bolsas de estudo é também um modo de es-
timular a frequência de cursos superiores, melhorando o tecido
académico do concelho e dotando-o de quadros técnicos que cons-
tituem a base do seu desenvolvimento sócio-económico.

Considera-se igualmente que as bolsas de estudo premeiam
e incentivam o ingresso e a continuidade no ensino superior de
quem se distingue pela vida académico-social.

Assim, no uso da competência conferida pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, a Assembleia Municipal,
para cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na sua sessão
ordinária de 28 de Abril de 2000, o Regulamento de Atribui-
ção de Bolsas de Estudo para o Ensino Superior, cuja proposta
foi aprovada, ao abrigo da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
mesma lei, na reunião ordinária da Câmara Municipal realiza-
da em 23 de Março de 2000.

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento estabelece as normas de atri-
buição de bolsas de estudo por parte da Câmara Municipal de
Castro Daire a alunos que frequentem estabelecimentos de en-
sino superior público, particular ou cooperativo devidamente ho-
mologados.

2 � Entende-se por estabelecimento de ensino superior todo
aquele que ministra cursos aos quais seja conferido o grau aca-
démico de licenciatura ou bacharelato.

3 � As bolsas de estudo têm a natureza de comparticipação
nos encargos normais dos estudos.

Artigo 2.º

Condições de candidatura

Para poderem concorrer, os estudantes devem preencher cu-
mulativamente as seguintes condições:

a) Ter obtido aproveitamento escolar integral no ano ante-
rior;

b) Ser natural e residente há três anos no concelho de Castro
Daire, ou ser residente no concelho de Castro Daire, no
mínimo, há cinco anos;

c) Pretender ingressar ou frequentar o ensino superior;
d) Não ser detentor de licenciatura ou bacharelato;
e) O agregado familiar não possuir um rendimento mensal

per capita superior a 50% do salário mínimo nacional;
f) Não usufruírem de qualquer bolsa ou subsídios conce-

didos por outra instituição para o mesmo ano lectivo.

Artigo 3.º

Instrução do processo de candidatura

1 � Considera-se para efeitos de instrução de candidatura os
seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal a pedir a concessão de bolsa de estudo, em impresso
a fornecer pela Câmara Municipal;

b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de titularidade do curso do en-

sino secundário e da respectiva classificação (média);
d) Certificado de matrícula no ensino superior, em caso de

ingresso, com especificação do curso;
e) Declaração do estabelecimento de ensino que frequen-

tou no ano lectivo anterior, comprovando o aproveitamen-
to escolar em todas as disciplinas e certificado de ma-
trícula com especificação do curso e ano quando se tratar
de estudantes já integrados no ensino superior;

f) Certificado de registo criminal;
g) Atestado de residência, emitido pela junta de freguesia,

onde conste o tempo de residência no concelho;
h) Atestado de situação económica e confirmação da com-

posição do agregado familiar, passado pela junta de fre-
guesia da área da sua residência;

i) Fotocópia simples da declaração de IRS referente ao ano
anterior de todos os membros do agregado familiar;

j) Declaração de bens patrimoniais do agregado familiar,
passada pela repartição de finanças da área de residên-
cia;

k) Em alternativa de complemento ao enunciado nas alíneas
i) e j) do presente artigo, o candidato poderá apresen-
tar: recibo de pensões, recibos de vencimentos, recibo de
subsídio de desemprego ou, ainda, declaração autenticada
da entidade patronal referindo o montante salarial e o tra-
balho desempenhado.

Artigo 4.º

Apresentação de candidatura

Têm legitimidade para efectuar a apresentação de candidatura:

a) O estudante, quando for maior de idade;
b) O encarregado de educação quando o estudante for me-

nor.

Artigo 5.º

Divulgação e prazo de apresentação de candidatura

1 � O concurso para atribuição de bolsas de estudo tem ca-
rácter anual e será publicitado mediante edital a afixar nos lo-
cais do estilo, no Boletim Municipal e nos jornais locais.

2 � A apresentação de candidatura terá de ser feita entre 1 de
Setembro e 31 de Outubro de cada ano civil mediante a apre-
sentação dos documentos referidos no artigo 3.º na Câmara Mu-
nicipal de Castro Daire.

3 � Os concorrentes têm oito dias após a comunicação do
presidente da Câmara ou do seu substituto legal para suprirem
a falta dos documentos então notada.

Artigo 6.º

Seriação dos candidatos

1 � O júri para apreciação dos processos será constituído, em
cada ano, de acordo com deliberação da Câmara Municipal.

2 � O júri procederá à seriação dos candidatos elaborando
um projecto de lista classificativa final até 30 de Novembro de
cada ano, data até à qual poderá ser apresentado o certificado
de aproveitamento escolar dos candidatos que tenham exames
a fazer na segunda época.
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3 � Na seriação dos candidatos o júri, já referido, utilizará
obrigatoriamente critérios a que atribuirá uma pontuação, de-
terminando o resultado assim obtido o escalonamento dos can-
didatos:

1) Condição económica � menor rendimento per capita
(30 pontos), ressalvando-se os rendimentos provenientes
das categorias B, C ou D do IRS, casos em que o cál-
culo será substituído em 50% de pontuação para o ren-
dimento líquido das categorias e 50% da pontuação tendo
em conta os valores brutos englobados das mesmas ca-
tegorias;

2) Melhor média final no ano lectivo anterior (25 pon-
tos);

3) Menor idade do candidato (15 pontos);
4) Maior distância do estabelecimento de ensino superior

que frequentem em relação ao local de residência (5
pontos);

5) Maior número de irmãos estudantes no ensino superior
e no ensino secundário (15 pontos);

6) Pedido de renovação de bolsa (10 pontos).

4 � No projecto de lista referido no n.º 2 do presente artigo
constarão, relativamente a cada estudante que se tenha candi-
datado, os seguintes dados:

a) Nome completo;
b) Posição obtida;
c) Admitido ou excluído (com fundamento no presente Re-

gulamento).

5 � O projecto de lista, a que se refere o número anterior,
será afixado, para consulta dos interessados, na 2.ª semana do
mês de Dezembro de cada ano civil, no edifício dos Paços do
Município e nos locais do costume, e dele se dará conhecimento
individualmente aos interessados.

Artigo 7.º

Reclamações

1 � Os candidatos poderão reclamar da lista referida num pra-
zo de cinco dias úteis a contar do dia da afixação dos resulta-
dos e impreterivelmente até às 17 horas do último dia.

2 � A reclamação referida no número anterior implica a apre-
sentação de uma exposição, por escrito, fundamentada e diri-
gida ao júri de seriação de candidatos, que decidirá de acordo
e nos termos do presente Regulamento.

3 � Da decisão tomada pelo júri referido no número anteri-
or não caberá recurso.

4 � Da decisão referida será dado conhecimento, por escri-
to, ao interessado.

Artigo 8.º

Resultado final

1 � O júri elaborará e remeterá ao presidente da Câmara
Municipal a lista definitiva de atribuição de bolsas de estudo
para a ratificação pela Câmara Municipal.

2 � Da lista referida no número anterior constarão:

a) Nome completo de todos os candidatos;
b) Posição definitiva e pontuação obtida;
c) Não contemplados com bolsa por estarem fora do nú-

mero fixado.

3 � Para a ratificação referida no n.º 1 deste artigo, o presi-
dente da Câmara poderá requerer ao júri de seriação dos can-
didatos os documentos e ou informação que achar convenien-
tes.

4 � Depois da ratificação referida no número anterior, a Câ-
mara Municipal de Castro Daire publicará em edital a lista de-
finitiva dos candidatos contemplados com bolsas de estudo da
qual se dará também conhecimento aos interessados.

Artigo 9.º

Renovação das bolsas

1 � Têm direito à renovação das bolsas todos os estudantes
que já foram contemplados com bolsas de estudo pela Câmara

Municipal de Castro Daire e que cumulativamente tenham cum-
prido na íntegra as normas do presente Regulamento.

2 � Por se considerar que não se devem defraudar expecta-
tivas criadas, os candidatos à renovação têm prioridade sobre
todos os outros.

3 � Todos os bolseiros que não obtenham aproveitamento es-
colar integral, no final do ano lectivo, perderão os direitos à bolsa
e ficarão impossibilitados de apresentar nova candidatura no ano
seguinte, salvo motivos de força maior, como doença prolon-
gada ou acidente grave, desde que comprovado mediante ates-
tado médico ou atestado de internamento hospitalar.

4 � A mudança de curso no final do ano lectivo, mesmo que
tenha havido aproveitamento escolar, obrigará a uma informa-
ção prévia à Câmara Municipal para apreciação da eventual re-
novação da bolsa.

5 � Serão excluídos os candidatos que prestem falsas decla-
rações ou que tenham de algum modo subvertido o resultado do
concurso.

Artigo 10.º

Direitos dos bolseiros

1 � Constituem direitos dos bolseiros da Câmara Municipal
de Castro Daire:

a) Receber integralmente as prestações da bolsa atribuída;
b) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente Re-

gulamento.

Artigo 11.º

Deveres dos bolseiros

1 � Todo o bolseiro é obrigado a manter a Câmara Munici-
pal informada do andamento dos seus estudos mediante a apre-
sentação de um relatório onde conste a actividade desenvolvi-
da, até 31 de Julho do ano a que respeita a concessão da bolsa
de estudo.

2 � O bolseiro prestará 15 dias de colaboração anual, a es-
colher nos diferentes períodos de férias, a nível de serviços ou
projectos de âmbito autárquico a designar pela Câmara Muni-
cipal de Castro Daire.

3 � O bolseiro fica obrigado a não mudar de estabelecimento
de ensino nem de curso, sem dar prévio conhecimento à Câmara
Municipal.

4 � O bolseiro fica obrigado a participar à Câmara Munici-
pal todas as circunstâncias ocorridas posteriormente ao concurso
que tenham trazido melhoria apreciável à sua situação econó-
mica, bem como a mudança de residência.

Artigo 12.º

Cessação da bolsa

1 � São causas de cessação imediata de bolsa:

a) O incumprimento de qualquer dos deveres estabelecidos
no artigo anterior;

b) Inexactidão das declarações prestadas à Câmara Muni-
cipal de Castro Daire pelo bolseiro ou pelo seu repre-
sentante;

c) Modificações significativas das condições económicas do
bolseiro em termos tais que a manutenção da bolsa dei-
xe de se justificar;

d) A não obtenção de aproveitamento escolar integral, sal-
vo motivos de força maior, como doença prolongada
ou acidente grave, desde que comprovado mediante
atestado médico ou atestado de internamento hospita-
lar;

e) Mudança de residência para outro concelho;
f) Abandono dos estudos;
g) A aceitação pelo bolseiro de outras bolsas ou subsídios

concedidos por outra instituição para o mesmo ano lec-
tivo, salvo se do facto for dado conhecimento à Câma-
ra e esta, ponderadas as circunstâncias do caso, consi-
dere justificada a acumulação de dois benefícios;

h) Nos casos de inexactidão ou omissão nas declarações
prestadas, a Câmara Municipal reserva-se no direito de
exigir do bolseiro, ou daqueles a cargo de quem se en-
contrar, a restituição das importâncias pagas indevida-
mente.
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Artigo 13.º

Impedimentos

1 � Dado que as candidaturas são apreciadas ano a ano, está
impedido de concorrer à atribuição de bolsas de estudo o bolseiro
que se encontre numa das seguintes situações:

a) Falta de cumprimento de qualquer dos deveres enunciados
no artigo 1.º deste Regulamento;

b) Aplicação de sanção disciplinar do estabelecimento de
ensino que frequenta;

c) Aplicação de qualquer pena judicial;
d) Interrupção dos estudos;
e) Desistência do curso;
f) Alteração favorável da sua situação económica;
g) Falta de aproveitamento escolar integral, salvo se ocor-

rerem as situações referidas no artigo 12.º, alínea d).

Artigo 14.º

Valores e números de bolsas de estudo

1 � No primeiro ano de aplicação deste Regulamento a Câ-
mara Municipal atribuirá cinco bolsas no valor equivalente a 50%
do salário mínimo nacional aos candidatos apurados.

2 � As renovações de bolsas de estudo para não defraudar
expectativas terão sempre prioridade.

3 � Se o número de bolsas de estudo previsto for preenchi-
do pela renovação do pedido haverá obrigatoriamente mais uma
bolsa de estudo, todos os anos, para alunos que ingressem no
ensino superior.

4 � O valor da bolsa de estudo será atribuído durante nove
meses (Outubro/Junho), sendo enviado pelo correio, mensalmente,
em cheque nominal, ao bolseiro.

Artigo 15.º

Disposições finais

1 � A Câmara Municipal de Castro Daire reserva-se no di-
reito de solicitar ao estabelecimento de ensino superior infor-
mação relativa aos alunos bolseiros.

2 � O estudante só tem direito a requerer bolsa de estudo
durante o número de anos previstos para o curso que frequen-
ta.

3 � Os casos omissos no presente Regulamento serão resol-
vidos por deliberação de Câmara.

4 � Este Regulamento entra em vigor no ano lectivo 2000-
-2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 4020/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torno público que, por meu despacho de 20 de Abril
de 2000, renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o con-
trato de trabalho a termo certo por mais um ano com Nuno Al-
berto Conceição Santo, na categoria de médico veterinário.

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 4021/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão Pedro Miguel Cerdeira Graça
Almeida, na categoria de estagiário, técnico superior/arquitec-
to, escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 1 de Ju-
nho de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato
a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, confor-
me Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Rectificação n.º 413/2000 � AP. � Por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 92,
de 18 de Abril de 2000, apêndice n.º 60 (p. 24), sobre lista de
antiguidade, rectifica-se que onde se lê «Decreto-Lei n.º 497/88,
de 30 de Dezembro» deve ler-se «Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março».

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 4022/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Ana Maria Nobre Miguel Rainha, na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, arquitecto, pelo prazo de seis meses, com
início em 1 de Junho de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 4023/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Ana Isabel Carias Farelo Sota, na categoria de auxiliar ad-
ministrativo, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Ju-
nho de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 4024/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Ana Catarina Nobre Faúlha, Cidália Luísa da Cruz
Gonçalves Caço, Delfina Maria Carracha Guerra, José Inácio
Guerreiro Costa e Mário José Camacho dos Santos, na catego-
ria de assistente administrativo, pelo prazo de seis meses, com
início em 1 de Junho de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 4025/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Francisco José Sério Baião, Irene Maria Caixeirinho
Martins Santos e José Leonel Ramires Noá, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início
em 21 de Maio de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 4026/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
um ano o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Carlos
Manuel Estácio Tavares.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Edital n.º 187/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito públi-
co. � Plano de Pormenor da Zona Sudoeste de Cabeço de
Vide. � Dr. Pedro Namorado Lancha, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Fronteira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4 do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que
se encontra aberto o período de discussão pública relativamen-
te ao Plano de Pormenor da Zona Sudoeste de Cabeço de Vide,
freguesia de Cabeço de Vide, concelho de Fronteira, por um prazo
de 60 dias contados a partir dos 15 dias seguintes ao da publi-
cação do presente edital, cujo processo se encontra patente nos
Serviços Administrativos da Divisão Técnica desta Câmara Mu-
nicipal e na Junta de Freguesia de Cabeço de Vide, nas horas
normais de expediente, durante os quais todos os interessados
poderão apresentar as suas observações e sugestões, por escri-
to, devidamente fundamentadas e endereçadas ao presidente da
Câmara Municipal de Fronteira, Praça do Município, 1, 7460-
-110 Fronteira.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Técnica de Obras
e Urbanismo, o subscrevi.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 4027/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
13 de Abril de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, pelo prazo de um ano, com Paulo Manuel de Ma-
tos Feijão e Paulo José Igreja Ventura, encarregados de parques
desportivos e recreativos, com início em 17 de Abril de 2000,
e Ana Luísa Antunes Neves, arquitecta, com início em 3 de Maio
de 2000.

Os referidos contratos foram celebrados por urgente conve-
niência de serviço.

4 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 4028/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos, e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 26 de Abril de 2000, foi pror-
rogado, por mais um ano, com início em 1 de Junho de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com João José
Mendes Fonseca, condutor de máquinas e veículos especiais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4029/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados do presidente desta Câmara Municipal, datado de 1 de
Março de 2000, foram renovados, por mais seis meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 1 de Ou-
tubro de 1998:

Operário qualificado, (serralheiro mecânico), índice 130:

Artur António Cavaco.

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

Célia Mariano Angelino.
Francisco Lourenço Santiago Caeiro.
Henrique Manuel Silva Mendonça.
Marco Filipe Guerreiro Romão.
Maria Ivone Ribeiro Fialho.
Rita Cristina Morgado Sousa.
Sérgio Guerreiro Basílio.

13 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4030/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e António Aleixo
Afonso, operário qualificado, (jardineiro), índice 130, pelo prazo
de seis meses, com data de rescisão em 10 de Abril de 2000.

19 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4031/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 16
de Fevereiro de 2000, foram renovados, por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Motorista de transportes colectivos, índice 165, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato em 12 de Abril
de 1999:

José António Silva Coelho.
Rogério Paulo Ganhão Martins.

26 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Edital n.º 188/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Lousã:

Torna público que, para efeitos de apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
99, de 31 de Janeiro, seguidamente se transcreve o Regulamento
de Inventário e Cadastro do Património, aprovado pela Câma-
ra Municipal em reunião ordinária de 7 de Fevereiro de 2000 e
aprovado pela Assembleia Municipal em reunião ordinária de
1 de Março de 2000.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Lousã

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competên-
cias atribuídas pela alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, por forma a proceder-se à execução do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.
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Artigo 2.º

Objectivo

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
abatimentos, reavaliações, cessão, transferência, avaliação e ges-
tão de bens móveis e imóveis do município, adiante designado
como activo imobilizado, assim como as competências dos di-
versos serviços municipais envolvidos na prossecução destes ob-
jectivos.

2 � Considera-se gestão patrimonial do município nomeada-
mente a correcta afectação dos bens pelas diversas divisões/sec-
ções municipais, tendo em conta não só as necessidades dos mes-
mos, como também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 � As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

1) Arrolamento � elaboração de um rol de bens a
inventariar;

2) Classificação � operação que consiste na repartição dos
bens por cada classe;

3) Colocação de marcas � operação que consiste na co-
locação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas nos bens
inventariados, com o código que os identifique (anexo
A);

4) Descrição � operação que consiste na identificação das
características que apresentam o bem;

5) Avaliação � operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem.

2 � Para o cumprimento do estipulado no número anterior,
serão elaborados os seguintes mapas, de acordo com o n.º 12 do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que se anexam ao
presente Regulamento:

Mapa I � 1, de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I � 2, de registo de bens imóveis;
Mapa I � 3, de registo de equipamento básico;
Mapa I � 4, de registo de equipamento de transporte;
Mapa I � 5, de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa I � 6, de registo de equipamento administrativo;
Mapa I � 7, de registo de taras e vasilhame;
Mapa I � 8, de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I � 9, de registo de partes de capital;
Mapa I �10, de registo de títulos;
Mapa I � 11, de registo de existências.

3 � Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha cadastral com a mesma refe-
rência.

Artigo 4.º

Cadastro

1 � Cada bem arrolado tem uma ficha individual, ficha ca-
dastral, em que é realizado um registo permanente de todas as
ocorrências que sobre este existam desde a sua aquisição ou pro-
dução ao seu abate.

2 � As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o
n.º 12 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em ane-
xo ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão a ser no-
meada pelo órgão executivo, sendo-lhes fixado um novo
período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição de bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente ao classificador geral
aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, um
código de actividade e um número de inventário, que serão
afixados nos próprios bens;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá se efectuado através de meios informáticos adequa-
dos;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 19.º do presente re-
gulamento.

2 � Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de ordem de inventário.

3 � No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação, através de dístico/etiqueta ou pla-
ca metálica.

4 � O código de actividade identifica a divisão, secção, sector
ou gabinete aos quais os bens estão afectos, de acordo com uma
tabela elaborada em conformidade com o organograma em vi-
gor na autarquia.

5 � O número de ordem de inventário é um número sequencial
que é atribuído a cada bem aquando da sua aquisição, sendo
atribuído o n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

Artigo 6.º

Divisão responsável pelo património

Compete à Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Pa-
trimónio, responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo patrimonial;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades de serviço.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 7.º

Competências

1 � Compete a todas as divisões, secções e gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Secção de Contabilidade, Aprovisiona-
mento e Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Secção de Contabilidade, Aprovisionamento
e Património da necessidade de aquisição, transferência,
abate e permuta, bem como de roubo, venda ou qualquer
outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pela qual
são responsáveis, ficando o original na Secção de Con-
tabilidade, Aprovisionamento e Património e o duplica-
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do afixado em local bem visível na secção responsável
pelo bem;

e) O responsável pelo notariado, aquando da realização de
escrituras (compras, vendas, permuta e cedência), forne-
cerá os elementos necessários à Secção de Contabilida-
de, Aprovisionamento e Património, para que a mesma
possa proceder à realização do seguro, inscrição matri-
cial dos bens e respectivo registo predial;

f) A Divisão de Obras Municipais e de Planeamento, Ur-
banismo e Ambiente, aquando da execução de processos
de loteamento, fornecerá à Secção de Contabilidade, Apro-
visionamento e Património os elementos necessários para
que a mesma proceda à requisição da respectiva cader-
neta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras adstritas à mesma, inventário este que de-
verá ser elaborado em impresso próprio (modelo ...) e
em duplicado, sendo uma das cópias entregue à Secção
de Contabilidade, Aprovisionamento e Património;

h) Compete ao responsável pelos museus a inventariação
das peças de arqueologia, arte, armaria, traje e outras
adstritas aos mesmos, inventário este que deve ser ela-
borado em impresso próprio (anexo ...) e em duplicado,
sendo uma das cópias entregue à Secção de Contabili-
dade. Aprovisionamento e Património.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa divisão, sector, secção
ou gabinete.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 8.º

Aquisição

1 � O processo da aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 � Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 � Cessão;
04 � Produção em oficinas próprias;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Locação;
08 � Doação;
09 � Outros.

Artigo 9.º

Registo de propriedade

1 � O registo define a propriedade do bem, implicando a sua
inexistência a impossibilidade de alienação do bem.

2 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 10.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, através de concurso público ou por
ajuste directo quando norma regulamentar ou deliberação expres-
samente o preveja em estreita conformidade com as disposições
legais enquadradoras da matéria.

2 � De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de direito públi-
co;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 � Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação
(anexo I).

Artigo 11.º

Realização e autorização da alienação

1 � Compete à Secção de Contabilidade, Aprovisionamento
e Património a alienação dos bens que sejam classificados de
dispensáveis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal tomada nos termos da alínea f) do n.º 1 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 12.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 � Os abates de bens de inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 � Alienação a título oneroso;
02 � Alienação a título gratuito;
03 � Furto/roubo;
04 � Destruição;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Fim de vida útil do bem;
08 � Outro.

3 � Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte da Secção de Contabilidade, Aprovisi-
onamento e Património para se proceder ao seu abate.

4 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à Secção
de Contabilidade, Aprovisionamento e Património.

Artigo 13.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo II), devendo este ser la-
vrado pela Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patri-
mónio.

2 � Só poderão ser cedidos mediante deliberação da Câma-
ra Municipal tomada nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 14.º

Transferência

1 � A transferência de bens móveis entre as divisões, sec-
ções, compartimentos e gabinetes só poderá ser efectuada me-
diante autorização superior e com prévio conhecimento da Secção
de Contabilidade, Aprovisionamento e Património.

2 � No caso de transferência de bens, será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo III).
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CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 15.º

Regras gerais

1 � No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou
incêndios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IV), no qual se des-

creverão os objectas desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário e os valores constantes da
ficha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 16.º

Furtos e incêndios

1 � Compete ao responsável pela secção onde se verificar
o furto, roubo ou incêndio, com a colaboração da Secção de Con-
tabilidade, Aprovisionamento e Património, elaborar um relatório
no qual serão descritos os números de inventário e respectivos
valores dos objectos desaparecidos.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão remetidos à Sec-
ção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património para pro-
ceder ao bate contabilístico.

Artigo 17.º

Extravios e destruição de marcas

1 � Compete ao responsável pela secção onde se verificar
o extravio ou destruição de marcas identificativas do bem in-
formar a Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patri-
mónio do sucedido, sem prejuízo do apuramento de posterio-
res responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do artigo 15.º só deve-
rá ser efectuada após serem esgotadas todas as probabilidades
de resolução interna do caso.

2 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
ou destruição de marcas identificativas do bem, o município
deverá ser indemnizado de forma que se possa adquirir outro
que o substitua, sem prejuízo, se for o caso disso, de instaura-
ção do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 18.º

Seguros

Os seguros dos bens móveis e imóveis do município, excep-
tuando aqueles que, por força da lei, deverão estar segurados,
dependerão de deliberação do executivo municipal.

CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações e reintegrações
dos bens

Artigo 19.º

Regras gerais

1 � O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 � O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 � Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos suportados para o produzir, colocar no es-
tado em que se encontra e no local de armazenagem.

2.3 � Entende-se por custos directos a soma dos custos com
a mão-de-obra, matérias-primas e outros materiais directamen-
te consumidos e de outros gastos gerais de fabrico.

3 � As mobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovados;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 � O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 � Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios a definir pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação
por uma comissão a ser nomeada pelo órgão executivo,
fixando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária.

Artigo 20.º

Alteração do valor

1 � Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
to ou não às regras de amortização, devem constar do inventá-
rio pelo seu valor actualizado.

2 � No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através de uma das seguintes designações:

GR � grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE � valorizações ou desvalorizações excepcionais;
VM � variações no valor do mercado;
RV � reavaliações;
AV � avaliações.

Artigo 21.º

Método

1 � A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no classificador geral do Estado, aprovado pela Portaria
n.º 378/94, de 16 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos Regula-
mentares n.os 24/92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 � As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou deperecimento são consideradas como
custo.

3 � O método de cálculo das amortizações do exercício de
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser expli-
citadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e in-
vestimento.

4 � Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização defini-
das na lei.

5 � A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 � Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
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tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 � A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia,
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

10 � No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A � amortização;
V � Valor contabilístico;
N � número de anos de vida útil estimados.

11 � Deverá ser elaborado um mapa de amortização para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de in-
ventário do bem (anexo X).

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º

Disposições finais

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste Regulamento.

2 � São revogadas todas as disposições complementares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte
à sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 4032/2000 (2.ª série) � AP. � Prorrogação
de contratos a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, por despachos de 28 de Março de 2000, foram pror-
rogados os prazos dos contratos celebrados ao abrigo dos arti-
gos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na sua actual redacção, com os seguintes trabalhadores desta
Câmara Municipal:

Data de início Data de fim
Publicação da celebração Publicação da 1.ª prorro- Publicação da 2.ª prorro-

Nome Categoria
do contrato do contrato

no Diário da República, gação no Diário da gação no Diário da
2.ª série República, 2.ª série República, 2.ª série

José João Gregório Técnico-profissio- 2-11-1998 1-11-2000 N.º 301, de 31 de De- N.º 100, de 29 de N.º 263, de 11 de No-
dos Reis Pesca. nal de 2.ª classe zembro de 1998, Abril de 1999, vembro de 1999,

(área de informá- apêndice n.º 173. apêndice n.º 49. apêndice n.º 140.
tica).

Paulo César Mane- Técnico-profissio- 2-11-1998 1-11-2000 N.º 301, de 31 de De- N.º 100, de 29 de N.º 263, de 11 de No-
cas Acúrcio. nal de 2.ª classe zembro de 1998, Abril  de 1999, vembro de 1999,

(área de informá- apêndice n.º 173. apêndice n.º 49. apêndice n.º 140.
tica).

Nuno Miguel de Ama- Auxiliar adminis- 17-5-1999 16-5-2001 N.º 178, de 2 de N.º 263, de 11 de No-
ral Albuquerque trativo. Agosto de 1999, vembro de 1999, �
Machado Moreira. apêndice n.º 94. apêndice n.º 140.

Paula Cristina de Je- Assistente adminis- 2-11-1999 1-11-2001 N.º 3, de 5 de Ja-
sus Cardoso Ilde- trativo. neiro de 2000, �
fonso. apêndice n.º 3.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 4033/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
nião de 30 de Março de 2000, foram admitidas ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, as
pessoas a seguir discriminadas:

Como licenciada em marketing internacional e promoção tu-
rística � Sandra Helena Cardoso Campos Dias, com iní-

cio em 10 de Abril de 2000, a ser remunerada pelo esca-
lão 1, índice 310 do NSRFP.

Como licenciada em relações internacionais � Susana Garnel
de Pinho Miranda, com início em 7 de Abril de 2000, a ser
remunerada pelo escalão 1, índice 310 do NSRFP.

Como técnica profissional de secretariado � Manuela Adriana
Leão Teles Seixas, com início em 3 de Abril de 2000, a ser
remunerada pelo escalão 1, índice 190 do NSRFP.

Como engenheiro técnico � José Carlos Gonçalves Pinto Ri-
beiro, com início em 1 de Abril de 2000, a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 215 do NSRFP.

Como animador sócio-cultural � Aida Cristina Souto Pinto So-
ares, com início em 1 de Abril de 2000, a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 190 do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Edital n.º 189/2000 (2.ª série) � AP. � António Soares
Marques, presidente da Câmara Municipal de Mangualde:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, que esta
autarquia, na sua reunião de 22 de Março de 2000, deliberou
submeter a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo
prazo de 30 dias, contados da publicação do presente aviso no
Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento Es-
pecífico das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada em
Mangualde.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que
a seguir se publica na íntegra.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Soares Marques.

Regulamento Específico das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada em Mangualde

Delimitação das zonas referidas no artigo 1.º do Regulamento
das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

Artigo 1.º

Zonas

São criadas as seguintes zonas de estacionamento de duração
limitada:

Zona Cor Duração limitada

Zona A ................ Verde 2 horas
Zona B ................ Amarela 3 horas
Zona C ................ Vermelha 3 horas

Zonas de parqueamento de parquímetro

Zona Ruas/locais

A Verde Largo do Dr. Couto; Rua do Dr. José Henriques;
Rua do Grémio.

B Amarela Rua 1.º de Maio; Rua do Dr. José Marques; Rua
   dos Combatentes; Avenida da Sr.ª do Castelo;

Rua do Mercado.

C Vermelha Largo do Rossio (ascendente e descendente).

Artigo 2.º

Horário de estacionamento

O horário de pagamento nas zonas referidas no artigo 1.º é
o seguinte:

Dias úteis:

Das 8 às 20 horas;

Sábados:

Das 8 às 14 horas.

Artigo 3.º

Taxas

1 � Ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, são fixadas as seguintes
taxas:

a) Taxa horária de estacionamento para qualquer das zo-
nas mencionadas no artigo 1.º do presente Regulamen-
to � 60$;

b) Cartão de residente permanente, válido para a zona de
residência do utente durante um trimestre � 7500$;

c) Cartão de estacionamento permanente, válido durante um
trimestre para todas as zonas de estacionamento de du-
ração limitada � 18 000$.

Edital n.º 190/2000 (2.ª série) � AP. � António Soares
Marques, presidente da Câmara Municipal de Mangualde:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, que esta
autarquia, na sua reunião de 22 de Março de 2000, deliberou
submeter a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo
prazo de 30 dias, contados da publicação do presente avio no
Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento das
Zonas de Estacionamento de Duração Limitada em Mangualde.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que
a seguir se publica na íntegra.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Soares Marques.

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O presente Regulamento aplica-se em todas as áreas ou
eixos viários, seguidamente denominados zonas, para as quais
se institui o regime de estacionamento de duração limitada, nos
termos do artigo 70.º, n.º 2, do Código da Estrada, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

2 � A delimitação dessas zonas consta de Regulamento Es-
pecífico das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada.

Artigo 2.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas no artigo anterior fi-
cará sujeito a um período de tempo máximo de permanência com-
preendido entre uma e três horas, excepto para a reserva de lu-
gares.

Artigo 3.º

Áreas de estacionamento

1 � Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zo-
nas referidas no artigo 1.º bolsas ou áreas de estacionamento com
características de exploração diferenciadas.

2 � Os limites máximos de permanência em cada bolsa ou
área são fixados de acordo com os objectivos específicos a pros-
seguir, designadamente em:

a) Áreas de estacionamento de alta rotação com limites de
tempo máximo;

b) Áreas de estacionamento de longa duração com limites
de tempo máximo;

c) Outras áreas que forem consideradas.

Artigo 4.º

Veículos autorizados

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração li-
mitada:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas

que lhes sejam reservadas.
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Artigo 5.º

Horários e taxas

Dentro dos limites horários estabelecidos para as zonas, o es-
tacionamento ficará sujeito ao pagamento de taxa, de acordo com
a tabela constante do Regulamento Específico.

Artigo 6.º

Operações de cargas e descargas

1 � São estabelecidas nas zonas de estacionamento de du-
ração limitada áreas reservadas às operações de cargas e des-
cargas.

2 � Estas áreas estão subordinadas às limitações horárias cons-
tantes na sinalização existente no local.

CAPÍTULO II

Isenções

Artigo 7.º

Do pagamento de taxa

1 � Estão isentos do pagamento da taxa os veículos dos re-
sidentes na sua zona de estacionamento, durante os períodos das
12 às 14 horas e a partir das 19 até às 10 horas do dia seguin-
te, desde que ostentem o cartão de residente conforme defini-
do no artigo 10.º:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-
cia, quando em serviço;

b) Os veículos pertencentes a entidades que disponham de
parques privativos devidamente identificados;

c) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes;
d) Os veículos de deficientes motores quando devidamen-

te identificados nos termos da Portaria n.º 878/81, de 1 de
Outubro;

e) Os veículos em operações de carga e descarga, dentro
do limite estabelecido e em área reservada para esse fim.

2 � Só haverá lugar à isenção quando os veículos referidos
nas alíneas do número anterior se encontrarem estacionados nos
locais sinalizados para o efeito, salvo os referidos na alínea a).

3 � Fora dos limites estabelecidos no artigo 2.º do Regula-
mento Específico, o estacionamento nas zonas de estacionamento
de duração limitada é gratuito.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

Artigo 8.º

Aquisição e duração do título de estacionamento horário

1 � Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo
1.º deverão cumprir-se as seguintes formalidades, no caso de uti-
lização de título de estacionamento horário:

a) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos previstos
no n.º 1 do artigo 7.º;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível.

2 � Findo o período de tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá abando-
nar o lugar ocupado.

3 � Se por qualquer motivo o equipamento mais próximo não
estiver operacional (avaria, cofre repleto, falta de recibos, etc.),
o utente deverá adquirir o seu título de estacionamento noutra
máquina instalada na zona.

Artigo 9.º

Aquisição e duração do título de estacionamento
permanente trimestral

Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo 1.º,
mediante o pagamento da taxa trimestral constante do Regula-
mento Específico, deverão cumprir-se as seguintes formalida-
des:

a) Solicitar a emissão do cartão de estacionamento perma-
nente trimestral em carta dirigida à Câmara Municipal;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento permanente trimestral, onde conste o seu
período de validade e a matrícula do veículo.

SECÇÃO II

Dos distintivos especiais de residente

Artigo 10.º

Cartão de residente

1 � Serão outorgados, em cada zona de estacionamento de
duração limitada, dois distintivos especiais designados por cartões
de residente que deverão ser do tipo autocolante ou outro.
O cartão designado cartão de residente é gratuito e permite a
utilização conforme o n.º 2. O cartão designado como cartão de
residente permanente é adquirido e utilizado conforme o n.º 3.

2 � O cartão de residente permite ao seu titular estacionar
em qualquer lugar da sua zona de habitação, nos períodos re-
feridos no n.º 1 do artigo 7.º

3 � O titular do cartão de residente permanente poderá es-
tacionar em qualquer lugar da sua zona de habitação sem limi-
te de tempo, com pagamento de uma taxa de acordo com a ta-
bela constante do Regulamento Específico.

4 � Para beneficiar das vantagens, os titulares de qualquer
dos cartões de residente deverão colocar no vidro dianteiro no
lado inferior direito, bem visível, ou no tablier, o distintivo
especial, referido no n.º 1.

Artigo 11.º

Menções que devem constar do cartão de residente

1 � Deverão constar do cartão de residente:

a) A zona a que se refere;
b) O respectivo prazo de validade;
c) A matrícula do veículo.

2 � O prazo de validade do cartão não excederá o período
de dois anos.

Artigo 12.º

Direito ao cartão de residente

1 � Terão direito a um cartão de residente as pessoas sin-
gulares que residam em fogos situados dentro de uma zona de
estacionamento de duração limitada, desde que não disponham
de parqueamento no imóvel que habitam, contanto que, relati-
vamente aos mesmos, se verifique que:

a) São proprietários de um veículo automóvel; ou
b) São adquirentes com reserva de propriedade de um ve-

ículo automóvel; ou
c) São locatários em regime de locação financeira de um

veículo automóvel; ou
d) São utentes de viatura atribuída por qualquer entidade,

situação que deverão comprovar, através de declaração.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção
de um cartão de residente

O pedido de emissão do cartão de residente far-se-á através
de carta dirigida à Câmara Municipal, devendo os interessados
juntar, entre outros, fotocópia dos seguintes documentos:

a) Carta de condução;
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b) Título de registo de propriedade do veículo ou, nas si-
tuações referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo
anterior, título adequado;

c) Documento da aquisição com reserva de propriedade;
d) Contrato de locação financeira.

Artigo 14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 � Deverá o cartão de residente ser imediatamente devol-
vido sempre que o seu titular deixe de ter residência na zona
respectiva ou aliene o seu veículo.

2 � O beneficiário do cartão deverá ainda comunicar a subs-
tituição do veículo, sempre que tal ocorra.

3 � A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do cartão e a perda do direito a novo distintivo.

Artigo 15.º

Furto ou extravio do cartão

Em caso de furto ou extravio do cartão de residente, deverá o
seu titular comunicar de imediato o facto, sob pena de respon-
sabilidade solidária pelos prejuízos resultantes da sua má utili-
zação.

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 16.º

Sinalização da zona

As entradas ou saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Re-
gulamento do Código da Estrada, com os sinais de trânsito G1
e G6, previstos no artigo 32.º, complementados, quando neces-
sário, com os painéis adicionais dos modelos 19a e 19b do ar-
tigo 46.º, ambos da Portaria n.º 28-A/98, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 17.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento será exercida por agentes da Guarda Nacional Re-
publicana, nos termos previstos na alínea c) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho.

Artigo 18.º

Atribuições

No âmbito da sua missão, compete aos agentes da GNR, dentro
das zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamen-
to dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção

dos veículos em transgressão.

CAPÍTULO VI

Infracções

Artigo 19.º

Estacionamento proibido

1 � Sem prejuízo do previsto nos artigos 49.º e 50.º do Có-
digo da Estrada é proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido no regulamento espe-
cífico da zona;

c) De veículos que não exibam o título comprovativo do
pagamento da taxa ou cartão de residente;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou
a publicidade de qualquer natureza.

2 � É proibido prolongar a permanência do veículo para além
da inicialmente definida e paga pelo seu utilizador, mesmo com
pagamento adicional.

3 � O estacionamento dos veículos nas zonas abrangidas pelo
presente regulamento deve ser efectuado por forma a respeitar
as marcações no pavimento das zonas sinalizadas. É proibido
e será considerado violação deste Regulamento estacionar um
veículo de modo a que não fique completamente contido den-
tro do espaço que lhe é destinado.

Artigo 20.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o disposto no artigo 170.º
do Código da Estrada.

Artigo 21.º

Actos ilícitos praticados sobre os equipamentos

É proibido destruir, danificar, desfigurar ou tornar não utili-
záveis os equipamentos instalados.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 22.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 23.º

Processo penal

1 � Quem infringir o disposto no anterior artigo 21.º sujeitar-
-se-á às sanções previstas no Código Penal, designadamente as
consagradas no artigo 355.º

2 � Quem infringir o disposto no presente regulamento, no
que se refere ao estacionamento, é sancionado com coima de
5000$ a 25 000$.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Regulamentos específicos

As condições de utilização de estacionamento em cada zona
são definidas no seu regulamento específico.

Artigo 25.º

Norma revogatória

São revogados todos os regulamentos existentes para as zo-
nas de estacionamento pago aprovados pela Câmara Municipal
e Assembleia Municipal de Mangualde.

Edital n.º 191/2000 (2.ª série) � AP. � António Soares
Marques, presidente da Câmara Municipal de Mangualde.

Torna público que, nos termos e para efeitos do disposto no
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, que esta
autarquia, na sua reunião de 17 de Abril de 2000, deliberou sub-
meter a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo
de 30 dias, contados da publicação do presente aviso no Diá-
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rio da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento de Abas-
tecimento de Água do Concelho de Mangualde.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que
a seguir se publica na íntegra.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António So-
ares Marques.

Regulamento de Abastecimento de Água
do Concelho de Mangualde

Nota justificativa

A regulamentação municipal sobre o serviço de abastecimento
de água ao domicílio encontra-se em vigor desde 1961. A sua
actualização foi sendo feita pontualmente, de acordo com as ne-
cessidades manifestadas em cada momento.

Tendo sido publicado o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
impõe-se a elaboração de nova regulamentação.

Assim:
Para os efeitos do disposto no artigo 115.º, n.º 7, da Consti-

tuição da República Portuguesa e nos termos das competências
previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, é submetido a inquérito público o presente
projecto, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, após o que será submetido à apro-
vação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e com
fundamento no disposto no artigo 242.º da Constituição da
República Portuguesa e artigo 19.º, alínea d), e alínea a) do n.º 1
e n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Propõe-se a aprovação, em projecto, do presente regulamen-
to e sua publicitação para apreciação pública e recolha de su-
gestões com vista ao seu aperfeiçoamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de fornecimento

1 � A Câmara Municipal de Mangualde, adiante designada
por CMM, enquanto entidade gestora responsável pela concep-
ção, construção e exploração dos sistemas públicos, fornecerá,
nas zonas delimitadas pelo plano director municipal como aglo-
merados urbanos ou urbanizáveis, água potável para consumo
doméstico, comercial, industrial, público ou outro, a todos os
prédios construídos, ou a construir, quer à margem, quer afas-
tados das vias públicas servidas pela rede geral de distribuição
de água, de acordo com as normas técnicas e de qualidade de-
finidas na legislação aplicável, assegurando o equilíbrio econó-
mico e financeiro do serviço. Os interessados poderão propor
a antecipação do prolongamento da rede geral em condições a
acordar com a CMM.

2 � Nas zonas não delimitadas pelo plano director munici-
pal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis, a CMM fixa-
rá, caso a caso, as condições em que poderão ser estabelecidas
as ligações, responsabilizando os interessados pela concretiza-
ção do prolongamento ou reforço da rede geral.

3 � No caso dos loteamentos, urbanizações e condomínios,
ficarão a cargo dos promotores todos os custos de instalação e
ligação das redes de distribuição de água, respectivos ramais
domiciliários, bocas de incêndio e equipamento de manobra,
mediante prévia autorização e fiscalização da CMM.

4 � O abastecimento de água às indústrias e a instalações
com finalidade de rega agrícola fica condicionado à existência
de reservas que não ponham em causa o consumo da popula-
ção e dos serviços de saúde, carecendo de acordo prévio da
CMM.

5 � Os consumos avulsos ou para obras serão considerados
como de uso de comércio e indústria.

6 � A CMM poderá fornecer água fora da sua área de in-
tervenção mediante prévio acordo entre as partes interessa-
das.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pela rede
pública de distribuição de água, os proprietários dos imóveis são
obrigados a:

a) Instalar as canalizações dos sistemas de distribuição pre-
dial de acordo com as disposições legais e regulamen-
tares previstas na legislação em vigor, mediante projecto
aprovado pela CMM;

b) Requerer o ramal de ligação à rede pública de distribuição.

2 � A obrigatoriedade em cada prédio diz respeito não só a
todas as fracções que o compõem, mas também a zonas comuns
que necessitam de abastecimento de água.

3 � Apenas são isentos da obrigatoriedade de ligação à rede
pública os prédios ou fogos cujo mau estado de conservação ou
ruína devidamente comprovada os torne inabitáveis e ou este-
jam de facto permanente e totalmente desabitados.

4 � Pela instalação dos ramais de ligação será cobrada an-
tecipadamente aos proprietários ou usufrutuários uma tarifa acres-
cida dos respectivos encargos administrativos (10%) e do IVA,
em função do diâmetro solicitado.

5 � Aos proprietários dos prédios que, depois de notifica-
dos por carta registada com aviso de recepção ou por editais afi-
xados nos locais públicos, não cumpram a obrigação que lhes
é imposta no n.º 1, alínea b), deste preceito ser-lhes-á aplicada
a coima fixada neste Regulamento, devendo o pagamento da cor-
respondente despesa ser feito pelo interessado dentro do prazo
de 30 dias após a emissão da respectiva factura, findo o qual
se procederá à cobrança coerciva da importância devida.

6 � Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
pete aos usufrutuários o cumprimento das obrigações que este
artigo impõe aos proprietários.

7 � Os inquilinos dos prédios, quando devidamente autori-
zados pelos proprietários, poderão requerer a ligação dos pré-
dios por eles habitados à rede pública de distribuição, pagando
o valor fixado nos prazos legalmente estabelecidos.

8 � Sempre que a CMM promova o abastecimento de água
em novas zonas, será instituído o regime de obrigatoriedade de
ligação, a efectuar durante o prazo máximo de 30 dias a con-
tar da entrada em serviço das redes.

Artigo 3.º

Extensão à rede

1 � Os pedidos de instalação de ramais de ligação que exi-
jam prolongamento da rede de distribuição existente serão to-
mados em consideração pela CMM, se forem considerados exe-
quíveis sob o ponto de vista técnico e financeiro, desde que o
prédio a abastecer esteja integrado em zona urbana ou indus-
trial prevista no PDM.

2 � No caso de ser recusada a ligação por motivos econó-
micos, o interessado poderá solicitar que o prolongamento seja
executado a expensas suas. Nesta situação as canalizações pú-
blicas estabelecidas passarão para a propriedade exclusiva da
CMM, podendo vir a ser utilizadas para o abastecimento de outros
consumidores.

CAPÍTULO II

Distribuição de água

Artigo 4.º

Definições

1 � Rede pública de distribuição é o sistema de canalizações
instalado na via pública em terrenos da CMM ou noutros sob
concessão especial ou em regime de servidão, cujo funciona-
mento seja de interesse para o serviço de distribuição de água.

2 � Ramal de ligação é o troço de canalização privativa que
assegura o abastecimento predial de água, compreendido entre
a rede pública e a torneira de interrupção do abastecimento ao
prédio ou, no caso de esta não existir, até ao limite da propri-
edade a servir.

3 � O sistema de distribuição predial é constituído pelo con-
junto de canalizações e acessórios instalados no prédio e que
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prolongam o ramal de ligação até aos dispositivos de utiliza-
ção.

Artigo 5.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 � Compete à CMM:

a) Promover a elaboração de planos gerais de distribuição
de água, providenciar a elaboração de estudos e projec-
tos de sistemas públicos, promover a instalação, conser-
vação e reparação da rede pública de distribuição, bem
como dos ramais de ligação;

b) Garantir que a água distribuída para consumo domésti-
co possua as características que a definam como água po-
tável;

c) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, ou em casos fortuitos explicita-
dos no artigo 15.º

2 � Quando as reparações a fazer na rede geral ou nos ra-
mais de ligação resultem de danos causados por pessoas alhei-
as à CMM, a totalidade das despesas serão da conta dos seus
responsáveis, incluindo a coima fixada neste Regulamento, a
estimativa de água perdida na ruptura e a importância gasta no
conserto da avaria.

3 � Se o proprietário ou usufrutuário requerer para o ramal
de ligação do sistema predial à rede pública modificações, de-
vidamente justificadas, nomeadamente o traçado ou diâmetro,
compatíveis com as condições de exploração e manutenção do
sistema público, a CMM poderá dar-lhes satisfação, desde que
aquele tome a seu cargo a respectiva despesa.

Artigo 6.º

Sistema de distribuição predial

1 � Todos os novos edifícios deverão ter redes internas de
distribuição de água que devem obedecer às disposições legais
e regulamentares em vigor, mediante projectos aprovados pela
CMM.

2 � Deverão contemplar, a seguir ao contador, uma torneira
de segurança, utilizável pelo consumidor no caso de, por mo-
tivo de avaria ou acidente, desejar suspender o fluxo de água.

3 � É obrigatória a instalação de uma válvula de secciona-
mento no limite da propriedade a servir, que permita interrom-
per à CMM o fornecimento de água ao prédio.

4 � Não é permitida a interligação de redes entre fogos in-
dependentes.

5 � Compete ao proprietário, usufrutuário ou condomínio do
prédio a construção, conservação, reparação e renovação das ca-
nalizações e acessórios que constituem os sistemas de distribuição
predial, a partir da válvula de seccionamento instalada no limite
da propriedade, até aos locais de utilização de água, com tudo
o que for preciso para o abastecimento.

6 � Os sistemas prediais alimentados pela rede pública de-
vem ser independentes de qualquer sistema de distribuição de
água com outra origem.

7 � Nos prédios destinados a habitação colectiva, constitu-
ídos por vários andares, o sistema de canalizações de distribuição
interior poderá fazer-se de duas formas:

a) Através de ramificações que partirão de um único nicho
de contadores instalado próximo da rede geral;

b) Através de uma coluna principal, que terá um trajecto,
sempre que possível, por uma parede da escada do pré-
dio e as respectivas ramificações far-se-ão de modo que
o fornecimento de água possa suspender-se para um con-
sumidor, sem prejuízo dos restantes. No início de cada
ramificação domiciliária, será instalada uma torneira de
passagem colocada em local acessível.

8 � Sempre que os níveis de pressão na rede não permitam
o abastecimento directo, de acordo com a legislação em vigor,
deverá ser prevista a construção de cisterna no piso inferior, que
receberá água da rede pública, com uma capacidade igual ao
volume médio diário do mês de maior consumo e respectivo sis-
tema de bombagem. É admissível que seja efectuado o abaste-
cimento directo até ao piso onde for tecnicamente possível, sendo
os restantes pisos abastecidos pela cisterna.

A cisterna deverá possuir duas células cobertas, em parale-
lo, e oferecer as necessárias garantias de estanquidade, acessi-

bilidade, isolamento térmico e ventilação, garantindo boas con-
dições sanitárias e de facilidade de limpeza e desinfecção. De-
verá estar equipada com os acessórios apropriados ao bom fun-
cionamento da admissão e distribuição da água, à regulação do
seu nível, à descarga de fundo e de emergência, à ventilação e
aos dispositivos de intrusão de animais e insectos.

À cisterna deverão estar associados dois grupos hidropressores
convenientes, dos quais um servirá de reserva, equipados com
todos os órgãos electromecânicos, de potência, de automatismo,
de protecção eléctrica e acústica.

Artigo 7.º

Projecto e suas especificações

1 � Os projectos de obras apresentados à CMM para aprova-
ção e licenciamento obrigam, após a aprovação do projecto de
arquitectura, à apresentação do projecto do traçado das canali-
zações de distribuição interior, sempre que a sua instalação seja
obrigatória ou se projecte a sua modificação em prédios existentes.
Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projecto
referido, elaborado por técnicos legalmente habilitados, compre-
enderá:

a) Dimensionamento hidráulico (apenas em prédios de uti-
lização colectiva), memória descritiva e justificativa de
onde conste a indicação dos dispositivos de utilização de
água e seus sistemas de controlo, calibres e condições
de assentamento das canalizações, natureza de todos os
materiais e acessórios a aplicar;

b) Peças desenhadas (plantas e cortes) necessárias à re-
presentação do traçado seguido pelas canalizações, com
indicação dos calibres dos diferentes troços e dos dis-
positivos de utilização da água. Deverá ser apresentado
um desenho cotado do(s) nicho(s) do(s) contador(es),
que deverá estar colocado pelo menos a um metro do
pavimento.

2 � Decorridos três anos sobre a data de aprovação na CMM
de um projecto sem que a respectiva obra tenha sido iniciada,
esta só poderá ser executada após apresentação e aprovação de
novo projecto.

3 � A rede de distribuição interior de água de um prédio não
poderá ser executada ou modificada sem que tenha sido previ-
amente aprovado pela CMM o projecto do seu traçado e dis-
posições.

4 � É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração do mesmo. Para esse efeito,
desde que solicitado pelo interessado, deverá a CMM fornecer
as condições de ligação, designadamente a pressão disponível
na rede pública de água, a sua localização e diâmetro.

5 � A conformidade do projecto de sistemas prediais com a
legislação em vigor deverá ser expressamente atestada mediante
declaração do técnico responsável.

Artigo 8.º

Execução da obra

1 � A execução das instalações de distribuição interior de-
verá ser acompanhada por técnico habilitado, que apresentará
uma declaração de responsabilidade. O mesmo deverá comuni-
car, por escrito, o início e fim da obra à CMM, para efeitos de
eventual fiscalização, ensaio e vistoria.

2 � A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias.

3 � A execução das instalações de distribuição interior fi-
cará sempre sujeita a fiscalização da CMM, que deverá verifi-
car se a obra decorre de acordo com o projecto aprovado e com
as normas legais e regulamentos em vigor.

4 � A CMM poderá exigir a presença do técnico responsá-
vel para efeitos de vistoria e ensaio das canalizações.

Artigo 9.º

Vistoria, fiscalização e ensaio

1 � A CMM procederá a acções aleatórias de vistoria, fis-
calização e ensaio das obras dos sistemas prediais que, para além
da verificação do correcto cumprimento do projecto, incidem
sobre os materiais utilizados na execução das instalações e com-
portamento hidráulico do sistema.
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2 � A CMM poderá efectuar a vistoria e o ensaio necessário
das canalizações, na presença do seu técnico responsável, no pra-
zo de cinco dias após a recepção da comunicação do fim dos tra-
balhos.

3 � O recobrimento das canalizações de distribuição interi-
or poderá ser efectuado, à responsabilidade do respectivo téc-
nico, se a vistoria requerida não for efectuada no prazo previs-
to no número anterior.

4 � No caso de qualquer sistema de canalização de distri-
buição interior ter sido coberto, no todo ou em parte, antes de
inspeccionado ou sem que o prazo previsto no n.º 2 do presen-
te artigo tenha expirado, o técnico responsável da obra poderá
ser intimado a descobrir as canalizações, para efeitos de visto-
ria e ensaio.

5 � Todas as canalizações de distribuição interior estão su-
jeitas à fiscalização da CMM, que deverá proceder à sua ins-
pecção sempre que o julgue conveniente, independentemente de
qualquer aviso, indicando nesse acto as reparações que forem
necessárias e o prazo dentro do qual deverão ser feitas.

6 � Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção por parte da CMM, sempre que haja reclamações de uten-
tes, perigos de contaminação ou poluição.

7 � A aprovação das canalizações de distribuição interior não
envolve qualquer responsabilidade para a CMM por danos mo-
tivados por rupturas nas canalizações, por mau funcionamento
dos dispositivos de utilização ou por descuido dos consumido-
res.

Artigo 10.º

Correcções

1 � Após os actos de vistoria, fiscalização e ensaio, nos ca-
sos em que estes forem realizados, a CMM deverá notificar, por
escrito, no prazo de cinco dias, o técnico responsável pela obra,
sempre que verifique a falta de cumprimento das condições do
projecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indicando as
correcções a fazer.

2 � Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, poderá proceder-se a
nova vistoria e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 � Equivalem à notificação indicada no n.º 1 as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 11.º

Ligação à rede pública

1 � Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser li-
gado à rede pública de abastecimento de água sem que satisfa-
ça todas as condições regulamentares.

2 � A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela CMM depois de a ligação à rede pública estar
concluída e pronta a funcionar.

Artigo 12.º

Prevenção da contaminação

1 � Não é permitida a ligação entre um sistema de distri-
buição predial de água potável e qualquer sistema de drenagem
que possa permitir o retrocesso de afluentes nas canalizações
daquele sistema.

2 � O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, im-
pedindo a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspi-
ração de água residual em casos de depressão.

3 � Todos os dispositivos de utilização de água potável em
prédios deverão ser protegidos, pela natureza da sua construção
e pelas condições da sua instalação, contra a contaminação da
água.

Artigo 13.º

Autonomia dos sistemas de distribuição predial

1 � Os sistemas prediais alimentados pela rede pública de-
vem ser completamente independentes de qualquer sistema de
distribuição de água com outra origem, nomeadamente poços,
minas ou furos privados.

2 � No caso de o prédio ser abastecido pela rede pública,
as águas particulares só poderão ser utilizadas em lavagens e
rega. A rede especial que as utiliza deverá ser facilmente inspec-
cionável.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 14.º

Forma de fornecimento de água

1 � A água será fornecida através de contadores privativos,
devidamente selados, fornecidos e instalados pela CMM, em re-
gime de aluguer, em cada prédio ou fracção.

2 � A CMM poderá não estabelecer o fornecimento de água
aos prédios ou fracções quando existam débitos por regularizar
da responsabilidade do utente interessado.

3 � A CMM poderá fornecer água temporariamente no pe-
ríodo correspondente ao processo de licenciamento de obras par-
ticulares, mediante colocação do respectivo contador. Findo o
prazo da licença de obras, deve o consumidor, no prazo de 30
dias, requerer a alteração da finalidade do contrato, mediante
a apresentação da documentação exigida.

Artigo 15.º

Interrupção do fornecimento de água pela CMM

1 � A CMM poderá restringir ou interromper o fornecimento
de água aos sistemas prediais, quando:

a) O interesse público o exija;
b) Se verificar alteração da qualidade de água distribuída

ou previsão da sua deterioração a curto prazo;
c) Se verificar avaria ou obras no sistema público de dis-

tribuição ou no sistema predial;
d) Não se encontrarem reunidas as condições de salubridade

nos sistemas prediais;
e) Se verificarem casos fortuitos ou de força maior, nomea-

damente incêndios, inundações e redução imprevista do
caudal ou poluição temporariamente incontrolável das
captações;

f) Se mostrar necessário proceder a trabalhos de reparação
ou substituição de ramais de ligação;

g) Se justificarem modificações programadas das condições
de exploração do sistema público ou alteração justificada
das pressões de serviço;

h) Os consumidores não procederem ao pagamento da fac-
turação de consumo de água ou outras dívidas relacio-
nadas com o abastecimento ou com o contrato;

i) Ao contador não for garantido o acesso por período su-
perior a um ano, impedindo a sua leitura;

j) Seja recusada a entrada a funcionários da CMM, para
inspecção das canalizações e para leitura, verificação,
substituição ou levantamento do contador;

l) O contador for encontrado viciado ou for utilizado qual-
quer meio fraudulento para consumir água;

m) O contrato de fornecimento de água não esteja em nome
do consumidor efectivo;

n) O sistema de distribuição interior tiver sido modificado
sem prévia aprovação do seu traçado;

o) A instalação predial estiver a causar danos a habitações
vizinhas.

2 � Quando a interrupção do fornecimento for determinada
pela execução de obras ou por motivo não urgente, a CMM,
sempre que possível, avisará prévia e publicamente os consu-
midores.

3 � A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor, com fundamento nas alíneas h), j), n) e o) do número
anterior, só poderá ter lugar depois de este ter sido advertido
por escrito, com a antecedência mínima de oito dias, relativa-
mente à data em que ela venha a ter lugar. A advertência, para
além de justificar o motivo da suspensão, deve informar o utente
dos meios que tem ao seu dispor para evitar a suspensão do
serviço e, bem assim, para a retoma do mesmo, sem prejuízo
de poder fazer valer os direitos que lhe assistam nos termos
legais. O fornecimento será restabelecido até três dias após sanada
a causa que o originou.

4 � A interrupção do fornecimento poderá ser imediata, nos
casos previstos nas restantes alíneas no n.º 1 do presente artigo.

5 � A interrupção do fornecimento de água não priva a CMM
do recurso às entidades competentes e respectivos tribunais para
garantir os seus direitos ou para haver o pagamento das impor-
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tâncias que lhe forem devidas e outras indemnizações por per-
das e danos e para imposição de coimas e penas legais.

6 � As interrupções do fornecimento com fundamento em
causas imputáveis aos consumidores não os isenta do pagamento
do aluguer do contador, se este não for retirado, nem do paga-
mento dos prejuízos, danos ou coimas a que hajam dado cau-
sa, bem como da taxa devida pelo restabelecimento da ligação.

Artigo 16.º

Contratos de fornecimento de água

1 � O fornecimento de água será objecto de contrato, cele-
brado entre a CMM e o utilizador, lavrado em modelo próprio,
nos termos legais, mediante requerimento, desde que:

a) Por vistoria local ou por declaração do técnico respon-
sável pela obra, se comprove estarem os sistemas pre-
diais em conformidade com o projecto aprovado e em
condições de serem abastecidos pela rede pública;

b) Estejam pagas as importâncias devidas;
c) Juntamente com o requerimento do contrato para forne-

cimento de água, o interessado identifique o prédio, frac-
ção ou parte, declare a situação de inscrição ou omis-
são na matriz do respectivo artigo e o seu título de
ocupação.

§ único. Com a apresentação da licença, poderá ser celebra-
do contrato de fornecimento temporário de água para obras, du-
rante o prazo de validade da licença.

2 � Nenhum consumidor pode gastar água em nome de ou-
trem. O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

3 � Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao cli-
ente, tendo em anexo o clausulado aplicável.

4 � O contrato considera-se em vigor a partir da data em que
tenha sido instalado o contador.

5 � A vigência do contrato termina com a respectiva denún-
cia.

6 � Só podem celebrar contrato de fornecimento de água os
proprietários ou usufrutuários dos imóveis, ou os seus utiliza-
dores desde que legalmente autorizados por aqueles. A prova de
utilizador pode ser feita mediante a apresentação de documento
que comprove a titularidade de propriedade ou o contrato de ar-
rendamento.

7 � O contrato poderá ser averbado em nome do cabeça-de-
-casal ou do legítimo herdeiro, por morte do contratante, me-
diante a apresentação de documentação comprovativa legal.

8 � A mudança de utilizador é considerada como nova liga-
ção, procedendo a CMM à substituição do contador e outorgando-
se novo contrato.

Artigo 17.º

Denúncia do contrato

1 � Os consumidores podem denunciar, a todo o tempo, os
contratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem à
CMM, por escrito, em requerimento, devidamente justificado.

2 � A resolução só produzirá efeitos após o deferimento da
CMM e não desobriga o consumidor do pagamento do aluguer
do contador enquanto este não for retirado.

3 � No prazo de 15 dias, os consumidores devem facultar a
leitura e ou a retirada dos contadores instalados, sendo o consu-
mo residual debitado na factura final. Caso esta última condição
não seja satisfeita, continuam os consumidores responsáveis pe-
los encargos entretanto decorrentes, considerando-se o contrato
em vigor.

4 � Sempre que o utilizador não cumpra as suas obrigações
quanto ao acesso à leitura do contador ou por falta de pagamento
de facturação, poderá a CMM usar da presunção de denúncia
do contrato. A denúncia por parte da CMM deverá ser feita em
carta registada com aviso de recepção, devendo o consumidor
facultar a retirada do contador. No impedimento à retirada do
contador, o seu preço actualizado será debitado na factura fi-
nal, conjuntamente com o consumo final estimado.

5 � Para os efeitos previstos no número anterior, a CMM
deverá, decorrido o prazo de seis dias, notificar o utilizador de
que, caso o mesmo não venha opor-se fundamentadamente e não
regularize a situação, num prazo não superior a quinze dias, ocor-
rerá a cessação da vigência do contrato.

6 � A denúncia do presente contrato implica a denúncia ime-
diata do contrato de drenagem de águas residuais, caso ele exista
e quando tal situação for possível.

7 � Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à
rede pública de distribuição, sempre que o contrato de forneci-
mento não esteja em seu nome, deverão comunicar à CMM, por
escrito e no prazo de 10 dias, tanto a saída definitiva dos in-
quilinos dos seus prédios como a entrada de novos locatários,
outorgando-se um novo contrato. O não cumprimento do esti-
pulado constitui contravenção punida com coima, passando os
proprietários ou usufrutuários a ser os responsáveis pelos pa-
gamentos relativos à utilização da instalação em causa.

8 � A CMM reserva-se o direito de denunciar o contrato de
fornecimento sempre que o utilizador não cumpra as suas obri-
gações quanto ao acesso à leitura ou por falta de pagamento das
respectivas facturas.

9 � A denúncia por parte da CMM processar-se-á nos ter-
mos do n.º 4 do presente artigo.

Artigo 18.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 � A CMM não assume qualquer responsabilidade por da-
nos que possam sofrer os consumidores, ou terceiros, em con-
sequência de perturbações ocorridas nas canalizações das redes
de distribuição, de interrupção do fornecimento de água, por ava-
rias ou por motivo de execução de obras que exijam a suspen-
são do abastecimento e outros casos fortuitos ou de força mai-
or e ainda por descuidos ou avarias nas instalações particulares.

2 � Compete aos consumidores tomar, em todos os casos, as
providências necessárias para atenuar, eliminar ou evitar as per-
turbações resultantes da interrupção forçada do abastecimento de
água.

3 � A CMM não se responsabiliza igualmente pelos danos
provocados pela entrada de água nos prédios, devido a má im-
permeabilização das suas paredes exteriores e em consequên-
cia de rupturas ou avarias na rede pública.

4 � Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de
água em fugas ou perdas nas canalizações dos sistemas predi-
ais e nos dispositivos de utilização.

Artigo 19.º

Bocas-de-incêndio

A CMM poderá fornecer a água para bocas de incêndio par-
ticulares nas condições seguintes:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalização interior
independente, com diâmetros de acordo com a legisla-
ção em vigor, e serão fechadas com selo especial;

b) Estes dispositivos só poderão ser utilizados em caso de
incêndio, devendo o utilizador avisar a CMM dentro das
vinte e quatro horas seguintes ao sinistro. Em qualquer
outra circunstância, a abertura das bocas-de-incêndio sem
autorização importará a aplicação da coima fixada nes-
te Regulamento.

Artigo 20.º

Fontanários

1 � É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários existentes no concelho. Em outra
qualquer circunstância, a sua utilização importará a aplicação
da coima fixada neste Regulamento.

2 � O abastecimento nos marcos fontanários destina-se fun-
damentalmente aos habitantes que não tenham água da rede pú-
blica instalada em suas casas.

3 � É vedada a sua utilização para efeitos de regas ou ou-
tros usos diferentes daqueles a que o fornecimento de água for
habitualmente destinado.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 21.º

Características e condições de instalação

1 � Os contadores a instalar na medição da água fornecida
serão do tipo, calibre e classe metrológica aprovados para me-
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dição de água, nos termos da legislação vigente, e obedecerão
às qualidades, características metrológicas e condições de ins-
talação estabelecidas nas normas portuguesas e ou nas comu-
nitárias aplicáveis.

2 � Compete à CMM a definição do tipo, calibre e classe
dos contadores a instalar de harmonia com o consumo previsto
e com as condições normais de funcionamento, competindo-lhe
exclusivamente a colocação, substituição e selagem dos mesmos.

3 � Deverão ser previstos na construção dos edifícios alvé-
olos para a colocação dos contadores de água.

4 � Os contadores, um por cada consumidor, devem ser co-
locados isoladamente ou em conjunto, numa bateria de conta-
dores. Devem permanecer selados e ser seguidos de torneiras
de segurança, utilizáveis pelos respectivos consumidores.

5 � Os contadores e respectivos acessórios serão instalados
em caixas ou nichos fechados com portas com visor, em lugar
acessível, definido pela CMM, de forma a proporcionar um tra-
balho regular de substituição ou reparação local, assim como uma
leitura fácil e regular.

§ único. Admitem-se excepções para prédios cuja concepção
não previu tal instalação, sendo que, na medida do possível, se
procederá à sua alteração.

Artigo 22.º

Instalação e responsabilidade pelo contador

1 � Os contadores de água são fornecidos e instalados pela
CMM, que fica com a responsabilidade da sua manutenção.

2 � Todo o contador, independentemente da fiscalização da
CMM, fica sob vigilância e responsabilidade do consumidor res-
pectivo, o qual avisará a CMM quando verifique a sua obstru-
ção, paragem, ou suspeita de erros de medição, a existência de
selos quebrados ou danificados, ou detecte qualquer outro de-
feito ou dano.

3 � O consumidor responderá por todo o dano, fraude ou outro
acto verificado em consequência do emprego de qualquer meio
capaz de influir no funcionamento ou marcação do contador e
ainda pela perda do contador.

4 � A CMM poderá proceder à verificação do contador, à
sua reparação ou substituição ou ainda à colocação provisória
de um outro contador, sempre que o ache conveniente.

5 � A substituição não terá qualquer encargo para o consu-
midor, quando não resulte de causa que lhe seja imputável.

Artigo 23.º

Verificação do contador

1 � Tanto o consumidor como a CMM têm o direito de man-
dar verificar o contador em instalações de ensaio devidamente
credenciadas e reconhecidas oficialmente, quando o julguem con-
veniente, não podendo nenhuma das partes opor-se a esta ope-
ração, à qual o consumidor ou um técnico da sua confiança pode
sempre assistir.

2 � A verificação extraordinária, quando a pedido do con-
sumidor, fica condicionada ao depósito prévio, na Tesouraria da
CMM, da importância estabelecida para o efeito, a qual será res-
tituída no caso de se verificar o mau funcionamento do conta-
dor por causa não imputável ao consumidor.

3 � Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis se-
rão os previstos na legislação em vigor sobre controlo metro-
lógico de contadores para água potável fria.

4 � Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a
inspecção dos contadores, durante o dia e dentro das horas nor-
mais de serviço, aos funcionários da CMM, devidamente iden-
tificados.

CAPÍTULO V

Taxas, tarifas e cobrança

Artigo 24.º

Competências

1 � Serão devidas as seguintes taxas e tarifas:
1.1 � Pelos proprietários ou usufrutuários dos prédios, ou pelos

inquilinos, quando por aqueles autorizados:

a) Tarifa relativa à instalação do ramal de ligação do pré-
dio à rede pública;

b) Taxa de ensaio das canalizações interiores.

1.2 � Pelos inquilinos ou consumidores:

a) Taxa de ligação da rede interior ao ramal domiciliário,
de restabelecimento por interrupção, de colocação, afe-
rição, verificação e transferência do contador;

b) Aluguer mensal do contador e consumo verificado.

2 � Pelo consumo da água, é ainda devida a:

a) Tarifa relativa à recolha, transporte e tratamento de RSU;
b) Taxa de utilização da rede de esgotos, quando a ela houver

lugar.

Artigo 25.º

Taxas e tarifas

1 � Tarifário de água:

1) Consumos domésticos, de instituições escolares e de so-
lidariedade social, de associações sócio-culturais e hu-
manitárias, de condomínios, de juntas de freguesia, do
Estado e de outras pessoas colectivas de direito públi-
co:

1.º Escalão: até 10 m3 � 70$/m3;
2.º Escalão: de 11 a 20 m3 � 98$/m3;
3.º Escalão: de 11 a 30 m3 � 144$/m3;
4.º Escalão: de 11 a 50 m3 � 190$/m3;
5.º Escalão: de 11 a 100 m3 � 253$/m3;
6.º Escalão: de 11 a mais de 100 m3 � 316$/m3;

2) Usos comerciais e industriais:

De 0 a 20 m3 � 150$/m3;
A partir de 20 m3 � 225$/m3;

3) Água não tratada � 150$/m3;
4) Às instituições escolares, de solidariedade social e às as-

sociações sócio-culturais e humanitárias será aplicada a
tarifa máxima correspondente ao 3.º escalão.

As tarifas e os escalões relativos aos consumos de água po-
derão ser revistos pela CMM, caso a cobrança passe a ser efec-
tuada mensalmente.

2 � Taxas de serviços:

1) De ensaio das canalizações interiores:

1.º ensaio:

Até 10 dispositivos de utilização � 3200$;
De 11 a 20 dispositivos de utilização � 6400$;
De 21 a 50 dispositivos de utilização � 12 800$;
Mais de 50 dispositivos de utilização � 25 600$;

Ensaios seguintes � 6400$.

2) De ligação da rede interior ao ramal domiciliário:

1.ª ligação � 1250$;
Restabelecimento após interrupção solicitada � 2000$;
Restabelecimento por interrupção imposta � 6000$.

3) De colocação de contador � 1000$;
4) De aferição de contador � 1000$;
5) De transferência por mudança de residência � 1000$;
6) De verificação extraordinária de contador � 10 000$.

3 � Taxa de aluguer mensal do contador:

De tubuladura igual ou inferior a 15 mm � 300$;
De tubuladura compreendida entre 15 e 20 mm � 400$;
De tubuladura compreendida entre 20 e 25 mm � 650$;
De tubuladura compreendida entre 25 e 50 mm � 1500$;
De tubuladura superior a 50 mm � 2500$.

As taxas de serviços referidas nos anteriores n.os 2 e 3 serão
anualmente actualizadas através da aplicação de um coeficien-
te igual à percentagem estabelecida para o índice 100 da Tabe-
la de Vencimentos do Regime Geral da Administração Pública,
com arredondamento, por excesso, para a dezena de escudos, a
entrar em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da publi-
cação da referida percentagem.
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4 � Tarifa relativa à recolha, transporte e tratamento de RSU:

1) Consumidores domésticos:

Até 10 m3 de consumo de água � 400$/mês;
Consumos superiores a 10 m3 � 500$/mês.

Para todos os agregados familiares cujo rendimento
mensal per capita seja inferior a um terço do SMN,
será aplicada uma tarifa social única de 150$/mês.
Para o efeito, deverão os interessados fazer prova
dessa situação mediante a apresentação da declara-
ção do IRS relativa ao ano anterior, na Secção de
Taxas e Licenças da CMM. Só a partir dessa prova
poderão beneficiar da dita taxa social.

2) Consumidores comerciais, industriais e de água tratada
(resíduos equiparados a domésticos):

Até 10 m3 de consumo de água � 1000$/mês;
Consumos superiores a 10 m3 e inferiores a 20 m3 �

2000$/mês;
Consumos superiores a 20 m3 � 6000$/mês.

Os condomínios e as associações (sócio-culturais, religiosas,
desportivas, humanitárias, ...) são enquadrados nas tarifas apli-
cadas aos consumidores domésticos.

As escolas e outros serviços públicos são enquadrados nos
consumidores comerciais e industriais.

5 � Taxa de utilização da rede de esgotos (conservação e tra-
tamento):

1) Consumidores domésticos (1) � 25$/m3 de água, com
o mínimo de 150$/mês;

2) Consumidores comerciais e industriais � 50$00/m3 de
água, com o mínimo de 300$/mês.

(1) Para todos os agregados familiares cujo rendimento mensal per capita seja
inferior a um terço do SMN, será aplicada uma taxa social única de 100$/mês.
Para o efeito, deverão os interessados fazer prova dessa situação mediante a apre-
sentação da declaração do IRS relativa ao ano anterior, na Secção de Taxas e Li-
cenças da CMM. Só a partir dessa prova poderão beneficiar da dita taxa social.

Os condomínios e as associações (sócio-culturais, religiosas,
desportivas, humanitárias, ...) são enquadrados nas tarifas apli-
cadas aos consumidores domésticos.

As escolas e outros serviços públicos são enquadrados nos
consumidores comerciais e industriais.

6 � Tarifas relativas a ramais de ligação dos prédios à rede
de abastecimento público:

Por cada
Água Até 5 m De 5 a 10 m metro linear Obs.

suplementar

Ø ¾� .......................... 30 000$00 40 000$00 3 000$00 (1)
Ø 1�, Ø 1 ¼�, Ø ½� 35 000$00 45 000$00 4 000$00
Ø 63 e Ø 75 mm ..... 60 000$00 80 000$00 5 000$00
Ø 90 mm .................. 80 000$00 100 000$00 6 000$00

(1) Para todos os agregados familiares cujo rendimento mensal per capita seja
inferior a um terço do SMN, será aplicada uma tarifa social única de 15 000$00
por ramal. Para o efeito, deverão os interessados fazer prova dessa situação me-
diante a apresentação da declaração do IRS relativa ao ano anterior, na Secção de
Taxas e Licenças da CMM. Só a partir dessa prova poderão beneficiar da dita ta-
rifa social. Podem, ainda, requerer o pagamento do ramal em quatro prestações
trimestrais.

Artigo 26.º

Leitura dos contadores

1 � A leitura dos contadores e a cobrança domiciliária se-
rão efectuadas periodicamente por funcionários da CMM ou
outros, devidamente credenciados para o efeito. Os leitores-
cobradores deixarão à disposição de cada consumidor um bo-
letim com o resultado da leitura, que será sempre arredondado
para o metro cúbico superior.

2 � Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em que
não seja possível a sua realização por impedimento do consu-
midor, este pode comunicar à CMM o valor registado.

3 � O disposto nos números anteriores não dispensa a obri-
gatoriedade de, pelo menos, uma leitura anual, sob pena de sus-
pensão do fornecimento de água.

4 � Não se conformando com o resultado da leitura, o
consumidor poderá apresentar a devida reclamação, dentro do
prazo limite de pagamento indicado no boletim referido no
n.º 1.

5 � No caso de a reclamação ser julgada procedente e já ti-
ver ocorrido o pagamento, haverá lugar ao reembolso da impor-
tância indevidamente cobrada, no pagamento seguinte.

6 � O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio, por período superior a seis meses, deverá comuni-
car previamente, por escrito, à CMM tanto a sua ausência como
o seu regresso e ficará apenas obrigado ao pagamento do alu-
guer de contador durante esse período, salvo se solicitar a reti-
rada do mesmo e esta se efective. O restabelecimento da liga-
ção implica o pagamento da respectiva taxa.

Artigo 27.º

Avaliação do consumo

Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do conta-
dor ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é ava-
liado:

a) Pelo consumo de igual período do ano anterior, ou pe-
las médias dos dois períodos anteriores, se no período
correspondente do ano anterior não havia ainda consu-
mo;

b) Pela média do consumo apurado nas duas leituras sub-
sequentes à instalação do contador na falta dos elemen-
tos referidos na alínea a);

c) No caso de se tratar do primeiro consumo, o consumo
a debitar será de cinco metros cúbicos mensais.

Artigo 28.º

Correcção dos valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a CMM corrige as contagens efectu-
adas, tomando como base de correcção a percentagem de erro
verificado no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastam mais de 25% do va-
lor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 29.º

Facturação

1 � A periodicidade de emissão das facturas de consumos
de água será definida pela CMM, nos termos da legislação em
vigor.

2 � As facturas emitidas deverão discriminar os serviços pres-
tados e as correspondentes tarifas e taxas, bem como os volu-
mes de água que dão origem às verbas debitadas e a taxa do
IVA aplicada nos termos da lei.

Artigo 30.º

Cobrança

1 � O pagamento da facturarão a que se refere o artigo an-
terior deverá ser efectuado no prazo, forma e local estabeleci-
dos na factura correspondente.

2 � Findo o prazo fixado na factura, sem ter sido efectuado
o pagamento, a CMM notificará o consumidor para, no prazo
de oito dias, proceder ao pagamento devido, acrescido dos ju-
ros resultantes de se ter constituído em mora, sob pena de, uma
vez decorrido aquele prazo sem que o consumidor o tenha efec-
tuado, a CMM suspender imediatamente o fornecimento de água
e promover a cobrança coerciva da importância do recibo, sem
prejuízo do recurso aos meios legais para a cobrança da respectiva
dívida.

Pelo restabelecimento da ligação será paga a taxa fixada neste
regulamento. Se tiver lugar a remoção do contador, o consumidor
terá ainda de satisfazer a taxa de colocação respectiva.
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CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 31.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação, punível com coima, as situações
previstas na legislação em vigor e as que violem o presente Re-
gulamento, nomeadamente:

a) Instalar e ou reparar sistemas prediais de distribuição de
água sem observância das regras e condicionantes téc-
nicas aplicáveis;

b) Danificar ou fazer uso de qualquer canalização, insta-
lação ou equipamento dos sistemas públicos;

c) Utilizar as bocas-de-incêndio, sem consentimento da en-
tidade responsável pela exploração do serviço ou fora das
condições previstas no artigo 19.º do presente regulamen-
to;

d) Proceder à execução de ligação ao sistema público sem
autorização da CMM;

e) Alterar o ramal de ligação de água de abastecimento es-
tabelecido entre a rede geral e a rede predial ou empre-
gar qualquer meio fraudulento para utilizar água da rede
sem pagar;

f) Consentir, executar ou introduzir modificações em cana-
lizações interiores já estabelecidas e aprovadas, sem que
o seu traçado tenha sido previamente autorizado pela
CMM;

g) Violar ou modificar a posição do contador, contribuir para
o seu mau estado de conservação, violar o respectivo selo
ou consentir que outrem o faça;

h) Utilizar água colhida nos fontanários para fins diferen-
tes do consumo doméstico, ou por quem tenha água da
rede instalada em casa, ou por quem a retire com man-
gueiras ou vasilhame de grande capacidade;

i) Regar ou efectuar lavagens em épocas em que a CMM
limite o consumo da água;

j) Assentar uma canalização de esgotos sobre uma canali-
zação de água potável, sem autorização ou fiscalização
da CMM;

l) Opor a que a CMM exerça, por intermédio de pessoal
devidamente identificado ou credenciado, a fiscalização
deste regulamento e de outras normas vigentes que re-
gulem o fornecimento de água;

m) Não cumprir a obrigação para requerer a ligação de água
à rede pública e ou instalar a rede interior de distribui-
ção, ou ainda para regularizar a situação após a interrup-
ção do abastecimento;

n) Quando o contrato de fornecimento de água não esteja
em nome do consumidor efectivo.

Artigo 32.º

Montante das coimas e sanções acessórias

1 � As contra-ordenações previstas nas alíneas a), f), i), j),
l) e n) do artigo anterior são puníveis com uma coima gradua-
da de 30 000$ até ao máximo de 100 000$.

2 � As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), d), e),
g), h) e m) do artigo anterior são puníveis com uma coima gra-
duada de 50 000$ até ao máximo de 200 000$.

3 � Nos casos previstos na alínea b) do artigo anterior, para
além do pagamento da coima que for fixada, o infractor é res-
ponsável pelo pagamento da importância gasta na reparação da
avaria, sem prejuízo de outras sanções gerais que no caso cou-
berem.

4 � Nos casos previstos nas alíneas b), c), e) e h) do artigo
anterior, para além do pagamento da coima que for fixada, o
infractor é responsável pelo pagamento da água, valor que será
definido caso a caso.

5 � Nos casos previstos nas alíneas a), f) e j) do artigo an-
terior, para além do pagamento da coima que for fixada, o in-
fractor poderá ser obrigado a efectuar o levantamento das ca-
nalizações no prazo que lhe for imposto pela CMM. Não sendo
dado cumprimento, a CMM poderá efectuar o levantamento das
canalizações que se encontram em más condições e procederá
à cobrança das despesas feitas com estes trabalhos.

6 � Nos casos previstos nas alíneas d), e), g) e n) do artigo
anterior, a CMM poderá interromper de imediato o fornecimento
da água ao infractor.

7 � Todas as contravenções a este Regulamento não especi-
almente previstas no artigo anterior são punidas com uma coima
graduada entre um mínimo de 30 000$ e máximo de 100 000$.

8 � No caso de reincidência, todas as coimas fixadas neste
artigo serão elevadas ao dobro.

9 � O processamento e a aplicação das coimas pertencem à
CMM, sem prejuízo da sua delegação nos termos legais.

10 � O produto das coimas consignadas neste regulamento
constitui receita da CMM na sua totalidade.

11 � O pagamento da coima não isenta o infractor da res-
ponsabilidade civil e procedimento criminal a que der motivo
por perdas e danos, nem da responsabilidade pela sujeição a
outras sanções, caso o ilícito constitua matéria de contra-orde-
nação relativa a regulamentação diversa da do presente Regu-
lamento.

12 � Quando o infractor das disposições deste regulamento
for menor ou incapaz, responde pela coima aplicada o represen-
tante legal.

13 � A negligência é punível.
14 � As coimas referidas serão anualmente actualizadas atra-

vés da aplicação de um coeficiente igual à percentagem esta-
belecida para o índice 100 da Tabela de Vencimentos do Regime
Geral da Administração Pública, com arredondamento, por ex-
cesso, para a centena de escudos, a entrar em vigor no 1.º dia
do mês seguinte ao da publicação da referida percentagem.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Artigo 33.º

Remissão

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável a
demais legislação em vigor, designadamente o Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, e Decreto Regulamentar n.º 23/95,
de 23 de Agosto.

Artigo 34.º

Disposições transitórias

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, serão por
ele regidos todos os contratos de fornecimento, incluindo aqueles
que se encontram em vigor, na parte em que lhes puder ser
aplicado.

Artigo 35.º

Fornecimento de exemplar do Regulamento

1 � Será fornecido gratuitamente um exemplar deste Regu-
lamento às pessoas que celebrem o contrato do fornecimento de
água com a CMM.

2 � Será fornecido um exemplar deste Regulamento às pes-
soas que o solicitem, mediante o pagamento da quantia corres-
pondente ao seu custo, a fixar pela CMM.

Artigo 36.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Re-
gulamento incumbe às forças policiais e a todos os funcionári-
os que desenvolvem funções compatíveis com a fiscalização, no-
meadamente aos fiscais municipais.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação, nos termos legais, considerando-se revogado o anterior
Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água ao Conce-
lho de Mangualde.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Listagem n.º 99/2000 � AP. � Listagem das empreitadas adjudicadas por este município durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março:

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data da adjudicação

Concurso limitado .. Pavimentação de arruamento desde a EN 210 à Rua da Igreja/ Granitos e Construções Fer- 19 208 000$00 Deliberação camarária 15 de Março de 1999.
Rio de Galinhas. rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Pavimentação do caminho das Várzeas/Avessadas ....................... Granitos e Construções Fer- 5 526 000$00 Deliberação camarária 5 de Julho de 1999.
rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Pavimentação a cubos de granito em caminhos municipais do Granitos e Construções Fer- 19 728 000$00 Deliberação camarária 1 de Fevereiro de 1999.
concelho � 5.ª fase. rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Remodelação do sistema de drenagem de águas pluviais na ci- Granitos e Construções Fer- 19 580 000$00 Deliberação camarária 26 de Abril de 1999.
dade. rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Demolição, recuperação e construção de passeios na cidade ..... Granitos e Construções Fer- 19 886 500$00 Deliberação camarária 24 de Maio de 1999.
rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Reposição de pavimento (valas) em cubos de granito ................. Granitos e Construções Fer- 9 100 000$00 Deliberação camarária 24 de Maio de 1999.
rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Construção da Praia Fluvial de Paços de Gaiolo .......................... Granitos e Construções Fer- 6 209 255$00 Deliberação camarária 13 de Dezembro de 1999.
rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Troço de drenagem de águas residuais/ligação à ETAR de Favões Granitos e Construções Fer- 2 181 196$00 Deliberação camarária 2 de Novembro de 1999.
rás & Teixeira, L.da

Concurso limitado .. Construção do Centro Social de Sande .......................................... Vieira, Esposa & Filhos, L.da 11 996 240$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Sede social da Associação Desportiva de Constance ................... Vieira, Esposa & Filhos, L.da 10 551 800$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Cristóvão/Sande .............. Vieira, Esposa & Filhos, L.da 16 259 739$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária da Légua/Várzea de Ovelha Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 691 816$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.

e Aliviada.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Laurentim/Sande ............. Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 901 221$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso público .... Construção da Escola Pré-Primária em Lordelo/Vila Boa de Vieira, Esposa & Filhos, L.da 22 359 486$00 Deliberação camarária 18 de Janeiro de 1999.

Quires.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Manhuncelos ................... Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 081 556$00 Deliberação camarária 24 de Maio de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Barroca/Rio de Galinhas Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 054 440$00 Deliberação camarária 24 de Maio de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária da Igreja/Vila Boa de Quires Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 054 440$00 Deliberação camarária 24 de Maio de 1999.
Concurso limitado .. Construção de reservatório com a capacidade de 50 m3/Piares/ Vieira, Esposa & Filhos, L.da 4 078 235$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.

Penhalonga.
Concurso limitado .. Construção de reservatório com a capacidade de 100 m3/Ma- Vieira, Esposa & Filhos, L.da 7 435 909$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.

nhuncelos.
Concurso limitado .. Arranjo exterior da Escola Pré-Primária de Lordelo/Vila Boa Vieira, Esposa & Filhos, L.da 13 234 000$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.

de Quires.
Concurso limitado .. Arranjo exterior da Escola Primária e Pré-Primária da Barra- Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 075 500$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.

gem/Penhalonga.
Concurso limitado .. Arranjo exterior da Escola Pré-Primária de Aldeia Nova/Ma- Vieira, Esposa & Filhos, L.da 13 416 500$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.

grelos.
Concurso limitado .. Pavimentação e vedação do terreno dos bombeiros/Secção de Vieira, Esposa & Filhos, L.da 19 850 820$00 Deliberação camarária 4 de Outubro de 1999.

Constance.
Concurso limitado .. Construção de muros de suporte no lugar da Cruz/São Nicolau JMM � Construções Cidade 15 871 500$00 Deliberação camarária 2 de Novembro de 1999.

Nova do Marco, L.da

Concurso limitado .. Abertura de arruamento da EN 312 à Urbanização da Tapada/ S. E. M. � Sociedade de Em- 5 353 870$00 Deliberação camarária 15 de Março de 1999.
Toutosa. preitadas do Marco, L.da

Concurso limitado .. Arranjo urbanístico da Avenida de Avelino Ferreira Torres/ S. E. M. � Sociedade de Em- 18 884 625$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Tuías � 2.ª fase. preitadas do Marco, L.da
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Concurso limitado .. Arranjo urbanístico do terreno adjacente ao edifício da GNR ... S. E. M. � Sociedade de Em- 12 322 650$00 Deliberação camarária 19 de Abril de 1999.
preitadas do Marco, L.da

Concurso limitado .. Arranjo urbanístico do lugar do Calvário/Manhuncelos .............. S. E. M. � Sociedade de Em- 8 038 390$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.
preitadas do Marco, L.da

Concurso público .... Arranjo urbanístico da Avenida de Avelino Ferreira Torres/ ....... S. E. M. � Sociedade de Em- 73 744 140$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.
Tuías � conclusão. preitadas do Marco, L.da

Concurso limitado .. Drenagem de águas residuais na Avenida de Avelino Ferreira ... S. E. M. � Sociedade de Em- 5 199 662$00 Deliberação camarária 5 de Julho de 1999.
Torres. preitadas do Marco, L.da

Concurso limitado .. Remodelação da Avenida do Dr. Artur Melo e Castro � pavi- M. dos Santos & C.ª, S. A. 14 747 500$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.
mentação/Fornos.

Concurso limitado .. Construção de balneários do Grupo Desportivo de Ramalhais ... Jotave � José Reis Monteiro 10 460 050$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Taveira & Filhos.

Concurso público .... Construção da Escola Pré-Primária e sede da Junta/Ariz/Quinta Ferreira � Construções, S. A. 31 936 612$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
do Casal.

Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Moria/Avessadas ............. Ferreira � Construções, S. A. 19 504 387$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Barreiros/Penhalonga ..... Ferreira � Construções, S. A. 19 504 387$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de São Domingos/Torrão .... Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Peso/Tabuado .................. Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Ramalhais/Soalhães ........ Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Trás-das-Vinhas/Rio de Ferreira � Construções, S. A. 15 504 387$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.

Galinhas.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária da Igreja/Banho e Carvalhosa Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Piares/Penhalonga .......... Ferreira � Construções, S. A. 19 504 387$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Tenrais/Vila Boa do Bispo Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária da Corredoura/Folhada ........ Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Paredes/Paredes de Via- Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.

dores.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Monte/Tuías .................... Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de São Pedro/Sobre Tâmega Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Pinheiro/Vila Boa do Bispo Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Aveleiras/Maureles ......... Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.
Concurso limitado .. Construção da Escola Pré-Primária de Aliviada/Várzea de Ove- Ferreira � Construções, S. A. 19 653 259$00 Deliberação camarária 15 de Fevereiro de 1999.

lha e Aliviada.
Concurso limitado .. Rectificação do acesso desde o caminho de Oleiros à ETAR de Ferreira � Construções, S. A. 19 241 300$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.

Favões.
Concurso limitado .. Construção da Capela Mortuária de Ariz ....................................... Ferreira � Construções, S. A. 10 545 563$00 Deliberação camarária 10 de Maio de 1999.
Concurso limitado .. Arranjo exterior da Escola Pré-Primária da Igreja/Vila Boa de Ferreira � Construções, S. A. 14 916 269$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.

Quires.
Concurso limitado .. Construção de polidesportivo no lugar da Igreja/Vila Boa de Ferreira � Construções, S. A. 13 966 805$00 Deliberação camarária 17 de Agosto de 1999.

Quires.
Concurso limitado .. Construção da Capela Mortuária de Paços de Gaiolo .................. Ferreira � Construções, S. A. 10 545 563$00 Deliberação camarária 10 de Maio de 1999.
Concurso limitado .. Movimentação de terras na envolvente à ETAR de Favões ........ Ferreira � Construções, S. A. 24 970 401$00 Deliberação camarária 18 de Outubro de 1999.
Concurso limitado .. Conduta de distribuição de ramais domiciliários/Favões/Alpen- Joaquim da Silva Tomás, Cos- 19 411 180$00 Deliberação camarária 10 de Maio de 1999.

dorada e Matos. ta & Freitas, L.da

Concurso limitado .. Remodelação e ampliação da Avenida do Dr. Francisco Sá Car- Manuel Ferreira da Cunha 19 750 000$00 Deliberação camarária 15 de Março de 1999.
neiro/pavimentação � 2.ª fase. Duarte, L.da

Concurso limitado .. Beneficiação e pavimentação da EM 586/São Sebastião/Igreja/VB Manuel Ferreira da Cunha 17 662 500$00 Deliberação camarária 19 de Abril de 1999.
Quires. Duarte, L.da

Concurso limitado .. Remodelação e ampliação da Avenida do Dr. Francisco Sá Car- Manuel Ferreira da Cunha 19 851 250$00 Deliberação camarária 7 de Junho de 1999.
neiro/conclusão/Alpendorada. Duarte, L.da
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CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 4034 /2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Por-
menor da Encosta das Carvalhiças e da Zona da Escola Secun-
dária. � António Rui Esteves Solheiro, presidente da Câmara
Municipal de Melgaço:

Faço saber, nos termos do n.º 3 do artigo 77 .º do Decreto-
-Lei n.º 380/99 , de 22 de Setembro, que se procede à abertura
de período de discussão pública relativa à proposta de Plano de
Pormenor da Encosta das Carvalhiças e da Zona da Escola Se-
cundária, pelo que, durante os 60 dias que decorrem desde o dé-
cimo quinto dia após a data de publicação deste anúncio no Diá-
rio da República, poderão os interessados apresentar na secretaria
desta Câmara Municipal, por escrito, através de impressos pró-
prios a obter no mesmo local, as observações ou sugestões que
tiverem por convenientes.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Planeamen-
to e Gestão Urbanística, o subscrevi.

O respectivo processo pode ser consultado durante o horário
de expediente, no período em que decorre a discussão pública,
na Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística desta Câmara
Municipal.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 4035 /2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 23 de
Março de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores na categoria de ser-
ventes pelo período de seis meses:

Isabel Cristina Lemso da Cunha.
Carlos Bruno Martins Lousada.

7  de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
Mendonça.

Aviso n.º 4036 /2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
com delegação de competências do presidente da Câmara Mu-
nicipal, datado de 30 de Março de 2000, foi renovado, nos ter-
mos da lei em vigor, pelo período de seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo com o técnico superior, arquitecto, João
José Rodrigues Garrido.

18  de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 4037 /2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo
certo. � Para os devidos efeitos se torna público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, datado de 14  de Abril de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço e ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18 .º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17  de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17  de Julho, pelo período de um ano, eventualmente re-
novável por igual período, com início a 17  de Abril de 2000,
com o trabalhador Fernando José Moutinho. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

27  de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Go-
mes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 4038/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de
pessoal a termo certo. � (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98 , de 17  de Julho).
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Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, de harmonia com
o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17  de Julho, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea
d) do n.º 1 do artigo 18 .º, conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º
do referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

Contratos que completam 12 meses de serviço, na catego-
ria de assistente administrativo, nas datas a seguir indi-
cadas:

Alcinda de Jesus São Brás Inácio, renova a 3 de Maio de 2000.
Célia Maria Ramos Guerreiro, renova a 3 de Maio de 2000.
Cristina Isabel Catarino Ricardo, renova a 3 de Maio de 2000.
Isidro Cordeiro da Silva, renova a 3 de Maio de 2000.
Lícia Maria Neves Gonçalves Silva, renova a 3 de Maio de 2000.
Lúcia de Fátima João da Silva, renova a 3 de Maio de 2000.
Maria Beatriz Gonçalves Fernandes Coelho, renova a 3 de Maio

de 2000.
Maria do Carmo Guerreiro Viana, renova a 3 de Maio de 2000.
Mónica Maria Oliveira Correia, renova a 3 de Maio de 2000.
Paulo Alexandre Fialho Jacob, renova a 3 de Maio de 2000.
Sónia Silva Santos, renova a 3 de Maio de 2000.
Susana Cristina Silva Guerreiro, renova a 3 de Maio de 2000.
Vanda Isabel Santos Soares, renova a 3 de Maio de 2000.
Vanda Patrícia Duarte Gaspar, renova a 3 de Maio de 2000.
João Luís Santos Silva, motorista de ligeiros, renova a 3 de Maio

de 2000.
Luís Miguel Ramos dos Santos, técnico profissional de infor-

mática, renova a 3 de Maio de 2000.
Emídio de Campos, motorista de transportes colectivos, reno-

va a 3 de Maio de 2000.
Ana Mafalda Machado Baptista Luís, técnica superior, econo-

mia, renova a 3 de Maio de 2000.
António Manuel Matos Costa, motorista de transportes colecti-

vos, renova a 17  de Maio de 2000.
Avelina da Piedade Gonçalves Gomes, cantoneiro de vias mu-

nicipais, renova a 17  de Maio de 2000.
César Maria Miguel, cantoneiro de vias municipais, renova a 17 

de Maio de 2000.
Dora Maria Guerreiro Alão, cantoneiro de vias municipais, re-

nova a 17  de Maio de 2000.
Isidro Francisco Machado, cantoneiro de vias municipais, renova

a 17  de Maio de 2000.
Teresa Isabel Conceição Cândido, cantoneiro de vias municipais,

renova a 17  de Maio de 2000.

Contratos que completam 18  meses de serviço, na categoria
de auxiliar de acção educativa, nas datas a seguir indi-
cadas:

Ana Cristina Santos Moreira Lourenço, renova a 16  de Maio
de 2000.

Carla Maria Matos Ramos, renova a 16  de Maio de 2000.
Fernanda Maria Ramos Gonçalves, renova a 16  de Maio de 2000.
Maria Filomena Vilhena Santos Camacho, renova a 16  de Maio

de 2000.
Maria Manuela Rodrigues Gonçalves Pacheco, renova a 16  de

Maio de 2000.
Maria Helena Silvestre da Conceição Paulino Guerreiro Correia,

renova a 16  de Maio de 2000.

Contratos que completam 24  meses de serviço, na categoria
de cantoneiro de vias municipais, nas datas a seguir in-
dicadas:

António Guerreiro, termina a 3 de Maio de 2000.
António Manuel Guerreiro Cortes, termina a 3 de Maio de 2000.
João Cabral, termina a 3 de Maio de 2000.
João Paulo de Matos Hora Piegas, termina 3 de Maio de 2000.
José Constança Narciso, termina a 3 de Maio de 2000.
Maria do Carmo Rosário Luís Costa, termina a 3 de Maio de

2000.
José da Conceição, pedreiro, termina a 3 de Maio de 2000.
Arménio António Ramos Campos, pedreiro, termina a 3 de Maio

de 2000.
Armando José Encarnação Almeida, pedreiro, termina a 3 de Maio

de 2000.
Ana Tendeiro Gonçalves, técnica superior, antropologia, termi-

na a 31 de Maio de 2000.
Helena de Jesus Cardoso Ramos, técnica adjunta de BAD, ter-

mina a 31 de Maio de 2000.

18  de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 4039/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 4 09 /9 1, de 17 
de Outubro, toma-se público que vai ser rescindido, a seu pe-
dido, a partir do dia 9  Março de e 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado em 1 de Outubro de 1998 , com
Paulo Bruno da Silva Malulo.

18  de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4040/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao li-
mite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a cate-
goria de assistente administrativo:

Carla Sofia Carneiro Cabral.

Contratos celebrados em 13 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria João Curado Mano Abreu.
Ana Bárbara Carrasco Ferreira.

Contratos celebrados em 31 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais:

Domingos Barbosa da Silva.
Pedro Monteiro Tavares.

Contrato celebrado em 4  de Abril de 2000, para a catego-
ria de condutor de máquinas pesadas e veículos especi-
ais:

Amândio Esteves Lopes.

Contrato celebrado em 6  de Abril de 2000, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Sandra Maria Lopes de Sousa Diogo.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, artigo 114.º,
n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26  de Agosto.]

11 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4041/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34 .º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18 .º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 4  de Novembro de 1998 , para
a categoria de jardineiro:

Laurance Martins Vicente.
Fernando José Vieira.
Jorge Eduardo Rustangy.

Contratos celebrados em 1 de Novembro de 1998 , para
a categoria de fiscal municipal:

Maria Inês Silva Menezes Castro Amador.
Luís Gabriel Oliveira Fonseca.
Luís Filipe Caetano Neves.
Ricardo Alexandre Rodrigues Santos.
Nélio Ilson Viveiros Cardoso.
João Paulo Zambujal Costa Desidério.
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Vanuza Alves Graça Silva Almeida.
Mariana Alves Silva Barrinha.
Manuel Fragueiro Alves.
Luís Filipe Valente Santos Crucho.
José Luís Almeida Valente.
Laércio Osvaldo Pereira Novais.

Contratos celebrados em 3 de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza:

Bruno Miguel Rebelo Costa.
João Carlos Almeida Godinho.
Gil Pina Brandão.
Cláudio Jorge Saraiva Almeida.
José Vieira Segundo.
José António Santos Moreira.
Sandra Coutinho Lopes.
Manuel Ilídio Veríssimo Prazeres.

Contrato celebrado em 4  de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paulo Cristina Jesus Santos Castro.

Contratos celebrados em 4  de Maio de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Rui Miguel Governo.
José Mendes Cabrita.

Contrato celebrado em 19  de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de jardineiro:

Fernando Jorge Silva.

Contratos celebrados em 25  de Maio de 1999, para a
categoria de servente:

José Carlos Vieira.
Cláudia Sofia Fernandes Raposo.
Francisco Rodrigues.
Inácio Capucho Nunes.
Joaquim Bernardino Rita Conceição.
João Lopes Pais.
Rui Manuel Fialho Mendes.
Valentim Costa Fonseca.
Vítor Manuel Lopes Lourenço.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Jorge Luís Tavares.

Contrato celebrado em 2 de Novembro de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Rui Miguel Cortez Alves.

Contrato celebrado em 9  de Novembro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Gabriel Filipe Nabais Domingues.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 3 de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza:

Alexandra Maria Costa Carneiro.
Maria Filomena Ramos Silva.
Ana Lúcia Marques Figueira.
José Luís Estevez Veríssimo.

Contrato celebrado em 4  de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de técnico de 2.ª classe:

Ivana Sofia Nunes Pina Marques.

Contratos celebrados em 4  de Maio de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Mara Vanessa Rocha Melo.
Paulo Alexandre Ramos.
Ana Rita Menezes Oliveira.

Contrato celebrado em 4  de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional (informática) de 2.ª
classe:

Rui José Silva Catana.

Contrato celebrado em 19  de Maio de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior estagiário:

Nuno Miguel Matos Rolo.

Contratos celebrados em 25  de Maio de 1999, para a
categoria de servente:

Ana Maria Silva Cordeiro.
Carmem Luz Costa.
Amadeu Kandji.
Gertrudes Maria Falé Rosa.
Luís Miguel Martins Pires.
Maria Fátima Malhão Ventura.
Paulo Rodrigues Fernandes.

Contrato celebrado em 2 de Novembro de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Ana Cristina Sousa.

Contratos celebrados em 6  de Dezembro de 1999, para
a categoria de técnico profissional (informática) de
2.ª classe:

Pedro Miguel Penim Ruivo.
Mário Alexandre Martins Castro Neto.

c) Por 18  meses:

Contrato celebrado em 18  de Outubro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Isabel Alexandra Gonçalves.

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Jorge Manuel Afonso Paulo.
Anabela Esteves Moura.

Contrato celebrado em 14  de Dezembro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Maria Antónia Mileu Gomes.

Contrato celebrados em 6  de Dezembro de 1999, para
a categoria de operador de reprografia:

José Luís Borges Paulo.

Contrato celebrado em 7  de Dezembro de 1999, para
a categoria de operador de reprografia:

Jorge Manuel Bragadesto Bonito.

11 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4042/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34 .º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que vai ser rescindido, a seu pe-
dido, a partir do dia 3 de Maio de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 2 de Fevereiro de 1999  com Carla
Cristina Quaresma Neves Abreu Fernandes.

12 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4043/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34 .º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi rescindido a seu pedido,
a partir do dia 26  de Fevereiro de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado em 1 de Abril de 1999 com Sónia
Cristina Lopes Rebelo.

18  de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Aviso n.º 4044/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 9 5 .º do Decreto-Lei n.º 497/88,
de 30 de Dezembro, se faz público que esta Câmara Municipal
procedeu à fixação, nos Paços do Município, das listas de an-
tiguidade dos seus funcionários, elaboradas em conformidade com
o legislado nos artigos 9 3.º e 9 4 .º do referido diploma.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso
no Diário da República (de acordo com o artigo 96.º do Decreto-
-Lei n.º 497/88).

18  de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José San-
tos Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 4045/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho de 10 de Abril de 2000, autorizo a renovação do contra-
to de trabalho a termo certo, por seis meses, com início em 1 de
Maio de 2000, com o coveiro António Miguel Anjos Lúcio.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 4046/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34 .º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 4 09 /
9 1, de 17  de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara
de 17  de Abril de 2000, foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com os seguintes fun-
cionários:

Início a partir de 16  de Maio de 2000:

Anselmo Rodrigues.
Carlos Manuel Amaral.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17  de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 192/2000 (2.ª série) � AP. � João Eduardo Ser-
rano Rodrigues, vice-presidente da Câmara Municipal de Ou-
rém, submete a apreciação pública, por um período de 30 dias,
nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118 .º do Código do
Procedimento administrativo, o Conselho Municipal de Educa-
ção do Município de Ourém, a seguir transcrito, que mereceu
aprovação em reunião camarária de 26  de Abril de 2000:

Artigo 1.º

Enquadramento

O Conselho Municipal de Educação (CME) do Município de
Ourém é uma estrutura de coordenação educativa de âmbito con-
celhio, com total autonomia em relação aos órgãos de poder cen-
tral, regional e local, constituída em cumprimento ao disposto
no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e dentro
da linha de orientação do n.º 2 do artigo 43.º da Lei de Bases
do Sistema Educativo, no sentido de estabelecer um espaço de
diálogo pedagógico-social que vise promover a articulação lo-
cal da política educativa com outras políticas sociais.

Artigo 2.º

Objectivos

O Conselho Municipal de Educação (CME) tem como objec-
tivos promover:

A valorização da educação como factor de desenvolvimento
do concelho e de melhoria da qualidade de vida da sua
população;

A melhoria da qualidade de educação nos estabelecimen-
tos de ensino do concelho;

A criação de respostas adequadas às necessidades e reali-
dades educativas próprias do concelho;

A actuação integrada dos vários agentes de educação do con-
celho.

Artigo 3.º

Constituição

O Conselho Municipal de Educação é criado por deliberação
da Assembleia Municipal, a quem compete definir a sua com-
posição, devendo ser salvaguardada a participação de represen-
tantes da autarquia, dos serviços e organismos de educação, saúde,
segurança social, formação e emprego com inserção na área do
concelho, estabelecimentos de educação e ensino públicos e pri-
vados, de associações de pais e de entidades empresariais, cul-
turais e recreativas.

Artigo 4 .º

Composição

1 � A composição do Conselho Municipal de Educação será
a seguinte:

Representantes da autarquia:

Dois representantes da Câmara Municipal;
Dois representantes da Assembleia Municipal;

Representantes dos diferentes níveis de ensino:

Um representante de cada um dos agrupamentos de es-
colas do concelho;

Um representante do ensino secundário;
Um representante do ensino profissional;
Um representante do ensino particular e cooperativo;
Um representante do ensino pré-escolar não oficial;
Um representante do ensino recorrente/educação de

adultos (extensão educativa);

Um representante das associações de pais e encarregados
de educação;

Um representante das associações de estudantes;
Um representante da Comissão de Protecção de Menores;
Um representante do centro de saúde;
Um representante do Instituto de Emprego e Formação Pro-

fissional;
Um representantes das instituições particulares de solida-

riedade social;
Um representante dos interesses sócio-económicos do con-

celho;
Um representante das entidades/associações culturais e re-

creativas do concelho;
Representantes das forças de segurança: PSP (Ourém e Fá-

tima) e GNR;
Director do Centro de Formação de Professores.

2 � Caso o panorama da educação do concelho venha a so-
frer alterações, esta composição deverá adaptar-se às condições
existentes.

3 � Poderão participar nas reuniões do CME, sem direito a
voto, outros elementos para o efeito convidados pela sua expe-
riência e ou formação em assuntos específicos que sejam cons-
tantes da ordem de trabalhos.

Artigo 5 .º

Competências

1 � O Conselho Municipal de Educação desenvolve a sua
acção através da emissão de pareceres e de recomendações e da
formulação de propostas que deve encaminhar para as entida-
des e serviços competentes a nível local, regional e central.

2 � São competências do Conselho Municipal de Educação
analisar e emitir parecer sobre as questões educativas do con-
celho, designadamente nos seguintes domínios:

a) Concertação da acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

b) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino bá-
sico, do apoio a crianças e jovens com necessidades edu-
cativas especiais, da qualificação escolar e profissional
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dos jovens e da promoção de ofertas de formação ao longo
da vida;

c) Adequação das diferentes modalidades de acção social
escolar às necessidades locais, em particular no que se
refere à rede de transportes escolares, alimentação e apoios
sócio-educativos;

d) Ordenamento da rede educativa e articulação dos recursos
de educação e formação existentes a nível local;

e) Promoção da qualidade do parque escolar;
f) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus aces-

sos;
g) Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artístico

e desportivo, bem como de preservação do ambiente e
de educação para a cidadania.

3 � Compete ainda ao Conselho Municipal de Educação pro-
nunciar-se sobre a definição do projecto educativo do concelho,
bem como apreciar os instrumentos de autonomia das escolas
e seus agrupamentos, incluindo a adopção de componentes
curriculares locais.

Artigo 6 .º

Funcionamento

1 � O Conselho reunirá em plenário ordinariamente três vezes
por ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu
presidente, por iniciativa própria ou a solicitação de um quinto
dos seus membros em efectividade de funções.

2 � O presidente do Conselho Municipal de Educação será
um membro do executivo municipal, o qual será coadjuvado por
um secretariado de quatro elementos eleitos de entre os restantes
membros do Conselho na primeira reunião de cada mandato.

3 � De forma a definir as respectivas regras de organização
e funcionamento o Conselho Municipal de Educação elaborará
o seu regimento interno, em conformidade com este Regulamento
e a lei geral.

Artigo 7 .º

Mandato

1 � O período do mandato dos membros do CME é de qua-
tro anos, em articulação com o mandato dos órgãos municipais.

2 � O mandato considera-se iniciado com o acto da instala-
ção do CME e com a verificação dos poderes dos seus mem-
bros e cessa quando estes forem legalmente substituídos, sem
prejuízo da cessação individual do mandato, nas condições a
definir no respectivo Regimento Interno.

Artigo 8 .º

Disposições finais

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal proceder
à instalação do CME no prazo de 60 dias a contar da respecti-
va tomada de posse.

2 � Aquando da instalação de um novo CME, enquanto não
estiver aprovado ou revisto o respectivo Regimento Interno, con-
tinuará em vigor o anteriormente aprovado.

3 � A não indicação por qualquer das entidades dos respec-
tivos representantes não inviabiliza a constituição do CME, que
se considera constituído com os elementos presentes, sem pre-
juízo da admissão posterior de novos elementos.

Artigo 9 .º

Disposição transitória

1 � O primeiro mandato do CME terminará com a cessação
dos mandatos dos actuais órgãos autárquicos.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

27  de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, João
Eduardo Serrano Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 4047/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, com início em 10 de Abril de

2000, nas categorias de arquitecto coordenador, índice 510, es-
calão 1, com Vítor Manuel Rodrigues Filipe de Carvalho, de ar-
quitecto de 2.ª classe, índice 400, escalão 1, com António Pe-
dro Valente Ferreira Silva, de técnico superior de serviço social
de 2.ª classe, índice 400, escalão 1, com Ana Paula Monteiro
Ferreira, de desenhador de 2.ª classe, índice 190, escalão 1, com
Sandra Maria Reis Fernandes e de assistente administrativo, ín-
dice 190, escalão 1, com Andreia Tânia Baptista Sampaio. Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 4048/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo
certo de um electricista do grupo de pessoal operário. � Para
os devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com início a 2 de Maio do ano em
curso e pelo prazo de um ano, por urgente conveniência de
serviço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18 .º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7  de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98  de 17  de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17  de
Outubro, entre esta Câmara Municipal e Joaquim Manuel Al-
ves Teixeira, com a categoria de electricista do grupo de pes-
soal qualificado, cuja remuneração mensal é a que corresponde
ao escalão 1, índice 130. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Manuel
R. Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 4049/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Nos termos da alínea b) do artigo 34 .º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e com a nova re-
dacção dada pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 
de Julho, faz-se público que, por despacho de 28  de Janeiro do
ano em curso, foi elaborado contrato de trabalho a termo certo
e com a categoria de desenhador a Pedro Miguel Ramos da Fon-
seca, com início em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de um ano,
para o GTL. Não carece de fiscalização do Tribunal de Con-
tas.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Mi-
randa Cavalheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 193/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Daniel Rosas Campelo da Rocha, presidente da Câmara Muni-
cipal de Ponte de Lima:

Faz público que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, em
sua reunião ordinária de 6 de Setembro e 19 de Outubro de 1999 
deliberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento Municipal
de Resíduos Sólidos para o Concelho de Ponte de Lima, o qual
foi aprovado pela Assembleia Municipal em sessão realizada no
dia 18  de Dezembro de 1999.

Mais certifico que o Regulamento entra em vigor 15  dias após
a publicação no Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
para o Concelho de Ponte de Lima

Lei habilitante

Este Regulamento tem como legislação habilitante o Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9  de Setembro, o Decreto-Lei n.º 36 -A/97,
de 20 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 38 38 2, de 7 de Agosto
de 1951, o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as
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alterações introduzida pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Ou-
tubro, o Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Lei n.º 58/98,
de 18 de Agosto, o artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa e a alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei
n.º 100/84, de 29 de Março, com as alterações introduzida pela
Lei n.º 25/85, de 12 de Agosto, e pela Lei n.º 12/91, de 12 de
Junho, bem como do Contrato de Entrega e Recepção de Resí-
duos Sólidos Urbanos e de Recolha Selectiva para a Valoriza-
ção Tratamento e Destino Final, celebrado entre o município de
Ponte de Lima e a RESULIMA � Valorização, e Tratamento
de Resíduos Sólidos, S. A.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento aplica-se a todos os resíduos sóli-
dos urbanos e equiparados produzidos no concelho de Ponte de
Lima.

Artigo 2.º

1 � É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal
de Ponte de Lima, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos
produzidos no município de Ponte de Lima, bem como dos
detritos industriais e hospitalares que sejam passíveis dos mesmos
processos de eliminação.

2 � Quando as circunstâncias e condições o aconselhem, po-
derá esta autarquia fazer-se substituir, descentralizando compe-
tências no âmbito da limpeza pública, recolha e transporte dos
resíduos sólidos urbanos em outras entidades públicas ou pri-
vadas.

3 � A Câmara Municipal de Ponte de Lima define o siste-
ma municipal para a gestão de resíduos sólidos urbanos e equi-
parados produzidos na área da sua jurisdição.

4 � Nos termos do Contrato de Entrega e Recepção de Re-
síduos Sólidos Urbanos e de Recolha Selectiva para a Valori-
zação, Tratamento e Destino Final, celebrado entre o municí-
pio de Ponte de Lima e a RESULIMA � Valorização e
Tratamento de Resíduos Sólidos S. A., em 15 de Outubro de 1996,
a autarquia deverá entregar a esta entidade, nos locais indica-
dos pela mesma, todos os RSU e equiparados, gerados na área
da sua jurisdição, e por si removidos e transportados, salvo
quando razões de interesse público, reconhecido por despacho
do Ministério do Ambiente, justificarem outra solução.

Artigo 3.º

Concessão ou delegação

Os serviços e actividades referidos no presente regulamento
poderão ser concessionados ou delegados, no todo ou em par-
te, a outra ou outras entidades, em termos e condições a fixar
pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal
de Ponte de Lima.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Definição

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou ob-
jectos, de consistência predominantemente sólida, de que o de-
tentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfa-
zer.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos � os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Monstros � objectos volumosos fora de uso, proveni-
entes das habitações unifamiliares e plurifamiliares, que,
pelo seu volume, forma ou dimensões não possam ser re-
colhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos � os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas das habitações uni-
familiares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, tron-
cos, ramos, relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública � os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais � excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU � os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais ou
de serviços, com uma administração comum relativa a cada
local de produção de resíduos, que, pela sua natureza ou
composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos, e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU � os
produzidos por uma única entidade em resultado de ac-
tividades acessórias da actividade industrial e que, pela
sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos re-
síduos sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes
de refeitórios e escritórios e cuja produção diária não ex-
ceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equi-
parados a RSU � os produzidos em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doença
em seres humanos ou animais e as actividades de inves-
tigação relacionadas, que não estejam contaminados, nos
termos da legislação em vigor, que pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l.

Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos do presente regulamento, são considerados resí-
duos sólidos especiais, e portanto excluídos dos RSU, os seguintes
resíduos:

a) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais � os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais � os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU � aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos � todos os resí-
duos que, nos termos da alínea b) do artigo 2.º do De-
creto-Lei 239/97, de 9 de Setembro, apresentem carac-
terísticas de perigosidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos � os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados � os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doença em seres humanos ou
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equi-
parados a RSU � aqueles que, embora apresentem ca-
racterísticas semelhantes aos resíduos indicados na alí-
nea h) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais �
os provenientes de estabelecimentos com características
industriais onde se processe a criação intensiva de ani-
mais ou o seu abate e ou transformação;
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i) Entulhos � resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso � os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
ou plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

k) Resíduos verdes especiais � os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares ou plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

l) As lamas e partículas que fazem parte dos efluentes lí-
quidos e das emissões para a atmosfera, respectivamen-
te, que se encontrem sujeitos à legislação própria dos
sectores de luta contra a poluição da água e do ar;

m) Aqueles para os quais exista ou venha a existir legisla-
ção especial que os exclua expressamente da categoria
de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 � Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

2 � Define-se embalagem, de acordo com o preceituado no
Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como todos e quais-
quer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utiliza-
dos para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apre-
sentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos
transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os mes-
mos fins.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Definição

1 � Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, ins-
titucionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinados a
assegurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e
inocuidade, a deposição, recolha, transporte, valorização, trata-
mento e eliminação dos resíduos, sob quaisquer formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 � Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos, incluindo o pla-
neamento e a fiscalização dessas operações, bem como a
monitorização dos locais de destino final, depois de se proce-
der ao seu encerramento.

3 � Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 9.º

Componentes técnicas

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes técnicas:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Armazenagem;
d) Estação de transferência;
e) Valorização ou recuperação;
f) Tratamento;
g) Eliminação.

Artigo 10.º

Produção

1 � Considera-se produção o conjunto de actividades gera-
doras de RSU.

2 � Define-se local de produção o local onde se geram RSU.

Artigo 11.º

Remoção

1 � Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 � Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela Câmara Municipal de Ponte de
Lima, a fim de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
de RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequada,
em recipientes ou locais com características específicas,
indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte:

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções de RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

3 � A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades, levadas a efeito pelos serviços municipais, com a fina-
lidade de libertar de sujidade e resíduos as vias e outros espa-
ços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo varredura, a limpeza de sarjetas, a la-
vagem de pavimentos e o corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 12.º

Armazenagem

Define-se armazenagem a deposição de resíduos temporária,
controlada e por prazo não indeterminado, antes do seu trata-
mento, valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Estação de transferência

Define-se estação de transferência a instalação onde os resídu-
os são descarregados com o objectivo de os preparar para serem
transportados para outro local de tratamento, valorização ou eli-
minação.

Artigo 14.º

Valorização ou recuperação

Define-se valorização ou recuperação quaisquer operações que
permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se englobam
em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou aproveitamento do biogás.

Artigo 15.º

Tratamento

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâ-
nico e físico, químico ou biológico, que altere as característi-
cas dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigo-
sidade, bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.
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Artigo 16.º

Eliminação

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Sistemas de deposição e armazenamento
de resíduos sólidos

Artigo 17.º

Definição

Define-se sistema de deposição e armazenamento de resídu-
os sólidos o conjunto de infra-estruturas destinadas ao transporte,
à deposição e armazenagem de resíduos, no local de produção.

Artigo 18.º

Novas urbanizações ou construções

As normas técnicas de deposição de resíduos sólidos, identi-
ficadas pela sigla NTDRS, que constam em anexo (II) no pre-
sente Regulamento e dele fazem parte integrante, definem quatro
sistemas de deposição de resíduos sólidos:

a) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res;

b) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res-compactadores;

c) Compartimento colectivo de armazenagem dos conten-
tores, com sistemas de deposição por transporte vertical
de resíduos sólidos;

d) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res-compactadores, com sistema de deposição por trans-
porte vertical de resíduos sólidos.

Artigo 19.º

Projecto

1 � Os projectos de construção nova, reconstrução, amplia-
ção e remodelação de edifícios na área do concelho de Ponte
de Lima deverão, a partir da data de aprovação do presente
Regulamento, possuir um dos sistemas de deposição definidos
nas alíneas a) e b) do artigo anterior, salvo se, nos casos de
ampliação, remodelação e reabilitação, tal for comprovadamente
inviável do ponto de vista técnico.

2 � Não serão emitidas as necessárias licenças de habitação
ou de ocupação sem que tenha sido certificada pela Câmara Mu-
nicipal a existência do equipamento projectado, conforme o
previsto no número anterior.

3 � Os projectos de intervenção urbanística devem prever o
sistema de deposição de RSU, sendo objecto de um estudo de
integração paisagística e constituindo um dos componentes do
projecto e de arranjo do espaço exterior da urbanização.

4  � Em edifícios públicos cuja construção não careça de li-
cenciamento municipal deverão ser respeitados os princípios es-
tabelecidos no presente Regulamento.

Artigo 20.º

Transporte vertical

1 � É facultativa a instalação de sistemas de deposição por
transporte vertical de resíduos sólidos em edifícios de habita-
ção unifamiliar ou plurifamiliar, de acordo com as NTDRS.

2 � É proibida a instalação referida no número anterior nos
edifícios destinados a:

a) Estabelecimentos comerciais, independentemente da sua
superfície;

b) Sector de serviços;
c) Edifícios mistos;
d) Estacionamento de veículos;
e) Unidades de uso industrial;
f) Unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo

as actividades médicas de diagnóstico, tratamento e pre-

venção da doença em seres humanos ou animais, e ain-
da as actividades de investigação afins.

3 � O proprietário ou a administração do condomínio é res-
ponsável pelas condições de salubridade do sistema de deposi-
ção por transporte vertical de resíduos sólidos.

4  � Quando os sistemas de deposição por transporte verti-
cal de resíduos sólidos não se encontrem nas devidas condições
de salubridade, a Câmara Municipal pode exigir o seu encerra-
mento e respectiva selagem.

5  � Quando o projecto de arquitectura preveja a instalação
do sistema referido no n.º 1 deste artigo, deve ser apresentado
o respectivo projecto de especialidade.

6  � Quando sejam apresentados projectos de sistemas de de-
posição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste
regulamento, devem ser sujeitos a parecer desta autarquia.

Artigo 21.º

Recipientes

1 � Para efeitos de deposição dos RSU serão utilizados pe-
los munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipula-
do pela Câmara:

a) Sacos de plástico, podendo a cor e tipos ser definidos
pela Câmara, a introduzir nos recipientes a seguir enun-
ciados;

b) Contentores herméticos distribuídos na via e outros es-
paços públicos, nos locais de produção de RSU das áreas
do município servidas por recolha hermética, destinados
à deposição desses resíduos e das suas fracções
valorizáveis, nomeadamente com as capacidades de 110,
240 e 800 l;

c) Outro equipamento de deposição, designadamente
papeleiras, conforme modelo aprovado pela Câmara Mu-
nicipal, de capacidade variável, distribuído pelos locais
de produção de RSU, destinado à deposição desses re-
síduos e das suas fracções valorizáveis, em áreas espe-
cíficas do município;

d) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável, colocado nas vias e outros espaços públicos,
nomeadamente contentores cuja capacidade venha a ser
aprovada por esta autarquia, para deposição de entulhos
de obras e monstros.

2 � São ainda de considerar, para efeitos de deposição se-
lectiva:

a) Ecopontos � baterias de contentores destinados a receber
fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros � áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua de-
posição.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Condições de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 22.º

Acondicionamento de RSU

1 � Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior dos recipientes, em condições de higiene
e estanquidade, se possível em sacos de plástico.

2 � São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via
pública, limpeza, conservação e manutenção dos sistemas de de-
posição:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os proprietários ou residentes de moradias ou de edifí-
cios de ocupação unifamiliar;
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c) Condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes.

Artigo 23.º

Deposição selectiva

1 � Sempre que, no local de produção de RSU, exista equi-
pamento de deposição selectiva:

a) Os produtores são obrigados a utilizar os equipamentos
de deposição selectiva para a deposição das fracções
valorizáveis de resíduos a que se destinam;

b) A entidade gestora do sistema de recolha selectiva pode
não efectuar a recolha dos resíduos incorrectamente de-
positados nos equipamentos destinados a este fim, até que
se cumpra o preceituado na alínea anterior.

Artigo 24.º

Propriedade dos equipamentos

Os equipamentos referidos no n.º 2 do artigo 21.º são propri-
edade da entidade gestora do sistema de recolha selectiva.

Artigo 25.º

Obrigações

1 � Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas
vias e outros espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equi-
pamentos específicos aí existentes.

2 � É da exclusiva responsabilidade desta autarquia a deci-
são sobre a localização dos contentores a colocar nas áreas de-
finidas para a deposição contentorizada.

3 � Sempre que os contentores ou recipientes se encontrem
com capacidade esgotada, os responsáveis pela deposição dos
RSU devem mantê-los nos locais de produção ou transportá--
los para o contentor mais próximo que disponha de capacidade
necessária para os armazenar, sendo obrigatória a deposição dos
RSU no interior dos mesmos.

Artigo 26.º

Recolha porta a porta

1 � Nas zonas de recolha porta a porta, definidas oportuna-
mente pela Câmara Municipal, os RSU deverão ser obrigatori-
amente acondicionados em sacos plásticos bem fechados, por
forma a evitar o seu espalhamento na via ou outros espaços pú-
blicos.

2 � Os RSU só poderão ser depositados na rua nos dias e
no horário estipulado para a respectiva recolha, sendo da res-
ponsabilidade da Câmara a divulgação da competente informa-
ção.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 27.º

Horários

A Câmara Municipal definirá, para cada área do concelho, os
horários de colocação do equipamento de deposição na via pú-
blica, bem como outros locais de recolha.

Artigo 28.º

Excepções

1 � Fora dos horários estabelecidos apenas poderão perma-
necer na via pública os contentores de utilização colectiva de
propriedade municipal ou da entidade gestora do sistema de
recolha selectiva, com capacidade unitária superior a 110 l.

2 � São responsáveis pelo cumprimento do disposto no nú-
mero anterior bem como pela conservação e manutenção do equi-
pamento de deposição que estiver afecto a cada edifício, e con-
forme os casos, os referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1
do artigo 22.º do presente Regulamento.

3 � Quando, por falta de espaço, as instalações do produtor
de resíduos sólidos domésticos não reúnam condições para a co-
locação do ou dos contentores no seu interior em local acessí-
vel a todos os moradores, devem os responsáveis pela sua lim-
peza e conservação solicitar à Câmara a autorização para manter
o ou os contentores fora das instalações.

SECÇÃO III

Condições de remoção dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 29.º

1 � Todos os utentes do município de Ponte de Lima são
abrangidos pelo SRSU, definido no presente regulamento, de-
vendo cumprir todas as instruções de operação e manutenção do
serviço de remoção emanadas por esta entidade.

2 � Com a excepção da Câmara Municipal e de outras enti-
dades, públicas ou privadas, devidamente autorizadas para o efei-
to, é proibido a qualquer outra entidade o exercício de quais-
quer actividades de remoção de RSU.

Artigo 30.º

Tipos de recolha

Para efeitos do presente regulamento, a recolha de resíduos
sólidos urbanos é classificada nas seguintes categorias:

a) Recolha normal � quando é efectuada segundo percur-
sos pré-definidos e com periodicidade fixa ao longo do
ano, e que engloba a recolha porta a porta e a recolha
de contentores;

b) Recolha especial � quando é efectuada a pedido dos
produtores, sem itinerários definidos e com periodicidade
aleatória, destinando-se fundamentalmente a resíduos que,
pela sua natureza, peso e ou dimensão, não possam ser
objecto de remoção normal.

SECÇÃO IV

Remoção de monstros

Artigo 31.º

1 � É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros, definidos nos termos da alínea b) do artigo 5.º deste
Regulamento, sem previamente tal ser requerido à Câmara e ob-
tida a confirmação da realização da sua remoção.

2 � O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 � A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal de Ponte de Lima e o requerente.

4  � Compete ao requerente transportar e acondicionar os
monstros no local indicado, segundo as instruções dadas pela
Câmara Municipal de Ponte de Lima.

SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 32.º

1 � É proibido colocar em contentores, nas vias e outros es-
paços públicos, resíduos verdes urbanos, definidos nos termos
da alínea c) do artigo 5.º deste Regulamento.

2 � Poderá a Câmara Municipal acordar com os interessa-
dos a forma de eventual recolha deste tipo de resíduos.

SECÇÃO VI

Dejectos de animais

Artigo 33.º

Recomendações

Aos proprietários ou acompanhantes de animais, recomenda-
-se proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produ-
zidos por estes nas vias e outros espaços públicos, excepto os
provenientes de cães-guia quando acompanhantes de invisuais.
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Artigo 34.º

Remoção

1 � Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remo-
ção, ser devidamente acondicionados de forma hermética, para
evitar qualquer insalubridade.

2 � A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamen-
tos de deposição existentes na via pública, nomeadamente sacões
e contentores.

CAPÍTULO VI

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 35.º

Responsabilidade

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais definidos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilida-
de dos seus produtores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU.

Artigo 36.º

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos de
grandes produtores comerciais, equiparáveis a RSU, definidos
nos termos da alínea a) do artigo 6.º, são da responsabilidade
dos seus produtores, podendo estes, no entanto, acordar com a
Câmara Municipal de Ponte de Lima ou com empresas para tanto
devidamente autorizadas a realização dessas actividades.

Artigo 37.º

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos in-
dustriais equiparáveis a RSU, definidos nos termos da alínea c)
do artigo 6.º, são da responsabilidade dos seus produtores, po-
dendo estes, no entanto, acordar com a Câmara Municipal de
Ponte de Lima ou com empresas para tanto devidamente auto-
rizadas a realização dessas actividades.

Artigo 38.º

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos hos-
pitalares não contaminados equiparáveis a RSU, definidos nos
termos das alíneas g) do artigo 6.º, são da responsabilidade dos
seus produtores, podendo estes, no entanto, acordar com a Câ-
mara Municipal de Ponte de Lima ou com empresas para tanto
devidamente autorizadas a realização dessas actividades.

Artigo 39.º

Obrigações

1� Se os produtores, referidos nos artigos 36.º, 37.º e 38.º,
acordarem com a Câmara Municipal a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização ou recuperação, tratamento e
eliminação dos resíduos, constitui sua obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal de Ponte de Lima a tota-
lidade dos resíduos produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal de Ponte de Lima
determinar para efeitos de remoção dos resíduos só-
lidos equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizá-
veis;

c) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara
Municipal de Ponte de Lima referentes à natureza, tipo,
características e quantidades dos resíduos produzidos.

SECÇÃO II

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU pela Câmara Municipal de Ponte de Lima.

Artigo 40.º

Elementos do pedido

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização ou recuperação, tratamento e eliminação dos re-
síduos sólidos, dirigido à Câmara Municipal, para efeitos do
disposto nos artigos 36.º, 37.º e 38.º, deve possuir os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 41.º

Equipamento

No caso de não haver equipamento de deposição ou este não
ser compatível com os modelos utilizados pela Câmara Muni-
cipal de Ponte de Lima, pode ser solicitado o seu aluguer a esta
entidade, mediante o pagamento das tarifas previstas no Regu-
lamento de Tarifas.

Artigo 42.º

Instrução do processo

Cabe à Câmara Municipal de Ponte de Lima a instrução do
processo originado pelo requerimento apresentado nos termos
dos artigos anteriores, onde são analisados os seguintes aspec-
tos:

a) A possibilidade por parte da Câmara de estabelecer o acor-
do para a deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização ou recuperação, tratamento e eliminação dos
resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentor a utilizar;
f) O número total de contentores;
g) A localização dos contentores;
h) O valor estimado a cobrar.

SECÇÃO III

Entulhos

Artigo 43.º

Obrigações

1 � Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) da artigo 6.º deste
Regulamento, são responsáveis pela sua remoção, valorização
e eliminação.

Artigo 44.º

Proibições

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de ope-
rações de remoção de entulhos, abandonar ou descarregar ter-
ras e entulhos em:

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.
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SECÇÃO IV

Remoção de entulhos

Artigo 45.º

Obrigações

1 � Nos equipamentos destinados à deposição de entulhos só
pode ser depositado este tipo de resíduos.

2 � Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a
capacidade dos equipamentos.

3 � Não são permitidos dispositivos que aumentem artifici-
almente a capacidade dos referidos equipamentos.

Artigo 46.º

Proibições

Não é permitida a utilização das vias e outros espaços públicos
como depósito de equipamentos cheios ou vazios, destinados à
deposição de entulhos, podendo, em caso excepcional, a Câmara
Municipal autorizar a requerimento do interessado.

Artigo 47.º

Condições de remoção

Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser remo-
vidos sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite desse equipa-
mento;

b) Constituam um foco de insalubridade ou insegurança,
independentemente do tipo de resíduos depositados;

c) Se encontrem depositados nos mesmos outros tipos de
resíduos;

d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de
espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas de
incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer
outra instalação fixa de utilização pública;

e) Sempre que prejudiquem a circulação de veículos e pe-
ões nas vias e outros espaços públicos.

CAPÍTULO VII

Terrenos confinantes com a via pública

Artigo 48.º

Da vedação dos terrenos

Os terrenos confinantes com a via ou outros espaços públi-
cos, em áreas urbanizadas, sem edificações, devem ser vedados
com rede ou tapumes pintados na cor previamente licenciada pela
Câmara Municipal de Ponte de Lima, ou muros com altura não
inferior a 1,20 m.

Artigo 49.º

Terrenos, muros e valados

Os terrenos, muros e valados confinantes com a via ou ou-
tros espaços públicos devem manter-se sempre limpos e em bom
estado de conservação, podendo a Câmara Municipal de Ponte
de Lima impor a sua limpeza, sempre que se considere neces-
sário.

CAPÍTULO VIII

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 50.º

1 � É da responsabilidade das entidades que exploram
esplanadas de bares, restaurantes, cafés, pastelarias e estabele-
cimentos similares a limpeza diária desses espaços, ou sempre
que tal seja necessário.

2 � É da responsabilidade das entidades que exploram esta-
belecimentos comerciais a limpeza diária das áreas exteriores

adstritas, quando existam resíduos provenientes da actividade que
desenvolvem.

3 � É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros.

CAPÍTULO IX

Remoção e recolha de veículos

Artigo 51.º

A remoção e recolha de veículos considerados abandonados
ou em estacionamento abusivo na área do município de Ponte
de Lima será objecto de regulamento específico por parte desta
autarquia.

CAPÍTULO X

Fiscalização e sanções

Artigo 52.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento compete à Polícia de Segurança Pública, à Guar-
da Nacional Republicana, à Câmara Municipal de Ponte de Lima
e a outras entidades fiscalizadoras.

Artigo 53.º

1 � Qualquer violação ao disposto no presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação, punida com coima.

2 � A determinação da medida da coima far-se-á em função
da gravidade da contra-ordenação.

3 � A coima deverá sempre exceder o benefício económico
que o agente retirou da prática da contra-ordenação.

4  � A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 54.º

1 � Relativamente aos resíduos especiais previstos no ar-
tigo 6.º, são punidos com a coima de uma a seis vezes o salá-
rio mínimo nacional, sendo os responsáveis obrigados a proce-
der à sua remoção no prazo máximo de 24 horas, as seguintes
contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos
em qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal de Ponte de Lima e
destinados a RSU;

c) Colocar equipamentos de deposição desses resíduos nas
vias e outros espaços públicos.

2 � Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os responsáveis removam esses resíduos ou equipamentos, há
um agravamento de 50% no valor da coima e a Câmara Muni-
cipal de Ponte de Lima pode proceder à respectiva remoção,
ficando as despesas a cargo dos responsáveis.

3 � A Câmara Municipal de Ponte de Lima pode, nos termos
do artigo 48.º do Decreto Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, actua-
lizado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender proviso-
riamente os objectos que serviram ou estavam destinados a ser-
vir para a prática das contra-ordenações referidas no n.º 1 deste
artigo.

Artigo 55.º

1 � As instalações construídas em desacordo com o artigo
19.º deste Regulamento ou com o disposto nas NTDRS ficam
sujeitas à coima de uma a seis vezes o salário mínimo nacio-
nal, para além de dar origem aos seguintes procedimentos:

a) Realização das obras necessárias e substituição de equi-
pamentos de forma a tornar as instalações compatíveis
com as NTDRS;

b) Demolição e remoção do equipamento instalado quan-
do, face às NTDRS, não seja possível corrigir as defi-
ciências encontradas:

c) Obrigação de executar, no prazo de 30 dias, as necessá-
rias transformações do sistema que forem determinadas.
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2 � O facto de os sistemas de deposição não se encontrarem
nas devidas condições de salubridade constitui contra-ordenação
punida com coima de uma a cinco vezes o salário mínimo na-
cional, sem prejuízo do disposto no n.º 4  do artigo 20.º deste
Regulamento.

3 � A instalação de sistema de deposição de transporte ver-
tical de resíduos sólidos nos edifícios referidos no n.º 2 do ar-
tigo 20.º constitui contra-ordenação punida com coima de duas
a dez vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 56.º

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 29.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de duas a dez vezes o salário
mínimo nacional.

Artigo 57.º

A violação do disposto no artigo 31.º constitui contra-orde-
nação punida com coima de 10 000$ a uma vez o salário míni-
mo nacional.

Artigo 58.º

A violação do disposto no n.º 1 e 2 do artigo 32.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 10 000$ a uma vez o salá-
rio mínimo nacional.

Artigo 59.º

A violação do disposto nos artigos 33.º e 34.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 5000$ a uma vez o salário
mínimo nacional.

Artigo 60.º

Relativamente ao exercício da actividade de remoção de re-
síduos, referida nos artigos 36.º, 37.º e 38.º deste Regulamen-
to, a contra-ordenação é punida com a coima de uma a seis vezes
o salário mínimo nacional.

Artigo 61.º

1 � A utilização pelos produtores referidos nos artigos 36.º,
37.º e 38.º do presente Regulamento de equipamento de depo-
sição em deficiente estado mecânico ou em mau estado de lim-
peza é passível de coima de 5000$ a uma vez o salário míni-
mo nacional.

2 � A colocação nas vias e outros espaços públicos de equi-
pamentos de deposição de resíduos sólidos especiais, excepto
os destinados a entulhos e os colocados ao abrigo de acordo com
a Câmara Municipal de Ponte de Lima, nos termos dos artigos
36.º, 37.º e 38.º, é passível de coima de 10 000$ a duas vezes
o salário mínimo nacional, por unidade de equipamento.

Artigo 62.º

1 � A violação do disposto no artigo 44.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de uma a seis vezes o salário mí-
nimo nacional, sendo os responsáveis obrigados a proceder à re-
moção dos entulhos no prazo mínimo de 48 horas.

2 � Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que
os responsáveis removam os entulhos, há um agravamento de
50% no valor da coima, podendo a Câmara Municipal de Pon-
te de Lima proceder à respectiva remoção e eliminação dos
resíduos, ficando as despesas a cargo dos responsáveis.

Artigo 63.º

As seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

a) A violação do disposto no artigo 45.º é passível de coima
de metade a três vezes o salário mínimo nacional;

b) A violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e) do
artigo 47.º é passível de coima de metade a quatro ve-
zes o salário mínimo nacional;

c) A violação dó disposto no n.º 3 do artigo 45.º e na alí-
nea c) do artigo 47.º é passível de coima de 10 000$ a
duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 64.º

1 � Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, pode a
Câmara Municipal de Ponte de Lima proceder à recolha dos

equipamentos de deposição de entulhos, ao respectivo parque-
amento em depósito municipal e à eliminação dos resíduos, desde
que se encontrem nas seguintes situações:

a) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 45.º;
b) Por violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e)

do artigo 47.º

2 � A recolha e a eliminação dos resíduos e o parqueamen-
to, referidos no número anterior, estão sujeitos às tarifas pre-
vistas no competente Regulamento de Tarifas.

Artigo 65.º

Relativamente aos RSU, as seguintes contra-ordenações são
punidas com as coimas indicadas:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada é passível de coima de 500$ a 10 000$;

b) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos nas alíneas b), c) e d)
do n.º 1 do artigo 21.º é passível de coima de 5000$ a
metade do salário mínimo nacional;

c) A utilização pelos munícipes de qualquer outro recipi-
ente para a deposição de RSU, diferente dos equipamentos
distribuídos pela Câmara Municipal de Ponte de Lima,
é passível de coima de 2000$ a 10 000$, considerando-
-se tais recipientes tara perdida, ao que serão removidos
conjuntamente com os resíduos sólidos;

d) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de
utilização colectiva colocados nas vias e outros espaços
públicos fora dos horários estabelecidos é passível de
coima de 2000$ a 10 000$;

e) A colocação para remoção de equipamentos de deposi-
ção de RSU fora dos locais previstos no n.º 3 do artigo
28.º é passível de coima de 5000$ a metade do salário
mínimo nacional;

f) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas
vias e outros espaços públicos após a remoção e fora dos
horários estabelecidos é passível, por unidade de equi-
pamento, de coima de:

2000$ a 10 000$, para os produtores de resíduos sóli-
dos referidos na alínea a) do artigo 5 º;

5000$ a metade do salário mínimo nacional, para os
produtores de resíduos sólidos referidos na alínea f)
do artigo 5.º;

10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional, para os
produtores de resíduos sólidos referidos nas alíneas
g) e h) do artigo 5.º;

g) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 23.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 10 000$ a uma
vez e meia o salário mínimo nacional;

h) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se
destinam os recipientes de deposição selectiva é passí-
vel de coima de 5000$ a metade do salário mínimo na-
cional;

i) O desvio dos seus lugares dos equipamentos de deposi-
ção que se encontrem na via pública, quer sirvam a po-
pulação em geral, quer se destinem a apoio dos serviços
de limpeza, é passível de coima de 5000$ a uma vez o
salário mínimo nacional;

j) O lançamento nos equipamentos de deposição afectos a
RSU de monstros e de resíduos especiais, nomeadamente
animais mortos, pedras, terras, entulhos e resíduos tóxi-
cos ou perigosos, é passível de coima de uma a dez ve-
zes o salário mínimo nacional;

k) Afixar, distribuir ou ocupar as vias ou outros espaços
públicos com publicidade comercial sem o competente li-
cenciamento municipal é passível de coima de 1 a 10 vezes
o salário mínimo nacional, para além da obrigatorieda-
de da sua remoção pelo infractor;

l) Os recipientes de deposição de RSU distribuídos exclu-
sivamente a um determinado local de produção pela Câ-
mara Municipal de Ponte de Lima apenas podem ser uti-
lizados pelos seus responsáveis, nos termos do artigo 23.º
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deste Regulamento, pelo que o incumprimento do disposto
é passível de coima de 2000$ a 10 000$.

Artigo 66.º

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as
coimas indicadas:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos, susceptível de atrair animais errantes, sel-
vagens ou que vivem em estado semidoméstico no meio
urbano, é passível de coima de 2000$ a 10 000$;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima de 5000$ a
metade do salário mínimo nacional;

c) Lavar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de 10 000$ a uma vez o sa-
lário mínimo nacional;

d) Pintar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de metade a duas vezes o sa-
lário mínimo nacional;

e) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima de uma a cinco vezes o sa-
lário mínimo nacional;

f) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias, sarjetas e outros espaços públicos é pas-
sível de coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacio-
nal;

g) Não proceder à limpeza de todos os resíduos proveni-
entes de obras, que afectem o asseio das vias e outros
espaços públicos, é passível de coima de uma a oito vezes
o salário mínimo nacional;

h) Causar danos ou destruição propositada de qualquer re-
cipiente ou equipamento destinado à deposição de resí-
duos, propriedade da Câmara Municipal de Ponte de Lima,
é passível de coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo na-
cional;

i) Outras acções de que resulte sujidade da via ou outros
espaços públicos ou situações de insalubridade são pas-
síveis de coima de uma a dez vezes o salário mínimo na-
cional;

j) Abandonar animais vivos é passível de coima de uma a
duas vezes o salário mínimo nacional;

k) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles é
passível de coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo na-
cional.

Artigo 67.º

Relativamente à higiene, limpeza e segurança em terrenos ou
locais anexos ou próximos de habitações, as seguintes contra-
-ordenações são punidas com as coimas indicadas:

a) Nos pátios, saguões, quintais, serventias, logradou-
ros, vedados ou não, das habitações utilizadas singular
ou colectivamente pelos moradores, é passível de
coima:

10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional para aque-
le que lançar ou deixar escorrer líquidos perigosos
ou tóxicos, detritos ou outras substâncias;

10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional para aque-
le que depositar quaisquer objectos ou volumes e
abandonar ou fazer permanecer animais, sempre que
os locais sejam de utilização comum;

b) Nos edifícios de utilização multifamiliar ou colectiva, as
seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

5000$ a metade do salário mínimo nacional para aquele
que entre as 8 horas e as 23 horas sacudir ou lim-
par para o exterior quaisquer objectos;

5000$ a metade do salário mínimo nacional para aquele
que pendurar roupas molhadas que provoquem es-
corrências sobre os andares inferiores, para a via ou
outros espaços públicos;

c) Nos terrenos ou áreas anexas ou próximas das habita-
ções, para defesa da qualidade de vida e do ambiente,

as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para aquele
que fizer fogueiras ou queimar resíduos ou produ-
tos que produzam fumos ou maus cheiros;

Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para aquele
que cozinhar ou preparar alimentos, sem ter meios
adequados de exaustão, dentro das normas regulamen-
tares ou legais, por forma a não causar incómodos
ou prejuízos a terceiros;

Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para aquele
que manter escorrência de águas residuais sem es-
tarem devidamente canalizadas;

Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para aquele
que mantiver instalações de alojamento de animais,
incluindo aves, sem estarem convenientemente lim-
pas, com maus cheiros, escorrências ou sem obede-
cerem às condições fixadas no RGEU e em outros
regulamentos que estabeleçam regras para esta temá-
tica.

Artigo 68.º

1 � O abandono de RSU, bem como a sua emissão, trans-
porte, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação
por entidades ou em instalações não autorizadas, constituem
contra-ordenação, punível com coima de 5000$ a uma vez o
salário mínimo nacional, no caso de pessoas singulares, e de
uma a cinco vezes o salário mínimo nacional, no caso de
pessoas colectivas.

2 � A descarga de RSU, salvo em locais e nos termos de-
terminados por autorização prévia, constitui contra-ordenação pu-
nível com coima de uma a duas vezes o salário mínimo nacio-
nal por metro cúbico ou fracção.

Artigo 69.º

1 � Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
salário mínimo nacional a remuneração mínima garantida para
a indústria e serviços, devidamente actualizada, nos termos
do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fe-
vereiro.

2 � As coimas são aplicadas com base no salário mínimo
nacional, à data de ocorrência da respectiva contra-ordenação.

CAPÍTULO XI

Tarifário

Artigo 70.º

Pela prestação do serviço de recolha, transporte, tratamento
e valorização de RSU serão cobradas as respectivas tarifas cons-
tantes do competente Regulamento de Tarifas, anexo (I) ao pre-
sente regulamento.

CAPÍTULO XII

Disposições finais

Artigo 71.º

As dúvidas ou omissões surgidas quanto à interpretação e apli-
cação deste Regulamento serão resolvidas pela Câmara Muni-
cipal de Ponte de Lima, tendo em atenção outras disposições
legais aplicáveis.

Artigo 72.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, e após a delibe-
ração da Assembleia Municipal de Ponte de Lima que o apro-
var, precedida da sua publicitação e apreciação pública a reali-
zar nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo.
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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Deliberação n.º 808/2000 � AP. � Quadro de pessoal dos Serviços Municipais. � Aprovado por deliberação da Câmara de
1 de Fevereiro de 2000 e da Assembleia Municipal de 20 de Março de 2000.

Grupo de pessoal Cargo
Quadro Lugares Lugares

Observaçõesaprovado preenchidos vagos

Dirigente ............................ Director municipal ....................................... 11 8 3
Comandante do B. S. B. ............................. 1 1 0
Director de departamento ............................ 24 14 10
Director de projecto municipal .................. 2 2 0
2.º comandante .............................................. 1 1 0
Chefe de divisão ........................................... 62 33 28
Adjunto técnico ............................................ 1 1 0

Grupo de pessoal Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observaçõesaprovado preenchidos vagos

Chefia ................................. Chefe de repartição ...................................... 10 5 5 (1).
Chefe de secção ............................................ 23 17 6 (2).
Chefe de serviço de cemitério .................... 2 2 0
Chefe de armazém ....................................... 5 4 1
Chefe de serviço de limpeza ...................... 12 10 2
Encarregado de movimento (chefe de trá- 4 3 1

fego).

(1) Lugares a extinguir em resultado da aplicação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98 e artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, com a alteração da Lei n.º 44/
99, de 11 de Junho.

(2) Distribuição dos lugares: 3 DMSA, 1 BSB, 1 PM, 1 GEP, 3 DMFP, 3 DMCT, 3 DMASU, 1 DMAAE, 2 DMGVP, 1 DMESG e 4 DMPGU.

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Arqueólogo .................... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 3
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico superior ... Arquitecto ...................... Assessor principal ........
18

1
Assessor ......................... 4 13

Principal ........................ 8
1.ª classe ........................ 30 7
2.ª classe ........................ 2 13

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 48

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 48

Técnico superior ... Arquitecto paisagista ... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 3 1
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Bibliotecário .................. Assessor principal ........
14

2
Assessor ......................... 3 9

Principal ........................ 3
1.ª classe ........................ 23 3
2.ª classe ........................ 5 12

Total de lugares do quadro ........................................................................... 37
Técnico superior de biblio-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 37 teca e documentação
.

Técnico superior ... Bibliotecário arquivista Assessor principal ........
4

0
Assessor ......................... 0 4

Principal ........................ 3
1.ª classe ........................ 11 2
2.ª classe ........................ 4 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 15
Técnico superior de ar-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 10 quivo.

Técnico superior ... Conservador (museus) . Assessor principal ........
3

2
Assessor ......................... 0 1

Principal ........................ 0
1.ª classe ........................ 6 0
2.ª classe ........................ 3 3

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 9

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 9

Técnico superior ... Engenheiro agrónomo .. Assessor principal ........ 1 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Engenheiro do ambiente Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico superior ... Engenheiro civil ........... Assessor principal ........
26

3
Assessor ......................... 7 16

Principal ........................ 9
1.ª classe ........................ 50 25
2.ª classe ........................ 5 11

Estagiário ...................... � 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 76

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 65
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Engenheiro electrotéc- Assessor principal ........ 1 Dotação global.
nico. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 4 1
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico superior ... Engenheiro geógrafo .... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 3 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 3

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Engenheiro geotécnico Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Engenheiro de gestão da Assessor principal ........ 0 Dotação global.
informação Assessor ......................... 0 Licenciatura em Engenha-

Principal ........................ 1 0 ria ou Geografia (espe-
1.ª classe ........................ 0 cialização na área da
2.ª classe ........................ 0 1 Gestão da Informação.

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Engenheiro mecânico ... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 1
Principal ........................ 3 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Engenheiro químico ..... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Engenheiro sanitarista ... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Engenheiro de vias de Assessor principal ........ 0 Carreira a extinguir.
comunicação. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 0 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Técnico superior ... Médico ........................... Assessor principal ........ 0 Dotação global.
Assessor ......................... 0
Principal ........................ 5 2
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 3

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico superior ... Médico veterinário ....... Assessor principal ........
2

0 Diminuição de dois luga-
Assessor ......................... 0 2 res em resultado do au-

Principal ........................ 3
mento de dois lugares em

1.ª classe ........................ 5 0
técnico superior de bio-

2.ª classe ........................ 0 2
tecnologia na DMAAE.

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 7

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 7

Técnico superior ... Técnico superior ........... Assessor principal ........ 0 Lugares a criar em caso de ex-
Assessor ......................... 0 tinção de lugares de chefe
Principal ........................ 10 0 de repartição. Lugares a ex-
1.ª classe ........................ 1 9 tinguir  quando vagarem.
2.ª classe ........................ 0 Aplicação do art. 18.º do DL

Estagiário ...................... � 0
404-A/98, art. 14.º do DL

Total de lugares do quadro ........................................................................... 10

412-A/98 e da Lei 44/99.

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 10

Técnico superior ... Técnico superior de ad- Assessor principal ........ 0
ministração autárqui- Assessor ......................... 0
ca e ou pública. Principal ........................ 5 0

1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 1 4

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior advo- Assessor principal ........ 4 Dotação global.
gado síndico. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 4 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico superior ... Técnico superior de am- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
biente. Assessor ......................... 1

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Técnico superior de ani- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
mação cultural. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Técnico superior da área Assessor principal ........ 0 Dotação global.
de museus. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 2
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Técnico superior de ar- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tes decorativas. Assessor ......................... 0 Aumento de um lugar em

Principal ........................ 1 0 resultado da diminuição
1.ª classe ........................ 0 de um técnico superior
2.ª classe ........................ 0 1 de serviços educativos

Estagiário ...................... � 0
na DMCT.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de bio- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
logia. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior de bio- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tecnologia. Assessor ......................... 0 Aumento de dois lugares

Principal ........................ 3 0 em resultado da diminui-
1.ª classe ........................ 0 ção de dois lugares de
2.ª classe ........................ 0 3 médico veterinário na

Estagiário ...................... � 0
DMAAE.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Técnico superior de ciên- Assessor principal ........ 0 Dotaçãom global.
cias da vida. Assessor ......................... 0 Aumento de um lugar em

Principal ........................ 1 0 resultado da diminuição
1.ª classe ........................ 0 de um técnico superior
2.ª classe ........................ 0 1 de serviços educativos,

Estagiário ...................... � 0
licenciatura em Biolo-

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

gia, Agronomia, Am-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

biente ou equiparado.

Técnico superior ... Técnico superior con- Assessor principal ........
10

0
sultor jurídico. Assessor ......................... 1 9

Principal ........................ 5
1.ª classe ........................ 29 6
2.ª classe ........................ 9 9

Estagiário ...................... � 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 39

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 26

Técnico superior ... Técnico superior econo- Assessor principal ........
4

1
mista. Assessor ......................... 0 3

Principal ........................ 1
1.ª classe ........................ 8 2
2.ª classe ........................ 1 4

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 12

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 12

Técnico superior ... Técnico superior de edu- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
cação física. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior de edu- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
cação pré-escolar. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Técnico superior de er- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
gonomia. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de fo- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tografia. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de geo- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
grafia. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 3 1
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Técnico superior de geo- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
logia. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico superior ... Técnico superior de ges- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tão. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior de ges- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tão hoteleira. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de ges- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tão de turismo. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de hi- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
giene e segurança. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de his- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tória da arte. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 3 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 2 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Técnico superior de his- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tória do património. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico superior ... Técnico superior de pla- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
neamento regional e Assessor ......................... 0
local e ou territorial. Principal ........................ 5 0

1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 2 3

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior psicó- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
logo. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 4 2
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico superior ... Técnico superior de estu- Assessor principal ........ 1 Dotação global.
dos europeus e ou re- Assessor ......................... 0
lações internacionais. Principal ........................ 3 0

1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Técnico superior de re- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
lações públicas. Assessor ......................... 0 Aumento de um lugar em

Principal ........................ 4 0 resultado da diminuição
1.ª classe ........................ 0 de um técnico superior
2.ª classe ........................ 1 3 de serviços educativos

Estagiário ...................... � 0
na DMCT.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico superior ... Técnico superior de res- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
tauro. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 4 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 3

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico superior ... Técnico superior de ser- Assessor principal ........
6

0 Diminuição de três luga-
viços educativos. Assessor ......................... 0 6 res em resultado do au-

Principal ........................ 1
mento de um t. s. de ar-

1.ª classe ........................ 9 2
tes decorativas, um t. s.

2.ª classe ........................ 1 5
ciências da vida e um t.

Estagiário ...................... � 1

s. relações públicas.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 15

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 15

Técnico superior ... Técnico superior de ser- Assessor principal ........
14

0
viço social. Assessor ......................... 1 13

Principal ........................ 4
1.ª classe ........................ 36 6
2.ª classe ........................ 6 20

Total de lugares do quadro ........................................................................... 50

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 35
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Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico superior ... Técnico superior soció- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
logo. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 3 2
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Técnico superior ... Técnico superior de tu- Assessor principal ........ 0 Dotação global.
rismo. Assessor ......................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 2
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares

Observações
aprovado preenchidos

Técnico superior ... Arquitecto ...................... Principal ........................ 2 1 Lugares a extinguir quando vagarem

Engenheiro civil ........... Assessor principal ........ 4 4
criados ou a criar nas condições do

Principal ........................ 1 1
artigo 32.º, n.º 6, ou nas condições

Engenheiro electrotécnico Principal ........................ 1 1

do artigo 32.º, n.º 2, alínea a), e

Engenheiro mecânico ... Assessor principal ........ 1 0

artigo 39.º, n.º 9, da Lei n.º 49/99,

Médico veterinário ....... Assessor principal ........ 1 1

de 22 de Junho, por força do De-

Bibliotecário .................. Assessor principal ........ 2 2

creto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-

Bibliotecário arquivista Assessor principal ........ 1 1

vembro.

T. s. cons. jurídico ....... Assessor principal ........ 1 1

T. s. economista ........... Assessor principal ........ 3 3

T. s. psicólogo .............. Assessor principal ........ 2 2
Principal ........................ 1 1

T. s. serviço social ....... Assessor principal ........ 1 1

Técnico ................... Eng. técnico civil ......... Especialista principal ... 1 1

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

Observações
aprovado preenchidos vagos

Informática ............ Técnico superior de in- Assessor principal ........ 3 0 3
formática. Assessor ......................... 3 0 3

Principal ........................ 0 Dotação global.
1.ª classe ........................ 14 5 Aumento de um lugar para
2.ª classe ........................ 1 8 a Biblioteca Almeida

Estagiário ...................... � 2
Garrett.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 20

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 16
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Observações
aprovado preenchidos vagos

Informática ............ � Administrador de siste- 1 0 1
mas.

Informática ............ Programador .................. Especialista ................... 0 Dotação global.
Principal ........................ 4 0
Programador .................. 0 4

Estagiário ...................... � 0 Aumento de um lugar para

Programador-adjunto de 0
a Biblioteca Almeida

1.ª classe.
10

Garrett.

Programador-adjunto de 0 10
2.ª classe.

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 14

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 10

Informática ............ Operador de sistemas ... Chefe .............................. 5 0 5 Dotação global.

Principal ........................ 5
1.ª classe ........................ 55 14
2.ª classe ........................ 2 34

Estagiário ...................... � 20

Total de lugares do quadro ........................................................................... 60

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 60

Técnico ................... Engenheiro técnico ....... Especialista principal ... 1 Dotação global.
Especialista ................... 0 Carreira a extinguir quan-
Principal ........................ 0 0 do vagar.
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Técnico ................... Engenheiro técnico agrá- Especialista principal ... 0 Dotação global.
rio. Especialista ................... 0

Principal ........................ 5 1
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 3

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico ................... Engenheiro técnico civil Especialista principal ... 10 5 5
Especialista ................... 10 6 4
Principal ........................ 10 6 4
1.ª classe ........................ 11 7 4
2.ª classe ........................ 20 2 18
Estagiário ...................... � 5

Total de lugares do quadro ........................................................................... 61

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 25
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Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico ................... Engenheiro técnico elec- Especialista principal ... 0 Dotação global.
trotécnico. Especialista ................... 0

Principal ........................ 5 1
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 1 3

Estagiário ...................... � 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico ................... Engenheiro técnico geo- Especialista principal ... 0 Dotação global.
técnico. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 1
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico ................... Engenheiro técnico de Especialista principal ... 0 Dotação global.
higiene e segurança. Especialista ................... 1 Carreira a extinguir quan-

Principal ........................ 0 0 do vagar.
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Técnico ................... Engenheiro técnico me- Especialista principal ... 0 Dotação global.
cânico. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico ................... Técnico de administração Especialista principal ... 0 Dotação global.
autárquica. Especialista ................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 1 0

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico ................... Técnico de ambiente .... Especialista principal ... 0 Dotação global.
Especialista ................... 0
Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5
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Observações
aprovado preenchidos vagos

Técnico ................... Técnico de animação Especialista principal ... 0 Dotação global.
cultural. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico ................... Técnico de contabilidade Especialista principal ... 3 0 3
e administração. Especialista ................... 3 0 3

Principal ........................ 3 1 2
1.ª classe ........................ 4 0 4
2.ª classe ........................ 16 3 13
Estagiário ...................... � 6

Total de lugares do quadro ........................................................................... 29

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 17

Técnico ................... Técnico de gestão hote- Especialista principal ... 0 Dotação global.
leira. Especialista ................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico ................... Técnico de higiene e saú- Especialista principal ... 2 0 Quatro na DMAAE resul-
de ambiental. Especialista ................... 2 0 tante da extinção de qua-

Principal ........................ 2 0 tro lugares de técnico
1.ª classe ........................ 2 0 profissional sanitário e
2.ª classe ........................ 11 0 11 sete na DMASU.
Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 19

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 11

Técnico ................... Técnico de imagem ...... Especialista principal ... 0 Dotação global.
Especialista ................... 0
Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 1

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico ................... Técnico de restauro ...... Especialista principal ... 0 Dotação global.
Especialista ................... 0
Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2
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Técnico ................... Técnico de serviços edu- Especialista principal ... 0 Dotação global.
cativos. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico ................... Técnico de turismo ...... Especialista principal ... 3 0 3 Aumento de nove lugares
Especialista ................... 3 0 3 na DPMPC e DMCT.
Principal ........................ 3 0 3 Diminuição de três lu-
1.ª classe ........................ 3 2 1 gares de técnico pro-
2.ª classe ........................ 6 2 4 fissional de turismo.
Estagiário ...................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 18

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 16

Enfermagem .......... 2 ...................................... Enfermeiro especialista 0 Dotação global.

1 ...................................... Enfermeiro graduado ... 3 1
Enfermeiro .................... 1 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Docente .................. Educação pré-escolar ... Educador de infância ... 9 6 3

Apoio educativo .... Assistente de acção edu- Encarregado de pessoal 1 0 1 Carreira a criar em resul-
cativa. Especialista ................... 23 0 23 tado da extinção da de

Principal ........................ 23 0 23 auxiliar de acção educa-
Assistente de acção edu- 71 0 71 tiva. Artigos 66.º e 26.º

cativa. do Decreto-Lei n.º 515/99.
Estágio ........................... � 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 118

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 71

Técnico-profissional � Chefe de serviço de al- . 0 1 0 Extinguir quando vagar
moxarifado. (Dec.-Lei n.º 404-A/98).

� Chefe de serviço de fis- 0 1 0 Extinguir quando vagar
calização. (Dec.-Lei n.º 404-A/98).

� Solicitador ..................... 4 2 2

� Almoxarife .................... 7 5 2

� Auxiliar de educação ... 0 1 0 Extinguir quando vagar.

Aferidor de pesos e me- Especialista principal ... 1 0 1
didas. Especialista ................... 1 2 0

Principal ........................ 1 2 0
1.ª classe ........................ 1 2 0
2.ª classe ........................ 2 0 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 6 Aferidor de pesos e me-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 6
didas (nível 3).
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Técnico-profissional Agente técnico agrário Especialista principal ... 0 Dotação global.
Especialista ................... 0
Principal ........................ 1 1
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico-profissional Assistente de arqueó- Especialista principal ... 0 Dotação global.
logo. Especialista ................... 0

Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico-profissional Desenhador de arqueo- Especialista principal ... 0 Dotação global.
logia. Especialista ................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Técnico-profissional Desenhador de constru- Coordenador .................. 2 0 2 DMESG e DMPGU.
ção civil.

Especialista principal ... 11 9 2
Especialista ................... 11 19 0
Principal ........................ 11 6 5
1.ª classe ........................ 11 5 6
2.ª classe ........................ 12 1 11 Inclui 10 lugares de dese-

Total de lugares do quadro ........................................................................... 58
nhador de nível 3.

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 58

Técnico-profissional Desenhador de electro- Especialista principal ... 0 Dotação global.
tecnia. Especialista ................... 1

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico-profissional Fiscal municipal ........... Especialista principal ... 31 0 31 Aumento de 17 lugares
Especialista ................... 32 17 14 para a fiscalização de
Principal ........................ 32 15 16 posturas de trânsito da
1.ª classe ........................ 32 31 0 DMGVP e aumento de
2.ª classe ........................ 108 35 73 5 para a DMAAE após
Estágio ........................... � 0 extinção de igual núme-

Total de lugares do quadro ............................................................................. 235
ro de técnicos profissio-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 159

nais sanitários.

Técnico-profissional Técnico profissional ad- Especialista principal ... 0 Dotação global.
ministrativo. Especialista ................... 0 Carreira a extinguir quando

Principal ........................ 0 1 vagar.
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0 Técnico auxiliar adminis-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0
trativo (nível 3).
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Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 2 0 3 Seis DMASU.
ambiente. Especialista ................... 3 0 3 Oito lugares para o Pavi-

Principal ........................ 3 0 3 lhão da Água do Par-
1.ª classe ........................ 3 0 3 que da Cidade.
2.ª classe ........................ 14 0 14

Total de lugares do quadro ........................................................................... 25

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 14

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
animação sócio-cultu- Especialista ................... 0
ral e ou educativo. Principal ........................ 4 0

1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 4

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
arqueologia. Especialista ................... 0 Carreira a extinguir.

Principal ........................ 0 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 4 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0 Técnico auxiliar de arqueo-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0
logia (nível 3).

Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 1 0 1
arquivo. Especialista principal ... 5 2 3

Especialista ................... 5 2 3
Principal ........................ 5 4 1
1.ª classe ........................ 6 5 1
2.ª classe ........................ 10 0 10

Total de lugares do quadro ........................................................................... 32

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 28

Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 3 0 3 Aumento de 19 lugares.
biblioteca e documen- Especialista principal ... 18 10 8 Biblioteca Almeida Gar-
tação. Especialista ................... 18 11 7 rett e rede de bibliote-

Principal ........................ 18 9 9 bliotecas anexas
1.ª classe ........................ 18 3 15
2.ª classe ........................ 29 0 29

Inclui dois técnicos auxi-Total de lugares do quadro ........................................................................... 104
liares de BAD especia-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 94 listas.

Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 3 0 3 Do i s  DMES G e  um
construção civil. DMPGU.

Especialista principal ... 7 8 0
Especialista ................... 7 12 0
Principal ........................ 7 8 0
1.ª classe ........................ 8 3 5
2.ª classe ........................ 12 0 12

Total de lugares do quadro ........................................................................... 44

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 40
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Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 1 0 1 DMFP

contabilidade e admi- Especialista principal ... 9 0 9
nistração. Especialista ................... 9 0 9

Principal ........................ 9 6 3
1.ª classe ........................ 9 8 1
2.ª classe ........................ 20 0 20

Total de lugares do quadro ........................................................................... 57

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 47

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
electrónica. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 2
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
electrotecnia. Especialista ................... 0 Aumento de um lugar na

Principal ........................ 5 3 Biblioteca Almeida Gar-
1.ª classe ........................ 0 rett.
2.ª classe ........................ 0 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
forno crematório. Especialista ................... 0 Carreira a extinguir. Au-

Principal ........................ 0 0 mento de um lugar de en-
1.ª classe ........................ 0 carregado de cemitério.
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0 Técnico auxiliar de forno

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0
crematório.

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
fotografia ou micro- Especialista ................... 0
filmagem. Principal ........................ 3 0

1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 2

Técnico auxiliar de foto-Total de lugares do quadro ........................................................................... 3
grafia ou microfilma-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3 gem.

Técnico-profissional Técnico profissional Especialista principal ... 0 Dotação global.
geotécnico. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 1 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2 Técnico auxiliar geoté-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2
cnico

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
higiene e segurança. Especialista ................... 0

Principal ........................ 2 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2
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Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
medição de ruído. Especialista ................... 0 DMAAE (medição da in-

Principal ........................ 4 0 sonorização dos estabe-
1.ª classe ........................ 0 lecimentos comerciais a
2.ª classe ........................ 0 4 licenciar).

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Técnico-profissional Técnico profissional mo- Especialista principal ... 0 Dotação global.
nitor de natação. Especialista ................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 1
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1 Técnico auxiliar monitor

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1
de natação.

Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 1 0 1
museografia. Especialista principal ... 2 0 2

Especialista ................... 3 2 1
Principal ........................ 3 2 1
1.ª classe ........................ 3 1 2
2.ª classe ........................ 8 2 6

Total de lugares do quadro ........................................................................... 20 Técnico auxiliar de mu-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 15
seografia.

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
património cultural. Especialista ................... 0

Principal ........................ 1 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1 Técnico auxiliar do pa-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1
trimónio cultural.

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 6 0 6
relações públicas. Especialista ................... 6 0 6

Principal ........................ 7 0 7
1.ª classe ........................ 7 2 5
2.ª classe ........................ 17 2 15

Total de lugares do quadro ........................................................................... 43 Técnico auxiliar de rela-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 33
ções públicas.

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
restauro e conserva- Especialista ................... 0
ção. Principal ........................ 5 0

1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico-profissional Técnico profissional sa- Especialista principal ... 0 Dotação global.
nitário. Especialista ................... 3 Carreira a extinguir. Qua-

Principal ........................ 0 1 tro lugares de técnico de
1.ª classe ........................ 0 higiene e saúde ambien-
2.ª classe ........................ 0 0 tal e cinco de fiscal mu-

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0
nicipal.

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Técnico auxiliar sanitário.
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Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
secretariado. Especialista ................... 0

Principal ........................ 0 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 0

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Técnico-profissional Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
serviços educativos. Especialista ................... 0

Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 0
2.ª classe ........................ 0 5

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico-profissional Técnico profissional de Coordenador .................. 1 0 1
topografia. Especialista principal ... 2 0 2

Especialista ................... 2 1 1
Principal ........................ 2 2 0
1.ª classe ........................ 3 3 0
2.ª classe ........................ 8 5 3

Total de lugares do quadro ........................................................................... 18 Técnico auxiliar de topo-

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 13
grafia.

Técnico-profissional .. Técnico profissional de Especialista principal ... 0 Dotação global.
turismo. Especialista ................... 1

Principal ........................ 5 0
1.ª classe ........................ 2
2.ª classe ........................ 1 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5 Técnico auxiliar de turismo.

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Técnico-profissional Topógrafo ...................... Especialista principal ... 2 2 0
Especialista ................... 2 3 0
Principal ........................ 2 1 1
1.ª classe ........................ 2 1 1
2.ª classe ........................ 2 0 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 10

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 10

Administrativo ....... Tesoureiro ...................... Especialista ................... 5 4 1
Principal ........................ 5 3 2
Tesoureiro ...................... 6 1 5

Total de lugares do quadro ........................................................................... 16

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 16

Administrativo ....... Assistente administrativo Especialista ................... 122 84 38 Aumento de dois lugares
Principal ........................ 122 177 0 Biblioteca Almeida Gar-
Assistente administrativo 122 66 56 rett.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 366
Oficial administrativo e

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 366

adjunto de tesoureiro.
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Auxiliar .................. � Encarregado de brigada 38 34 4
dos serviços de lim-.
peza.

� Encarregado de canil ... 2 1 1

� Encarregado de cemité- 3 1 2 Aumento em resultado da
rio. extinção da carreira de

técnico profissional de
forno crematório.

� Encarregado de parques 5 5 0
desportivos e ou re-
creativos.

� Encarregado de parque 0 1 0 Extinguir quando vagar.
de máquinas.

� Encarregado de parque de 0 1 0 Extinguir quando vagar.
viaturas automóveis.

� Encarregado de serviços 22 19 3
de higiene e limpeza.

� Encarregado de pessoal 2 0 2
auxiliar.

Apontador ...................... � 7 7 0

Auxiliar de acção edu- � 0 56 0 Extinguir quando vagar,
cativa. Decreto-Lei n.º 515/99.

Auxiliar técnico ............ � 0 9 0 Extinguir quando vagar.

Auxiliar técnico de BAD � 0 3 0 Extinguir quando vagar.

Auxiliar técnico de mu- � 13 10 3
seografia.

Condutor de máquinas � 160 130 30 Carta de condução de au-
e veículos especiais. tomóveis pesados de

mercadorias.

Fiel de armazém ........... � 54 14 40

Fiel de refeitório .......... � 6 9 0

Fiel de frigorífico ......... � 2 1 1

Fiscal de obras ............. Edifícios ........................ 51 20 31
Arruamentos .................. 26 23 3

Fiscal de serviços de hi- � 8 8 0
giene e limpeza.

Motorista de transpor- � 5 0 5 Carta de condução de au-
tes colectivos. tomóveis afectos ao trans-

porte de pessoas com
mais de oito lugares sen-
tados excluindo o con-
dutor � categoria D.

Oficial de diligências � 0 5 0 Extinguir quando vagar,
Decreto-Lei n.º 404-A/98.

Operador de estações de- � 1 1 0
puradoras.
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Auxiliar .................. Operador de reprografia � 20 12 8

Sonoplasta ..................... Chefe .............................. 0 0 0 Categoria a extinguir.

Sonoplasta ..................... 4 1 3

Tractorista ..................... � 11 0 11

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 191 54 123

Contínuo principal ....... 0 6 0 Extinguir quando vagar.

Guarda principal ........... 0 8 0 Extinguir quando vagar.

Auxiliar de serviços ge- � 270 201 69
rais.

Bilheteiro ....................... � 0 3 0 Extinguir quando vagar.

Cantoneiro de limpeza � 663 520 143

Coveiro .......................... � 40 40 0

Cozinheiro ..................... Principal ........................ 11 0 11
Cozinheiro ..................... 44 44 0

Ecónomo ........................ � 0 1 0 Extinguir quando vagar,
Decreto-Lei n.º 404-A/98.

Guarda-nocturno ........... � 9 1 8

Nadador-salvador .......... � 2 2 0

Telefonista ..................... � 21 16 5

Tratador-apanhador de � 14 14 0
animais.

Vigilante de jardins e � 7 5 2
parques infantis.

� Fotógrafo ....................... 0 1 0 Extinguir quando vagar.

� Servente ......................... 0 2 0

Operário ................. Operário qualificado .... Encarregado geral de 1 1 0 A recrutar entre encarrega-
construção civil. dos: obras, carpinteiro

de limpos, trolha, pintor,
pedreiro e serralheiro
civil.

Encarregado geral de me- 0 1 0 DMESG. A extinguir quan-
cânica automóvel. do vagar.

Encarregado de brigada 0 0 0 Categoria a extinguir.
de demolição.

Encarregado de estação 1 1 0 A recrutar nas carreiras de
de serviço. mecânico (altamente qua-

lificado) e electricista de
automóveis, chefia me-
cânicos, electricistas de
automóveis, lubrifica-
dores, vulcanizadores e
lavadores de viaturas.
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Operário ................. Operário qualificado .... Encarregado de estrutu- 1 1 0 A recrutar nas carreiras de
ras de viaturas. serralheiro mecânico,

bate-chapas, pintor de
automóveis e estofador.
Chefia: serralheiros me-
cânicos, bate-chapas,
pintores de automóveis
e estofadores.

Encarregado de mecâni- 2 4 0 DMESG e BSB. A recru-
ca automóvel. tar entre mecânicos (al-

tamente qualificados).
Chefia mecânicos.

Encarregado de obras .... 0 1 0 Extinguir quando vagar.

Operário altamente Restaurador de azulejos Principal ........................
2

2 Dotação global.
qualificado. Restaurador de azulejos 0 0 Azulejador (de museus),

��������������������������������������������� transitou para a carreira
Total de lugares do quadro ........................................................................... 2 de operário altamente
������������������������������������ qualificado a partir de
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2 1 de Janeiro de 2000

(Dec.-Lei n.º 518/99).

Operário altamente Electricista de automó- Principal ........................ 3 3 0 Transitou para a carreira
qualificado. veis. Electricista de automó- 5 4 1 de operário altamente

veis. qualificado a partir de
��������������������������������������������� 1 de Janeiro de 2000
Total de lugares do quadro ........................................................................... 8 (Dec.-Lei n.º 518/99).
������������������������������������
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 7

Operário altamente Impressor de artes grá- Principal ........................
2

1 Dotação global.
qualificado. ficas. Compositor gráfico ...... 1 0 Impressor, transitou para

��������������������������������������������� a carreira de operário
Total de lugares do quadro ........................................................................... 2 altamente qualificado
������������������������������������ a partir de 1 de Janei-
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2 ro de 2000 (Dec.-Lei

n.º 518/99).

Operário altamente Mecânico ....................... Encarregado geral ........ 0 0 0 Nas condições do Dec.-
qualificado. Encarregado .................. 0 0 0 -Lei n.º 518/99, são che-

fias de operário qualifi-
cado.

Principal ........................ 17 15 2 Os mecânicos de automo-
Mecânico ....................... 17 9 8 veis transitaram para a

Total de lugares do quadro ........................................................................... 34
carreira de operário al-

�����������������������������������
mente qualificado a partir

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 34
de 1 de Janeiro de 2000
(Dec.-Lei n.º 518/99).

Operário qualificado Alfaiate .......................... Principal ........................ 2 1 1 Lugar vago em principal
Alfaiate .......................... 2 0 2 destinado ao regresso de

��������������������������������������������� licença ilimitada de um
Total de lugares do quadro ........................................................................... 4 funcionário.
������������������������������������
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Operário qualificado Asfaltador ...................... Encarregado .................. 1 0 1 DMGVP.

Principal ........................ 14 11 3
Asfaltador ...................... 15 5 10

Total de lugares do quadro ........................................................................... 30

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 30
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Operário qualificado Bate-chapas ................... Encarregado .................. 0 0 0
Principal ........................ 5 4 1
Bate-chapas ................... 5 3 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 10

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 10

Operário qualificado Calceteiro ...................... Encarregado geral ........ 1 1 0 DMGVP

Encarregado .................. 3 4 0
Principal ........................ 32 29 3
Calceteiro ...................... 32 14 18

Total de lugares do quadro ........................................................................... 68

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 68

Operário qualificado Canalizador ................... Encarregado .................. 1 1 0 DMESG.

Principal ........................ 12 8 4
Canalizador ................... 14 7 7

Total de lugares do quadro ........................................................................... 27

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 25

Operário qualificado Cantoneiro de arruamen- Encarregado .................. 0 1 0 Extinguir quando vagar.
tos.

Principal ........................ 37 25 12
Cantoneiro de arruamen- 68 37 31

tos.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 105

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 75

Operário qualificado Carpinteiro de limpos .. Encarregado .................. 1 0 1 DMESG

Principal ........................ 18 12 6
Carpinteiro de limpos .. 25 15 10

Total de lugares do quadro ........................................................................... 44

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 37

Operário qualificado Carpinteiro de toscos ou Principal ........................ 1 1 0
cofragens. Carpinteiro de toscos e 2 0 2

cofragens.

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Operário qualificado Costureira ...................... Principal ........................
1

1 Dotação global.
Costureira ...................... 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Operário qualificado Electricista ..................... Encarregado .................. 1 2 0 DMESG.

Principal ........................ 10 7 3
Electricista .................... 19 12 7

Total de lugares do quadro ........................................................................... 30

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 28
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Operário qualificado Encadernador ................ Principal ........................ 2 0 2
Encadernador ................ 3 1 2

Total de lugares do quadro ........................................................................... 5

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 5

Operário qualificado Estofador ....................... Principal ........................ 1 2 0
Estofador ....................... 2 0 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 3

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 3

Operário qualificado Ferreiro .......................... Principal ........................
0

0 Dotação global.
Ferreiro .......................... 1 0

��������������������������������������������� Carreira a extinguir quan-
Total de lugares do quadro ........................................................................... 0 do vagar.
������������������������������������
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0

Operário qualificado Jardineiro ....................... Encarregado geral ........ 4 0 4 A partir de 1 de Janeiro de
Encarregado .................. 16 16 0 2000 inclui as dotações
Principal ........................ 173 125 48 da carreira de operário de
Jardineiro ....................... 174 93 81 construção de espaços ver-

Total de lugares do quadro ........................................................................... 367
des (Portaria n.º 807/99,

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 367

de 21 de Setembro).

Operário qualificado Lubrificador .................. Encarregado .................. 0 1 0 A extinguir.

Principal ........................ 3 3 0
Lubrificador .................. 4 1 3

Total de lugares do quadro ........................................................................... 7

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 7

Operário qualificado Mecânico ....................... Principal ........................ 0 2 0 Carreira não prevista na
Mecânico ....................... 0 1 0 Portaria n.º 807/99, de

��������������������������������������������� 21 de Setembro. A extin-
Total de lugares do quadro ........................................................................... 0 guir após vacatura a
������������������������������������ partir de 1 de Janeiro de
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 0 2000.

Operário qualificado Mecânico de contadores Principal ........................ 3 0 3 Carreira que substitui a
Mecânico de contadores 3 0 3 carreira de mecânico

��������������������������������������������� qualificado (Portaria
Total de lugares do quadro ........................................................................... 6 n.º 807/99, de 21 de Se-
������������������������������������ tembro).
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 6

Operário qualificado Pedreiro ......................... Encarregado geral ........ 1 1 0 DMGVP.

Encarregado .................. 4 3 1 Três DMGVP e um DMESG.

Principal ........................ 40 27 13
Pedreiro ......................... 40 26 14

Total de lugares do quadro ........................................................................... 85

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 85

Operário qualificado Pintor ............................. Encarregado .................. 3 4 0 Do i s  DMGVP e  um
DMESG.

Principal ........................ 30 22 8
Pintor ............................. 30 12 18

Total de lugares do quadro ........................................................................... 63

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 63
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Operário qualificado Pintor de automóveis ... Priuincipal ..................... 4 4 0
Pintor de automóveis ... 4 3 1

Total de lugares do quadro ........................................................................... 8

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 8

Operário qualificado Sapateiro ........................ Principal ........................
1

1 Dotação global.
Sapateiro ........................ 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 1

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 1

Operário qualificado Serralheiro civil ............ Encarregado .................. 2 1 1 DMESG.

Principal ........................ 19 19 0
Serralheiro civil ............ 20 3 17

Total de lugares do quadro ........................................................................... 41

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 41

Operário qualificado Serralheiro mecânico ... Encarregado .................. 0 1 0 A extinguir.

Principal ........................ 6 5 1
Serralheiro mecânico ... 7 4 3

Total de lugares do quadro ........................................................................... 13

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 13

Operário qualificado Torneiro ......................... Principal ........................ 2 2 0 A partir de 1 de Janeiro de
Torneiro ......................... 2 1 1 2000 deixou de ter a desi-

��������������������������������������������� gnação de torneiro mecâ-
Total de lugares do quadro ........................................................................... 4 nico (Portaria n.º 807/99,
������������������������������������ de 21 de Setembro.)
Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Operário qualificado Trolha ............................. Encarregado .................. 2 3 0 DMESG.

Principal ........................ 20 14 6
Trolha ............................. 20 9 11

Total de lugares do quadro ........................................................................... 42

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 42

Operário qualificado Vassuoreiro .................... Principal ........................
2

2 Dotação global.
Vassoureiro .................... 0 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 2

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 2

Operário qualificado Vulcanizador ................. Principal ........................ 2 2 0
Vulcanizador ................. 2 2 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 4

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 4

Operário semiquali- Carregador ..................... Carregador ..................... 26 16 10
ficado.

Lavador de viaturas ..... Lavador de viaturas ..... 9 7 2

Porta-miras .................... Porta-miras .................... 9 8 1
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Bombeiro profissio- Bombeiro sapador ........ Chefe ajudante .............. 2 1 1
nal. Chefe de 1.ª classe ....... 7 6 1

Chefe de 2.ª classe ....... 10 7 3
Subchefe ajudante ........ 15 14 1
Subchefe ........................ 45 45 0
Cabo ............................... 90 90 0
Bombeiro sapador ........ 148 69 79
Recruta ........................... _ 0

Total de lugares do quadro ........................................................................... 317

Total de lugares que podem ser preenchidos ............................................. 317

29 de Março de 2000. � O Director Municipal de Recursos Humanos, António Alberto Gouveia Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 4050/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados
de trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme Despacho da Presidência
n.º 10/SRS/CTC/00, datado de 10 de Abril de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com a trabalhadora Diana Josefina Pereira Simões,
para exercer funções inerentes à categoria de técnico superior
jurista, com a remuneração mensal ilíquida de 176 600$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 12 de Abril de 2000. Está excluído de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto].

19 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 4051/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se faz público que aos
contratados a termo certo Marco António Marques Ferreira (téc-
nico de 2.ª classe � engenharia civil), Rosa Augusta Serrano
Pinto (técnico de 2.ª classe � contabilidade e administra-
ção) e Jorge José Pereira Sala Monteiro (técnico superior de
1.ª classe � auditor/revisor de contas) foram renovados os cor-
respondentes contratos, respectivamente, em 31 de Dezembro de

1999 e 15 de Março de 2000, ambos pelo período de seis me-
ses, e em 19 de Abril de 2000, pelo período de um ano.

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 4052/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, e aplicável
por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, foi celebrado contrato a termo certo com Fer-
nando Jorge Boaventura Martins e Sandra Cristina de Almeida
Bicho, como operadores de sistemas, com efeitos a partir de 3 e
17 de Abril respectivamente, pelo período de um ano.

20 de Abril de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 4053/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que esta Câmara Municipal renovou o con-
trato de trabalho a termo certo do telefonista Pedro Miguel
Picanço Modesto.

17 de Abril de 2000. � O Vereador, servindo de Presidente
da Câmara, José Ramos de Aguiar.
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66CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Listagem n.º 100/2000 � AP. � Listagem de adjudicação de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor Data de adjudicação Objectos da adjudicação

António Luís Meneses Seixas, L.da
... Concurso limitado sem apresentação 10 189 111$00 18 de Janeiro de 1999 ... Alargamento e pavimentação da Rua do Atalho � Cumieira.

............................................................    de candidatura.
Francisco P. Marinho & I., S. A. .... Concurso público .............................. 64 759 743$00 18 de Janeiro de 1999 ... Infra-estruturas do loteamento da Quinta da Corredoura.
Manuel Cardoso Pinto ...................... Concurso limitado sem apresentação 16 021 505$00 1 de Fevereiro de 1999 ... Balneários e arranjos exteriores da Praia Fluvial de Fornelos � 2.ª fase.

............................................................    de candidatura.
Fernando Jorge da Silva Alves ........ Ajuste directo .................................... 1 200 000$00 15 de Março de 1999 .... Pavimentação do arruamento da Costa Fria � Fornelos.
Francisco P. Marinho & I., S. A. .... Ajuste directo .................................... 2 352 400$00 15 de Março de 1999 .... Pavimentação em betuminoso da subida do Nogueirão � Fornelos.
Francisco P. Marinho & I., S. A. .... Ajuste directo .................................... 2 604 250$00 15 de Março de 1999 .... Pavimentação do arruamento de acesso ao cemitério municipal.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 1 892 800$00 15 de Março de 1999 .... Pavimentação do adro da Igreja de São Miguel de Lobrigos.
Manuel Cardoso Pinto ..................... Concurso público............................ 34 325 445$00 5 de Abril de 1999 ......... Rede de drenagem de esgotos domésticos e tratamento final da

............................................................ ........................................................... ......................................... povoação de Medrões � 2.ª fase.
José Joaquim Teixeira Nogueira ...... Ajuste directo .................................... 3 185 620$00 5 de Abril de 1999 ......... Ampliação do Cemitério de Alvações do Corgo.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 4 133 700$00 5 de Abril de 1999 ......... Ampliação do Cemitério de Paradela do Monte.
Francisco P. Marinho & I., S. A. .... Concurso limitado sem apresentação 6 121 000$00 19 de Abril de 1999 ....... Pavimentação do arruamento de Santa Comba e do Largo junto à

............................................................  .......................................................... ......................................... estação de tratamento.
José Joaquim Teixeira Nogueira ...... Ajuste directo .................................... 757 000$00 17 de Maio de 99 ........... Pavimentação em betuminoso da subida no centro de Alvações do Corgo
António Luís Meneses Seixas, L.da

... Concurso público .............................. 19 030 500$00 17 de Maio de 1999 ...... Variante a Fontes � 1.ª fase.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Concurso limitado sem apresentação 8 533 550$00 17 de Maio de 1999 ...... Arranjo urbanístico do Miradouro do Viso � pavimentação.

............................................................    de candidatura.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 2 107 900$00 7 de Junho de 1999 ....... Pavimentação do arruamento da Amoreira.
José Joaquim Teixeira Nogueira ...... Ajuste directo .................................... 1 405 200$00 7 de Junho de 1999 ....... Construção de um muro nas Lamas � São Miguel de Lobrigos.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Concurso limitado sem apresentação 9 522 960$00 21 de Junho de 1999 ..... Alargamento do arruamento do Atalho � Muros � Cumieira.

............................................................    de candidatura.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 2 620 740$00 21 de Junho de 1999 ..... Saneamento do Atalho � Cumieira.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo ................................ 1 995 000$00 21 de Junho de 1999 ..... Pavimentação do arruamento em Mafómedes junto à sede da Junta

............................................................ ........................................................... ......................................... de Freguesia de Cever.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Concurso limitado sem apresentação 4 615 400$00 5 de Julho de 1999 ........ Estrada Municipal de Vila Maior � valetas e aquedutos.

............................................................    de candidatura.
António Luís Meneses Seixas, L.da

... Concurso limitado sem apresentação 10 718 900$00 5 de Julho de 1999 ........ Estrada de São Gonçalo a Bairro � muros e valetas � São João
............................................................    de candidatura. ............................. ......................................... de Lobrigos.

Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo................................. 2 200 000$00 15 de Novembro de 1999 Pavimentação do arruamento dos Avelais � Medrões � limite do
............................................................ ........................................................... ......................................... concelho.

Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 760 000$00 15 de Novembro de 1999 Pavimentação de uma rampa no Bairro Novo � Cumieira.
Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da Ajuste directo .................................... 1 956 160$00 15 de Novembro de 1999 Alargamento e pavimentação do arruamento do fundo da Cumieira

............................................................ ........................................................... ......................................... � lugar do Selado.
José Joaquim Teixeira Nogueira ...... Ajuste directo .................................... 2 872 000$00 6 de Dezembro de 1999 Muros derrubados devido ao mau tempo.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 4054/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheira Dúnia
Rosale Entrudo Viegas da Palma, vereadora da Câmara Muni-
cipal de Santarém:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento do Cemitério Municipal, aprovado
em reunião do executivo municipal realizada em 16 de Março
de 2000.

Durante aquele período poderá ser consultado o projecto do
mencionado Regulamento, o qual se encontra patente para o efei-
to, na Repartição de Receitas e Contencioso desta Câmara Mu-
nicipal, todos os dias úteis, durante o horário normal de expe-
diente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, eventuais
observações e sugestões.

21 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente, a Ve-
readora, Dúnia Rosale Entrudo Viegas da Palma.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Santarém

Preâmbulo

O Regulamento do Cemitério em vigor no município de San-
tarém remonta a 1969.

Considerando as alterações introduzidas por legislação recen-
temente publicada e a subsequente necessidade de adequar o
Regulamento às novas realidades agora sentidas, no uso da com-
petência que está cometida às câmaras municipais nos termos
da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, propõe-se a aprovação do projecto de Re-
gulamento do Cemitério Municipal e a sua publicidade nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

Finalidade

1 � O cemitério da Câmara Municipal de Santarém destina-se
fundamentalmente à inumação de cadáveres de indivíduos que
à data do falecimento mantinham a residência na cidade de San-
tarém e respectivas freguesias urbanas.

2 � Porém, poderão ainda ser inumados no cemitério muni-
cipal, desde que observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos nas restantes fre-
guesias do concelho, quando por motivos de insuficiên-
cia de terreno não seja possível a inumação nos respec-
tivos cemitérios;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador com competências delegadas,
concedida em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas.

Artigo 2.º

Funcionamento

O cemitério Municipal estará aberto e patente ao público to-
dos os dias, nos horários a seguir indicados, encerrando aos sá-
bados, domingos e feriados das 12 às 13 horas:

1) No período compreendido entre Outubro e Março, das
9 às 17 horas;

2) No período compreendido entre Abril e Setembro, das
9 às 18 horas.

Artigo 3.º

Serviços existentes

No cemitério municipal haverá serviços de recepção e inu-
mação de cadáveres, bem como registo e expediente geral.

Artigo 4.º

Recepção e inumação

1 � A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do
funcionário mais graduado afecto ao serviço do cemitério, ao
qual compete cumprir e fazer cumprir as disposições do presente
Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das deliberações
da Câmara ou despachos do vereador com competências dele-
gadas e ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles
serviços, bem como fiscalizar a observância por parte do pú-
blico e dos concessionários de jazigos ou sepulturas perpétuas
das normas sobre polícia do Cemitério, constantes igualmente
deste Regulamento.

2 � Os cadáveres que derem entrada no cemitério munici-
pal para além das dezassete horas e trinta minutos ficarão em
depósito, aguardando a inumação dentro das horas regulamen-
tares, salvo nos casos especiais, em que, com autorização do
presidente da Câmara ou do vereador com competências dele-
gadas, poderão ser inumados.

3 � Encontrando-se algum cadáver abandonado no cemité-
rio, os serviços darão imediato conhecimento de tal facto às au-
toridades policiais.

Artigo 5.º

Registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Repartição de Receitas e Contencioso, onde existirão, para o efei-
to, livros de registo de inumações, exumações, trasladações e
concessões de terrenos e quaisquer outros considerados neces-
sários ao bom funcionamento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 6.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, ou encer-
rado antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 � Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 � Ademais, qualquer cadáver deve ser inumado ou cremado
dentro dos seguintes prazos máximos:

a) Setenta e duas horas � se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a qualquer das pes-
soas indicadas no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, designadamente: testamenteiro, côn-
juge sobrevivo, pessoa que vivia com o falecido em
condições análogas às dos cônjuges, qualquer herdeiro,
qualquer familiar, qualquer pessoa ou entidade;

b) Setenta e duas horas � a contar da entrada em territó-
rio nacional, se tiver sido transportado de país estrangeiro
para Portugal;

c) Quarenta e oito horas � se tiver havido autópsia médi-
co-legal ou clínica após o termo da mesma;

d) Nos casos previstos no n.º 1 � em vinte e quatro horas
a contar do momento em que for entregue a uma das pes-
soas indicadas na alínea a) do n.º 2 deste artigo.

4 � Os prazos máximos acabados de indicar podem ser en-
curtados quando haja lugar à realização da autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, cremação ou
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encerramento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

5 � Quando por qualquer motivo o cadáver não for en-
tregue a uma das pessoas referidas na alínea a) do n.º 2, não
poderá o mesmo ser cremado, devendo a sua inumação ter
lugar decorridos 30 dias a partir da data da verificação do
óbito.

6 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 7.º

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem
que tenha sido previamente lavrado o respectivo assento ou auto
de declaração de óbito ou emitido boletim de óbito.

2 � Os serviços responsáveis pela administração do cemité-
rio procedem ao arquivamento do boletim de óbito.

Artigo 8.º

Registo

O documento referido no n.º 2 do artigo anterior será regis-
tado no livro das inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver no cemitério e
o local da inumação.

Artigo 9.º

Documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados da documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que a situação seja devidamente
regularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas, ou em qualquer momento
em que se verifique o estado de decomposição do cadáver , sem
que tenha sido apresentada a documentação em falta, os servi-
ços comunicarão imediatamente o caso às autoridades sanitá-
rias ou policiais para que se tomem as providências adequadas.

Artigo 10.º

Abertura de caixão de metal

É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas seguin-
tes situações:

a) Em cumprimento de mandato da autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

SECÇÃO II

Inumação

Artigo 11.º

Locais de inumação

1 � A inumação não pode ter lugar fora de cemitério públi-
co, devendo ser efectuada em jazigo ou local de consumpção
aeróbia de cadáveres.

2 � São excepcionalmente permitidas:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade , confissão ou regra religiosa, para tal au-
torizados pela Câmara Municipal;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários, para tal autorizadas pela Câmara
Municipal.

3 � A trasladação para cemitério público de cadáver ou os-
sadas que estejam inumados num dos locais previstos no número
anterior é requerida por uma das pessoas indicadas na alínea a)
do n.º 2 do artigo 6.º, à Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Inumação em jazigo

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm.

Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores e
dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos ga-
ses no seu interior.

Artigo 13.º

Inumação em sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 14.º

Caixões deteriorados em jazigos particulares

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rup-
tura ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avi-
sados a fim de o mandarem reparar, fixando-se-lhes para esse
efeito prazo adequado.

2 � Em casos de negligência, ou quando não se efectuar a
reparação prevista no número anterior, a Câmara Municipal pro-
cederá à reparação, correndo as despesas por conta dos interes-
sados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á o mesmo noutro caixão de chum-
bo ou será removido para sepultura, à escolha dos interessa-
dos ou por decisão do presidente da Câmara Municipal ou do
vereador com competências delegadas, tendo a remoção lu-
gar em casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles
não se pronunciarem dentro do prazo que lhes for fixado para
optarem por uma das referidas soluções.

Artigo 15.º

Jazigos municipais de ocupação transitória

É proibida nos jazigos municipais de ocupação transitória a
utilização de caixões de zinco e de madeiras muito densas, di-
ficilmente deterioráveis, ou nas quais tenham sido aplicadas tintas
ou vernizes que dificultem a sua destruição.

CAPÍTULO III

Das exumações

Artigo 16.º

Proibição

1 � Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura ou
jazigo municipal de ocupação transitória antes de decorridos
três anos, salvo em cumprimento de mandado da autoridade
judiciária.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 17.º

Caixão de zinco

1 � A exumação das ossadas de um caixão de zinco inuma-
do em jazigo só será permitida quando aquele se apresente de
tal forma deteriorado que se possa verificar a consumpção das
partes moles do cadáver.

2 � A consumpção a que alude este artigo será obrigatoria-
mente verificada pela autoridade sanitária local.
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Artigo 18.º

Transporte de cadáveres

O transporte de cadáveres fora do cemitério, por estrada, deve
ser feito em viatura apropriada e destinada exclusivamente a esse
fim, pertencente à Câmara Municipal ou a outra entidade pú-
blica ou privada e nos seguintes moldes:

a) Dentro de caixão de madeira facilmente destrutível
por acção do calor, se o cadáver se destinar a ser cre-
mado;

b) Em caixão de madeira, independentemente do tipo desta,
para inumação de sepultura ou em consumpção aeróbia;

c) Dentro de caixão de zinco com espessura mínima de
0,4 mm, para inumação em jazigo.

Artigo 19.º

Transporte de ossadas

O transporte de ossadas é feito nos termos do artigo anteri-
or, devendo as ossadas ser acondicionadas dentro de caixas de
zinco com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira (se as
ossadas se destinarem a inumação em jazigo ou ossário) ou em
caixa de madeira facilmente destrutível pelo calor, se se desti-
narem a cremação.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 20.º

Definição

1 � Entende-se por trasladação a remoção para outro local
de restos mortais já inumados, bem como a de cadáveres ainda
por inumar, para cemitério de localidade diferente daquela onde
ocorreu o óbito.

2 � Antes de decorridos três anos sobre a data de inuma-
ção só serão permitidas trasladações de restos mortais já
inumados quando estes se encontrem em caixões de chumbo
ou zinco devidamente resguardados.

Artigo 21.º

Efectuação da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

3 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

Artigo 22.º

Comunicação da trasladação

Os serviços responsáveis do cemitério devem proceder à co-
municação da trasladação para os efeitos previstos na alínea a)
do artigo 71 .º do Código do Registo Civil (averbamento desta
no respectivo assento de óbito).

CAPÍTULO V

Mudança de localização de cemitério

Artigo 23.º

Regime geral

A mudança de cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência total ou parcial dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí es-
tejam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da com-
petência desta Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 24.º

Concessão

Terrenos e sepulturas perpétuas

1 � A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou o vereador com competência delegada con-
ceder terrenos, no cemitério, para sepulturas perpétuas e cons-
trução ou remodelação de jazigos particulares.

2 � O requerimento deve identificar o requerente, ter assi-
natura, mencionar o cemitério e, quando o terreno se destine a
jazigo, indicar a área pretendida.

3 � O requerimento só poderá ser deferido desde que exista
terreno livre e destinado à concessão.

4 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

5 � As concessões não podem ser alienadas ou transferidas
para terceiros a título gratuito ou oneroso, salvo nos termos pre-
vistos neste Regulamento.

Artigo 25.º

Concessão

Ocupação de ossários � gavetões

1 � A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou o vereador com competência delegada con-
ceder o direito de ocupação de ossários (gavetões) no cemité-
rio, mediante o pagamento da taxa respectiva.

2 � Quando se trate de ossário (gavetão) cujo titular tenha
falecido e no mesmo não se encontrem ainda depositadas três
ossadas, será facultado, aos interessados que provarem ser her-
deiros do falecido, o depósito de ossadas até ao limite de três,
não podendo qualquer uma das existentes ser retirada.

Artigo 26.º

Taxa

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos des-
tinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de 10 dias contados
da data do deferimento, sendo condição indispensável para a
emissão do respectivo alvará a apresentação de documento com-
provativo do pagamento da sisa, quando devida.

Artigo 27.º

Alvará de concessão e transmissão

1 � A concessão de terrenos e ossários (gavetões) será titu-
lada por alvará do presidente da Câmara, a emitir dentro dos
10 dias seguintes ao cumprimento de todas as formalidades le-
gais.

2 � Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, prazo, referências do
jazigo ou sepultura perpétua respectivos, devendo ainda nele men-
cionar-se, por averbamento, todas as entradas e saídas dos res-
tos mortais.

3 � Em caso de inutilização ou extravio, poderá ser emitida
segunda via do alvará e nele serão inscritas todas as indicações
que constem nos livros de registo.

4 � Os processos de averbamento de transmissão de posse
de jazigos, ossários, campas e gavetões serão constituídos pe-
los seguintes documentos:

4.1 � Requerimento com a assinatura dos interessados, ou,
se não souberem escrever, assinado a rogo.

Se forem vários os interessados, deverá o requerimento ser
assinado por todos eles, ou a rogo, se todos ou parte não sou-
berem escrever.
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4.2 � Conforme a hipótese verificada, certidão ou fotocópia de:

a) Escritura de habilitação de herdeiros;
b) Escritura judicial de partilhas;
c) Escritura notarial de partilhas;
d) Testamento.

4.2.1 � Na certidão ou fotocópia, é suficiente a transcrição
da parte da escritura ou testamento que se refira à transmissão
do jazigo, ossário ou campa.

4.2.2 � No caso de não se ter verificado nenhuma das hipó-
teses previstas no n.º 4.2, será documento bastante certidão pas-
sada pela respectiva junta de freguesia.

5 � Documento comprovativo do pagamento do imposto sobre
sucessões e doações ou do imposto de sisa, nas hipóteses pre-
vistas respectivamente no n.º 4.2, alínea d), e em 4.2.2.

6 � É permitida a transmissão do título de concessão para
os herdeiros do respectivo concessionário, que será averbado a
requerimento dos interessados e instruído nos termos de direi-
to com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento de todos os impostos devidos, excepto o referente a
ossários (gavetões).

7 � Os concessionários que deixem de ter interesse na con-
cessão poderão dela rescindir, devolvendo o jazigo ou ossário
(gavetão) ao município, que lhes devolverá a importância por
eles paga pela concessão, devidamente corrigida face à infla-
ção havida, bem como indemnização, a fixar pelos serviços
camarários, do valor das construções que lá existam.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 28.º

Prazo de edificação

1 � A construção dos jazigos particulares e o revestimento
das sepulturas perpétuas a que alude o artigo 38.º devem concluir-
-se dentro do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 � A inobservância do prazo pelo concessionário constitui
contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 100 000$00,
marcando-se, todavia, novo prazo; se este também não for cum-
prido, caduca a concessão, com perda das importâncias pagas,
revertendo para o município todos os materiais encontrados no
local da obra.

Artigo 29.°

Autorização expressa

1 � As inumações de terceiros, exumações, trasladações ou
deposição de ossadas a efectuar em jazigos ou sepulturas per-
pétuas dependem de autorização expressa do concessionário ou
de quem legalmente o representar.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização pode-
rá ser dada por aquele que estiver na posse do título, salvo
se houver anterior oposição apresentada por escrito na Câ-
mara Municipal.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de autorização, considerando-se sempre inu-
mados com carácter perpétuo.

4 � Sempre que o concessionário não declare por escrito que
a inumação tem carácter temporário, considerar-se-á a mesma
como efectuada a título perpétuo.

Artigo 30.º

Promoção de trasladação

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e da hora a que
terá lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que se refere este artigo só poderá efec-
tuar-se para outro jazigo ou ossário.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 31.º

Abertura forçada e outros deveres

1 � O concessionário de jazigo que, a pedido do interessa-
do legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de tras-
ladação de restos mortais no mesmo inumados será notificado
a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promo-
verem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
da ocorrência, o qual será assinado pelo serventuário que pre-
side ao acto e por duas testemunhas.

2 � Os concessionários serão obrigados a permitir manifes-
tações de saudade aos restos mortais inumados nos seus jazi-
gos, sepulturas ou ossários.

Artigo 32.º

Proibição de negócios

1 � É proibido ao concessionário receber qualquer importância
ou valor pelo depósito de corpos ou ossadas no terreno ou os-
sário do concessionário.

2 � Em caso de violação da proibição do número anterior,
caduca imediatamente a concessão, revertendo o terreno ou os-
sário gratuitamente para o município.

CAPÍTULO VII

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 33.º

Definição

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, a favor do município, os jazigos e as sepulturas perpé-
tuas cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em
parte incerta e não exerçam os seus direitos sobre aqueles por
período superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
no prazo de 60 dias, depois de citados por meio de éditos pu-
blicados em jornal de âmbito nacional e nos jornais do conce-
lho e afixados nos lugares de estilo.

2 � O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

3 � Simultaneamente com a citação dos interessados, colo-
car-se-á no jazigo ou sepultura placa indicativa do abandono.

4 � Os jazigos abandonados, benfeitorias e materiais aí exis-
tentes revertem a favor do município, sem direito a qualquer
indemnização.

Artigo 34.º

Publicitação

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo 33.º, a Câ-
mara Municipal deliberará declarar prescrito a favor do mu-
nicípio o jazigo ou sepultura perpétua, deliberação da qual
se fará a publicidade adequada.

Artigo 35.º

Ruínas

1 � Quando o jazigo se encontrar em ruínas, o que será con-
firmado por uma comissão nomeada pela Câmara, desse facto
se dará conhecimento aos interessados por meio de carta regis-
tada, com aviso de recepção, fixando-se-lhes prazo para que pro-
cedam às obras necessárias.

2 � A comissão indicada no número anterior compõe-se de
três membros, devendo um destes pelo menos ser técnico di-
plomado na área da construção civil.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, que se comunicará aos in-
teressados em carta registada, com aviso de recepção.
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Artigo 36.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão
com carácter de perpetuidade no local reservado pela Câmara
para o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 10 dias
sobre a data de demolição ou da declaração de prescrição,
respectivamente.

Artigo 37.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas ou ossários (gavetões).

CAPÍTULO VIII

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 38.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento instruído com projecto de obra em duplicado, ela-
borado por técnico inscrito na Câmara Municipal de Santarém.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial.

3 � Será igualmente dispensado projecto para obra de reves-
timento de sepultura se a mesma for igual a outra que já tenha
sido aprovada pela Câmara Municipal de Santarém.

Artigo 39.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das funções, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, etc.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos, deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias, tendo em
conta o fim a que se destinam.

3 � Os materiais deverão ser preparados fora do cemitério.

Artigo 40.º

Requisitos mínimos dos jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo.
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

a) Comprimento � 2,10 m;
b) Largura � 0,75 m;
c) Altura � 0,55 m.

3 � Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, podendo também dispor-se em
subterrâneos.

4 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendendo-se a proporcionar arejamen-

to adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como impedir
as infiltrações de água.

Artigo 41.º

Requisitos dos ossários

1 � Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes di-
mensões mínimas interiores:

a) Comprimento � 0,80 m;
b) Largura � 0,50 m;
c) Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos,
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 42.º

Capela

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 43.º

Revestimento

1 � As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 � Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de laje de
tipo aprovado pela Câmara Municipal dispensa-se a apresenta-
ção do projecto.

Artigo 44.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação pelo
menos de oito em oito anos ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior e sem prejuízo do determinado no artigo 35.º, os conces-
sionários serão avisados da necessidade das obras a efectuar, fi-
xando-se-lhes prazo para a execução das mesmas.

3 � Em caso de urgência ou quando não seja respeitado o
prazo fixado, poderá a Câmara Municipal efectuar as obras a
expensas dos interessados. Sendo vários os concessionários,
considera-se cada um deles solidariamente responsável pela
totalidade das despesas.

4 � Em face de circunstâncias especiais devidamente com-
provadas, poderá a Câmara Municipal prorrogar o prazo previsto
neste artigo.

5 � Sempre que o concessionário do jazigo, sepultura ou os-
sário não tiver indicado à Repartição de Receitas e Contencioso
ou aos Serviços de Cemitério a morada actual, será irrelevante
a invocação de falta ou desconhecimento do aviso a que se refere
o n.º 2 deste artigo.

Artigo 45.º

Casos omissos

Aos casos omissos e no que diz respeito a obras aplicar-se-á
o Regulamento Geral das Edificações Urbanas e demais legis-
lação aplicável.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento de jazigos e sepulturas

Artigo 46.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos é permitida a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 � Não serão consentidos epitáfios que possam considerar-se
desrespeitosos pela sua redacção ou desenho.
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Artigo 47.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 48.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais

Artigo 49.º

Proibições

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Deitar para o chão papéis, aparas de plantas, detritos ou
outros materiais que possam conspurcar;

c) Entrar acompanhado por quaisquer animais;
d) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
e) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
f) Plantar árvores de fruto ou quaisquer outras plantas que

possam ser usadas na alimentação ou que tenham espi-
nhos;

g) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-
quer outros objectos;

h) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas.

Artigo 50.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem a
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio, nem sair do cemitério sem a anuência do respectivo funci-
onário.

Artigo 51.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 52.º

Entradas proibidas

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer
agrupamento musical carece de autorização do presidente da
Câmara.

Artigo 53.º

Abertura de caixões

É proibida a abertura de caixões de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado judicial ou quando seja ordenada pela au-
toridade sanitária competente para efeitos de inumação, em se-
pulturas temporárias, de cadáveres trasladados após o falecimento.

Artigo 54.º

Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos ou sepultu-
ras perpétuas constarão da tabela aprovada pela Assembleia Mu-
nicipal, sob proposta da Câmara Municipal. Todavia, e face ao
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, a Câmara Municipal, em caso de comprovada in-
suficiência económica, poderá dispensar o pagamento das taxas
ou despesas a que houver lugar.

Artigo 55.º

Contra-ordenações

1 � Quem danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-
quer outros objectos será responsável pela sua reparação, sem pre-
juízo da coima de 10 000$ a 100 000$, consoante a gravidade.

2 � Quem proferir palavras ou profanar com actos ofensi-
vos a memória dos mortos ou o respeito devido ao local será
punido com coima de 5000$ a 50 000$.

3 � Quem deitar para o chão papéis, aparas de plantas, de-
tritos ou outras matérias que possam conspurcar o cemitério será
punido com coima de 5000$ a 50 000$.

4 � Quem colher flores ou danificar quaisquer plantas ou ár-
vores deverá reparar o dano causado, podendo, eventualmente,
vir a ser punido com coima de 5000$ a 50 000$.

5 � As infracções ao presente Regulamento para as quais não
tenham sido previstas penalidades especiais serão punidas com
coima de 5000$ a 50 000$.

6 � Em caso de reincidência, as coimas serão agravadas para
o dobro.

7 � Os processos de contra-ordenação instaurados por vio-
lação deste Regulamento reger-se-ão pelo Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as redacções posteriormente intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89 e 244/95.

Artigo 56.º

Remissão para legislação geral

A legislação vigente e as deliberações da Câmara Municipal
regularão o que for omisso neste Regulamento.

Artigo 57.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento é aplicável aos cemitérios sob juris-
dição própria da Câmara Municipal, entrando em vigor 15 dias
após a data da sua publicação.

Aviso n.º 4055/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 17 de Abril de 2000, foi
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com Cláudia Sofia
Costa Marques, telefonista, escalão 1, índice 120, com o ven-
cimento de 68 400$. Com início em 17 de Abril de 2000, pelo
período de um ano.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 4056/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara de 15 de Março de 2000, e em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renovados por
mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, do citado diplo-
ma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes tra-
balhadores:

Alfredo Miguel Cabecinhas Vieira, Bento Conceição Veredas
Soares e Bento Varela Sabala Carrasco, na categoria de
cantoneiro de limpeza.
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Manuel Francisco Raposo Calatroia e Paulo Jorge Batista
Palhinhas, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

António Francisco Miguel, na categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 4057/2000 (2.ª série) � AP. � Discussão pú-
blica do plano de pormenor � PP1 da Sertã � Cimo da Vila. �
Torna se público, no âmbito do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de
Março, e para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que o Plano de Por-
menor � PP1 da Sertã, Cimo da Vila, encontra-se em período
de discussão pública, pelo prazo de 60 dias contados a partir dos
15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, conforme deliberado por esta Câmara Muni-
cipal em sua reunião ordinária realizada em 29 de Março de 2000.

O prazo referido supra é contado nos termos do artigo 72.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

O projecto do Plano, acompanhado do parecer da Comissão
de Coordenação da Região Centro, encontra-se exposto nos se-
guintes locais, onde poderá ser consultado:

Paços do Município da Sertã;
Juntas de freguesia do concelho.

O projecto do Plano poderá ser consultado nos locais indi-
cados, durante as horas normais de expediente.

Será realizada uma sessão pública de esclarecimento, pelas
9 horas na primeira quinta-feira depois de passados 45 dias so-
bre a data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

As observações ou sugestões deverão ser apresentadas por es-
crito, devidamente fundamentadas e endereçadas ao presidente
da Câmara Municipal de Sertã, Largo do Município, 6100-
-738 Sertã.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Carreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4058/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 23 de Março de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Dezem-
bro de 1999, com Diozílio Manuel Correia Pica, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4059/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado
de 23 de Março de 2000, vai ser renovado por seis meses o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 9 de Dezembro
de 1998, com Mário Alexandre de Melo Montanha, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4060/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-

do de 23 de Março de 2000, vai ser renovado por seis meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 14 de Dezembro
de 1998, com Sónia Maria Pleno Rodrigues, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4061/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria Manuela Martelo Gomes Rosa, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de 8 meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4062/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria Custódia Guerreiro Mestre, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de canto-
neiro de limpeza, escalão 1, índice 145, pelo período de seis
meses, com início em 3 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4063/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Joaquim Luís Reis Cardoso, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice
145, pelo período de seis meses, com início em 3 de Abril de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4064/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria Teresa Lopes Encantado, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxili-
ar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período de oito
meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4065/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ricardo Nuno Pinto Alves, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxili-
ar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período de oito
meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 4066/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou António Joaquim Pinto Nunes, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice
145, pelo período de seis meses, com início em 3 de Abril de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4067/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria de Fátima Magalhães Almeida, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de oito meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4068/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Donzília do Rosário Figueira Casado Fer-
reira, nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para o desempenho de funções correspondentes à cate-
goria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início em 3 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4069/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Agostinho Caetano Correia Pila, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115, pelo período de
oito meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4070/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Rui Miguel Covas Caseiro, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxili-
ar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período de oito
meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4071/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Hugo Jorge Marques Carapinha Páscoa, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de

técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 180, pelo
período de oito meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4072/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou David Alexandre Pereira Martelo, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de oito meses, com início em 5 de Abril de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4073/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ana Maria da Costa e Silva, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de canto-
neiro de limpeza, escalão 1, índice 145, pelo período de seis
meses, com início em 3 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 4074/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel da Mata
de Cáceres, presidente da Câmara Municipal de Setúbal:

Torna público que se encontra em apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação deste
aviso no Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regula-
mento Interno do Parque de Campismo, o qual poderá ser con-
sultado na Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal,
Praça de Bocage (edifício dos Paços do Município), durante as
horas de expediente, podendo, dentro do citado prazo, ser apre-
sentadas sugestões sobre o mesmo.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel da
Mata de Cáceres.

Regulamento Interno do Parque de Campismo Munici-
pal de Setúbal (artigo 22.º do Decreto Regulamentar
n.º 33/97).

Época de funcionamento � 1 de Janeiro a 31 de Dezembro.
Horário de funcionamento � das 8 às 23 horas.
Os parques de campismo destinam-se à prática do campismo

e caravanismo na modalidade de férias, fins-de-semana ou cam-
pismo itinerante.

O campista deve manter sempre a mais perfeita limpeza no
local onde está instalado e nos terrenos vizinhos, colaborando
na tarefa que a todos compete na defesa do meio ambiente.

CAPÍTULO I

Admissão e inscrição

Artigo 1.º

A recepção está aberta ao público com pessoal habilitado das
9 às 21 horas. Este horário poderá ser alterado sempre que as
condições de serviço o aconselhem.



75APÊNDICE N.º 78 � II SÉRIE � N.º 120 � 24 de Maio de 2000

Artigo 2.º

Não pode ser negada a frequência do parque a campistas na-
cionais e a estrangeiros, ficando a mesma dependente do seguinte:

1) Nacionais � prévia identificação, mediante a apresen-
tação de carta nacional de campista passada por organismo
nacional ou internacional, oficialmente reconhecidos;

2) Estrangeiros e nacionais residentes no estrangeiro � pré-
via identificação mediante a apresentação do carnet cam-
ping internacional ou o respectivo passaporte;

3) A admissão ficará ainda condicionada pela lotação do
parque e pelas regras estabelecidas neste Regulamento
que se encontra afixado na recepção;

4) A direcção do parque poderá, a qualquer momento, de-
cidir aceitar marcações ou reservas antecipadas.

Artigo 3.º

Os menores de 15 anos só podem frequentar o parque quan-
do acompanhados pelos pais ou por pessoas maiores que por eles
se responsabilizem.

Artigo 4.º

De acordo com a lei, todos os utentes são obrigados a efec-
tuar a sua inscrição com a indicação dos elementos e documentos
de identificação solicitados, ficando estes depositados na recepção
durante a permanência do campista no parque.

Artigo 5.º

Sempre que os campistas constituam um grupo, bastará ins-
crever-se um responsável por este, indicando por algarismos o
número de acompanhantes. Deverá no entanto ser anexada lis-
ta nominal dos componentes do grupo.

Artigo 6.º

A cada campista será fornecido um cartão magnético, que de-
verá ser utilizado nas entradas e saídas durante a sua perma-
nência no parque.

1 � A deterioração provocada ou perca do cartão magnético
deverá ser de imediato comunicada à recepção do parque e im-
plica o pagamento de 500$ por cada cartão.

Artigo 7.º

Material de campismo

1 � No acto de admissão e contra a entrega dos documen-
tos de identificação do campista, serão fornecidos dísticos para
tendas, caravanas e também veículos, que deverão ser coloca-
dos em local visível.

2 � Relativamente à admissão de caravanas, é exigida a prévia
apresentação do livrete e registo de propriedade, dos quais se-
rão tiradas fotocópias que ficarão depositadas na recepção en-
quanto as mesmas se encontrarem no parque.

Artigo 8.º

Visitas

1 � É considerado visita todo aquele que não esteja munido
de material de campismo e só permaneça no parque das 9 às
23 horas.

2 � São autorizadas visitas aos utentes instalados no parque,
quando apresentados e recebidos à entrada por estes, devendo
deixar na recepção um documento de identificação, após a li-
quidação das taxas devidas.

Artigo 9.º

As taxas a cobrar pela utilização do parque constam de ta-
bela afixada na recepção do parque e será facultada aos uten-
tes na altura da inscrição.

1 � Os trabalhadores dos serviços municipalizados e da au-
tarquia do concelho usufruem de um desconto de 50% sobre o
valor das taxas aplicadas aos outros utentes durante os meses
de época baixa e de 25% na época alta.

2 � É concedido um desconto de 15% aos jovens até aos
25 anos, sobre o valor das taxas aplicadas aos outros utentes.

Artigo 10.º

Para efeitos de admissão e permanência, foram determinadas
duas épocas distintas de funcionamento, que se designarão da
seguinte forma:

Época baixa � de 1 de Outubro a 31 de Maio;
Época alta � de 1 de Junho a 30 de Setembro.

1 � A permanência máxima autorizada em cada ano civil é
a seguinte:

Na época baixa � todo o período;
Na época alta � só poderá utilizar 30 dias entre 1 de Ju-

lho e 31 de Agosto.

2 � Na época alta o equipamento só pode ficar desocupado por
um período não superior a 8 dias e fica sujeito ao pagamento da
taxa agravada para o dobro. Findo o prazo de oito dias, se o equi-
pamento não for levantado o agravamento passa para o triplo.

3 � Entende-se por desocupado sempre que se não verifique
a permanência em ocupação habitual e quando não esteja liga-
da a energia eléctrica.

4 � O não levantamento do material após 30 dias de ocupa-
ção implica que:

a) O material será retirado pelos serviços da CMS para os
seus armazéns;

b) O pagamento de reboque e armazenamento;
c) A Câmara Municipal de Setúbal não se responsabiliza por

qualquer dano que o material possa sofrer provocado pelo
transporte, tanto no seu exterior como no interior.

Artigo 11.º

É expressamente proibido o campismo com carácter de resi-
dência, não sendo por este motivo permitida a entrada no Par-
que de caravanas residenciais ou similares.

Artigo 12.º

O acesso ao parque é interdito

1 � A pessoas que sofram de doenças contagiosas ou que de
qualquer forma possam prejudicar a ordem sanitária do parque.

2 � A pessoas em estado de embriaguez.
3 � A pessoas que se façam acompanhar de animais.
4 � A pessoas que, pelo seu comportamento, possam preju-

dicar os outros utentes ou a boa harmonia e ordem pública do
parque.

CAPÍTULO II

Direitos dos utentes

Artigo 13.º

1 � Os utentes do parque têm direito a:

a) Utilizar as respectivas instalações e serviços de acordo
com o disposto no presente Regulamento e no Decreto
Regulamentar n.º 33/97;

b) Conhecer previamente os preços praticados no parque,
devidamente aprovados pelo município;

c) Exigir as facturas respeitantes às despesas pagas;
d) Exigir a apresentação do livro de reclamações, mesmo

em caso de expulsão do parque;
e) Manter inviolável o respectivo alojamento, designada-

mente impedindo a entrada nele e a abertura das suas
portas e janelas.

2 � Os utentes que apresentem alguma reclamação deverão
indicar o seu nome completo, o domicílio e o respectivo do-
cumento de identificação, sob pena de esta não poder ser consi-
derada.

CAPÍTULO III

Deveres dos utentes

Artigo 14.º

1 � Os utentes do parque devem:

a) Acatar, dentro do Parque, a autoridade dos responsáveis
pelo seu funcionamento;
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b) Cumprir os preceitos de higiene adoptados no parque,
especialmente os referentes aos destinos dos lixos e águas
sujas, lavagem e secagem de roupas, e à prevenção de
doenças contagiosas;

c) Instalar o seu equipamento de modo a não prejudicar os
outros campistas, salvo acordo em contrário;

d) Abster-se de quaisquer actos susceptíveis de incomodar
os demais utentes, designadamente de fazer ruído entre
as 24 horas e as 8 horas e de utilizar durante o mesmo
período aparelhos receptores de radiodifusão ou simila-
res de modo tal que possam prejudicar o sossego do
parque;

e) Não acender fogo, salvo nos locais para tal destinados
e cumprir as demais medidas de protecção contra incên-
dios em vigor no parque;

f) Cumprir a sinalização do parque e as indicações dos guar-
das no que respeita ao trânsito e estacionamento de veí-
culos;

g) Não introduzir pessoas no parque sem autorização dos
responsáveis pelo seu funcionamento;

h) Abandonar o parque no fim do período previamente es-
tabelecido para a sua estadia, de acordo com as normas
do presente Regulamento;

i) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo com a
tabela oficialmente em vigor no parque;

j) Abster-se de limitar qualquer zona interior ou exterior à
área que lhe for destinada para acampar para além da sua
instalação;

k) Identificar-se por meio de carta de campista, quando a
possuir, mesmo que esta não lhe seja exigida;

l) Observar as normas de higiene, moralidade, convivência
e ordem pública;

m) Evitar que as crianças à sua responsabilidade pratiquem
actos que ponham em risco a sua segurança ou que se-
jam susceptíveis de incomodar o bem-estar de outros.

2 � Não é permitido aos utentes:

a) Durante o período de silêncio, efectuar lavagem de louça
ou roupa;

b) Lavar louça ou roupa no interior dos balneários, pois os
mesmos destinam-se unicamente à higiene pessoal;

c) Destruir ou molestar árvores ou outras plantas;
d) Atar cordas, arames ou outro material às árvores, sem

serem revestidos de borracha, para não as molestar;
e) Utilizar arame ou colocar cordas, fios, etc., a altura in-

ferior a 2 m do solo;
f) Transpor as vedações existentes no Parque;
g) Jogar com bolas, ringues, etc., fora dos locais designa-

dos para esse fim;
h) Deixar abandonados, durante a noite, candeeiros, fogões

ou lâmpadas acesas, pelo perigo que isso constitui;
i) Utilizar os fontanários para outros fins que não sejam os

de abastecimento de água aos utentes do parque;
j) Plantar ou semear sem autorização;
k) Fazer uso de armas de fogo, pressão de ar ou outras;
l) Manter em funcionamento quaisquer aparelhos de difu-

são, televisão ou similares após a hora do silêncio, des-
de que incomodem os outros utentes. Fora daquele pe-
ríodo deve imperar o cuidado de manter o som em níveis
aceitáveis.

3 � Os utentes devem ainda abster-se de:

a) Implantar estruturas fixas ou proceder à pavimentação
do solo;

b) Construir limitações à volta das tendas, caravanas ou das
cozinhas, com espias, cordas, pedras, pinhas, conchas,
camas de suspensão, baloiços ou outros;

c) Deixar abertas as torneiras ou concorrer, de algum modo,
para a danificação dos encanamentos ou outras instalações;

d) Fazer ostensivamente propaganda comercial, política ou
religiosa;

e) Efectuar subscrições ou qualquer peditório sem autori-
zação do responsável do parque;

f) Afixar qualquer escrito ou desenho sem autorização do
responsável do parque;

g) Deixar sujo, quando abandonar o parque, o local onde
esteve instalado;

h) Fazer uso de despropositadas improvisações de mobiliá-
rio com caixotes, tábuas, tijolos, pedras, etc., bem como
qualquer outro fora da ética campista;

i) Manter sacos de dormir, cobertores, etc., estendidos fora
das tendas ou caravanas depois das 11 horas.

CAPÍTULO IV

Veículos

Artigo 15.º

1 � O veículo que não for registado na recepção não pode-
rá de forma alguma entrar no parque.

2 � Não é permitida a circulação de veículos dentro do parque,
excepto para entrar ou sair do mesmo.

3 � A circulação de bicicletas sem motor é condicionada,
podendo ser proibida sempre que as circunstâncias o aconselhem.

Artigo 16.º

Todos os veículos que não sejam registados e que forem en-
contrados dentro do parque, após o período de descarga, paga-
rão a estadia desde a admissão do seu proprietário.

Artigo 17.º

1 � O estacionamento de veículos deverá efectuar-se de forma
a permitir a circulação dentro do Parque em especial a veícu-
los de emergência.

2 � Sempre que o número de veículos exceda a capacidade
do parque, poderá a sua entrada ser interditada por razões de
segurança.

3 � Não é assegurado ao campista o estacionamento da vi-
atura junto ao seu material.

Artigo 18.º

Não é permitida entre as 23 e as 8 horas a entrada, a saída e
a circulação de veículos no parque, exceptuam-se casos consi-
derados de necessidade e urgência premente.

Artigo 19.º

Nenhum veículo poderá circular dentro do Parque a uma ve-
locidade superior a 10 km por hora.

Artigo 20.º

1 � Não é permitido fazer afinações, reparações de veícu-
los e lavagens de motores.

2 � Não é permitida a lavagem de veículos fora do local apro-
priado. Deverá ser respeitado o horário afixado.

3 � Não é permitida a permanência de barcos ou atrelados
fora do local para tal destinado.

Artigo 21.º

Não é permitido o uso de sinais sonoros.

CAPÍTULO V

Bungalows

Artigo 22.º

1 � A reserva de bungalows para o período da época alta é
efectuada a partir do dia 1 de Janeiro de cada ano civil.

2 � Durante o referido período a ocupação deverá ser de 15 ou
30 dias.

3 � Considera-se efectiva a reserva com a prestação de
caução equivalente ao valor mínimo do pagamento de 5 dias
de ocupação.

4 � O aviso prévio de desistência deverá ser efectuado
com o prazo mínimo de 30 dias anteriores ao início da época
alta.

5 � O não cumprimento do estipulado acima implica a per-
da da caução.
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CAPÍTULO VI

Funcionamento e sanções

Artigo 23.º

A direcção do parque compete ao vereador do pelouro, coad-
juvado pelo chefe de Divisão do Turismo, que poderão delegar
funções, tendo em vista o eficiente funcionamento do parque.

Artigo 24.º

Do quadro de pessoal do parque de campismo fazem parte um
encarregado, técnicos profissionais de campismo, auxiliares téc-
nicos de campismo, auxiliares de serviços gerais e vigilantes
(guardas), a quem compete:

1) Encarregado:

a) Zelar pelo bom funcionamento e estado do parque;
b) Dar imediato conhecimento às autoridades compe-

tentes da prática de infracções verificadas no par-
que, bem como da suspeita de falsa identidade de
qualquer campista, informando a direcção do parque;

c) Dar imediato conhecimento à direcção do parque de
todas as reclamações inscritas no respectivo livro;

d) Impedir a entrada ou permanência no parque a todo
aquele que, depois de advertido, não observar as dis-
posições deste Regulamento e do Decreto Regula-
mentar n.º 33/97 e ainda dos que pretendam entrar
com fins diferentes da prática do campismo;

e) Aplicar as coimas previstas no artigo 26.º

2) Técnicos profissionais de campismo:

a) Efectuar o registo informático de entradas e saídas
de todos os campistas que utilizem o parque;

b) Elaborar ficha especial de estrangeiros para ser en-
tregue no Serviço de Estrangeiros;

c) Prestar aos campistas todas as informações de ca-
rácter turístico e geral que lhe forem solicitadas;

d) Receber e entregar a correspondência dos campis-
tas na recepção do parque;

e) Receber dos campistas e visitas as importâncias de-
vidas;

f) Manter em ordem o expediente normal da secretaria;

3) Auxiliares técnicos e de serviços gerais:

a) Efectuar a limpeza das instalações sanitárias e ze-
lar pelo bom estado de limpeza, manutenção e con-
servação do parque;

b) Colaborar com os campistas na indicação dos espaços
que lhe forem designados;

c) Efectuar a vigilância do parque durante o seu perí-
odo de serviço;

d) Registar as entradas de campistas e material após
o encerramento da recepção;

e) Dar conhecimento, por escrito, ao responsável do
parque de qualquer infracção verificada durante o seu
período de serviço.

4) Vigilantes (guardas):

a) Efectuar a vigilância do parque;
b) Registar as entradas de campistas e material durante

o seu período de serviço;
c) Dar conhecimento, por escrito, ao responsável do

parque de qualquer infracção verificada durante o seu
período de serviço.

Artigo 25.º

1 � O não cumprimento ou violação ao disposto no artigo
10.º, n.os 2 e 3, e dos artigos 11.º, 12.º, 17.º e 20.º, para além
da remoção dos bens a expensas do utente e do eventual recurso
às autoridades para compelir o infractor ao acatamento das mes-
mas, dá origem a auto a que se aplicará a coima variável entre
1000$ e 10 000$.

2 � O não cumprimento ou violação ao disposto no artigo
14.º é passível de coima variável entre 1000$ e 10 000$.

3 � A violação ao disposto nos artigo s 15.º, 16.º, 19.º e 21.º
é passível de coima variável entre 500$ e 2000$.

Artigo 26.º

O responsável pelo parque terá os poderes que lhe forem con-
signados para representar a direcção e responsabiliza-se pelas
suas decisões.

Artigo 27.º

Casos omissos:
Em casos não previstos ou de excepção, o responsável do par-

que resolverá tendo em atenção os princípios expressos no pre-
sente Regulamento e no Decreto Regulamentar n.º 33/97 com re-
curso para a Câmara Municipal de Setúbal.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Identificação

Artigo 28.º

1 � Quando seja atribuído qualquer documento de identifi-
cação, os campistas deverão apresentá-lo sempre que lhes seja
solicitado.

2 � É obrigatória a afixação em local bem visível dos do-
cumentos que sejam atribuídos para identificação das unida-
des, os quais devem ser devolvidos na altura do abandono do
parque.

Acidentes, danos, roubos, perdidos e achados

Artigo 29.º

1 � A Câmara Municipal de Setúbal declina qualquer respon-
sabilidade por acidentes, danos ou roubos aos campistas e seu
material, ocorridos dentro da zona do parque, aconselhando os
utentes a fazerem seguro de tais riscos.

2 � Todos os objectos achados deverão ser entregues na re-
cepção do parque.

Telefones e instalação sonora

Artigo 30.º

1 � A recepção não é obrigada a chamar os utentes ao tele-
fone, a não ser que sejam comunicações urgentes ou com pré-
-aviso.

2 � É proibido aos utentes utilizarem a instalação sonora do
parque.

Corrente eléctrica para caravanas e tendas

Artigo 31.º

1 � As condições a que deve obedecer o fornecimento de
energia eléctrica a caravanas e tendas deverá respeitar na ge-
neralidade o que se encontra estipulado no Regulamento de Se-
gurança de Instalações Eléctricas de Parques de Campismo e de
Marinas, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 232,
de 9 de Outubro de 1985, e nomeadamente:

a) Nas caravanas a utilização de tomadas só será con-
sentida quando obedeça às condições de segurança se-
guintes:

Ficha tipo schuk, não desmontável, de 10 ou 16 amperes
com borne de terra;

Cabo flexível do tipo FVV 3 × 2,5 mm2, com bainha
exterior de cor preta e comprimento não superior a
25 m;

b) Cada caravana ou tenda poderá utilizar um consumo
máximo de 1100 W (1,1 KW);

c) Nas tendas permitir-se-á a utilização de uma tomada sim-
ples, ou dupla, para servir um aparelho de iluminação
portátil, do tipo gambiarra, da classe II de isolamento e
de potência não superior a 40 W, ou de outro aparelho
de utilização de classe II de isolamento e de potência não
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superior a 150 W, desde que se verifiquem simultanea-
mente as seguintes condições:

A tomada seja alimentada por um transformador de se-
paração de circuitos da classe II ou seja protegida por
um aparelho sensível à corrente diferencial-residual
de alta sensibilidade com:

... I ... n < 10 mA

d) Nas tendas não será permitida a instalação de qualquer
aparelho de utilização no espaço normalmente reserva-
do para os quartos de dormir;

e) As avarias na instalação eléctrica do parque, provocadas
pelo mau estado do material dos campistas, são da sua
responsabilidade;

f) As instalações que utilizarem a tomada de energia deverão
estar seguras contra incêndio.

Protecção contra incêndios

Artigo 32.º

1 � O parque dispõe de um sistema eficiente para a protec-
ção contra incêndios, composto de extintores, bocas de incên-
dio, agulhetas, mangueiras e chaves.

2 � O pessoal do parque está instruído quanto ao funciona-
mento do respectivo material e das medidas a tomar em caso
de incêndio.

3 � As normas de combate a incêndios e a localização do
material contra incêndios encontram-se expostas para conheci-
mento dos campistas.

Disposição final

Artigo 33.º

1 � O pessoal em serviço no parque fica sujeito ao presen-
te Regulamento.

2 � O Parque poderá ser encerrado, total ou parcialmente,
por períodos determinados, sempre que se julgue conveniente.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 4075/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a re-
dacção n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por des-
pacho de 17 de Abril de 2000, da presidente da Câmara, foi
autorizada a renovação, por novo período de seis meses, do con-
trato a termo certo outorgado com Marco António Dias Carmo,
com a categoria de assistente administrativo, a partir de 19 de
Abril de 2000.

18 de Abril de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 4076/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 14 de Abril de 2000, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo de Maria Inês Marques, com a categoria de
servente, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 17 de
Maio de 2000, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

Aviso n.º 4077/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 16 de Março de 2000, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo de Maria Alexandra Coelho Bento, técnica

superior, estagiária, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir de 1 de Maio de 2000, nos termos do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 4078/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 21 de Março de 2000, foram prorrogados por
mais seis meses, a partir de 21 de Abril, os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com Nuno Gil Oliveira Dias, na
categoria de arquitecto, e Marcelo Marinho Araújo, na catego-
ria de engenheiro técnico civil.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Edital n.º 194/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento Ge-
ral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água
para o Concelho de Torres Novas. � António Manuel Oliveira
Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de Torres Novas:

Torna público de novo o Regulamento Geral dos Sistemas
Públicos e Prediais de Distribuição de Água para o Concelho
de Torres Novas, aprovado pela Câmara Municipal em sua reunião
ordinária de 17 de Fevereiro de 1998, pela Assembleia Muni-
cipal em 5 de Maio de 1998 e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 140, apêndice n.º 80, de 20 de Junho de 1998,
pelo facto de terem ocorrido alterações significativas, aprova-
das na reunião ordinária de 23 de Fevereiro de 1999 e pela
Assembleia Municipal em 27 de Abril de 1999, cujo texto se
anexa ao presente edital.

As alterações introduzidas no referido Regulamento entram
em vigor no dia imediato ao da publicação no Diário da Repú-
blica do presente Regulamento na íntegra.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais
de Distribuição de Água para o Concelho de Torres
Novas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento Municipal estabelece e define as
regras e condições a que devem obedecer a distribuição e forneci-
mento de água potável ao concelho de Torres Novas, nomeadamente
quanto às condições administrativas e técnicas do fornecimento,
execução, manutenção e utilização das redes públicas e prediais,
estrutura tarifária, penalidades, reclamações e recursos.

2 � As normas fixadas neste Regulamento aplicam-se a quais-
quer canalizações de água potável relativas à rede geral de distri-
buição pública.

3 � Admite-se conjunturalmente, com carácter residual, a exis-
tência de soluções alternativas de distribuição de sistemas simpli-
ficados autónomos desde que, salvaguardada a potabilidade da água
e o respeito pelas normas técnicas fundamentais, contidas neste
Regulamento.

Artigo 2.º

Legislação habilitante

Alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º, conjugada com a alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, com a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.
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Artigo 3.º

Legislação aplicável

1 � Em tudo o omisso obedecer-se-á às disposições da legis-
lação em vigor, designadamente do Regulamento Geral dos Siste-
mas Públicos e Prediais de Distribuição de Água, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 207/94 de 6 de Agosto, Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto, e a Lei n.º 23/96, de 26 de Julho.

2 � As dúvidas surgidas na interpretação ou aplicação de qual-
quer preceito deste Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal de Torres Novas.

Artigo 4.º

Entidade gestora

1 � Na área do concelho de Torres Novas, a entidade gestora
do abastecimento de água é a Câmara Municipal, através dos seus
Serviços de Água e Saneamento, podendo estas atribuições vir a
ser exercidas por entidade diversa.

2 � A entidade gestora fornecerá, nas condições referidas nes-
te Regulamento, água potável para consumo doméstico, comercial,
industrial, público ou outro.

3 � O abastecimento de água à indústria e a instalações com
finalidade de rega agrícola fica condicionado à existência de re-
servas que não ponham em causa o consumo da população.

4 � A entidade gestora poderá fornecer água fora da sua área
de intervenção, mediante prévio acordo com as partes interessadas.

Artigo 5.º

Tipos de consumo

1 � A distribuição pública de água potável abrange os consu-
mos doméstico, comercial, industrial, público e outros.

2 � Os consumos domésticos referem-se às habitações.
3 � Os consumos comerciais abrangem as unidades comerciais

e de serviços.
4 � Os consumos industriais abrangem as unidades industriais.
5 � Os consumos públicos compreendem fontanários, bebedou-

ros, lavagem de arruamentos, rega de zonas verdes e limpeza de
colectores.

6 � Não se consideram consumos públicos os de estabeleci-
mentos de saúde, ensino, militares, prisionais, bombeiros, insta-
lações desportivas, juntas de freguesia e colectividades.

Artigo 6.º

Qualidade da água

1 � A entidade gestora garantirá que a água distribuída para o
consumo doméstico, em qualquer momento, possua as qualidades
que a definem como água potável, tal como forem estabelecidas
pela entidade sanitária competente e pelas directivas da CEE.

2 � Para o efeito, a água fornecida será objecto de contínuo
controlo e, quando necessário, submetida a correcções, quer de
natureza físico-química quer de natureza bacteriológica.

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pela rede
pública de distribuição de água, os proprietários são obrigados a
instalar as canalizações dos sistemas de distribuição predial e a
requerer o ramal de ligação à rede pública de distribuição.

2 � Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, compe-
tem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

3 � Os inquilinos dos prédios, quando devidamente autoriza-
dos, poderão requerer a ligação dos prédios por eles habitados à
rede de distribuição.

Artigo 8.º

Prédios não abrangidos pela rede pública de distribuição

1 � Para os prédios situados fora das zonas abrangidas pelas
redes públicas de distribuição, a entidade gestora fixará as con-
dições em que poderá ser estabelecida a ligação, tendo em consi-
deração os aspectos técnicos e financeiros.

2 � As canalizações estabelecidas no termos deste artigo se-
rão propriedade exclusiva da C. M. T. N., mesmo no caso de a
sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados.

CAPÍTULO II

Condições administrativas do fornecimento

SECÇÃO I

Do fornecimento de água

Artigo 9.º

Início e condições de fornecimento

1 � O fornecimento decorre do prévio cumprimento do disposto
no artigo 40.º deste Regulamento e, consequentemente, desde que
aprovadas as instalações e mediante o respectivo pedido, a enti-
dade gestora procederá à ligação à rede geral.

2 � O pedido de ligação ou solicitação do fornecimento de-
vem ser acompanhados dos documentos legalmente exigidos em
cumprimento, designadamente, do prescrito no Código da Con-
tribuição Autárquica e ainda de um impresso a fornecer pela en-
tidade gestora � Secção Administrativa de Águas e Saneamen-
to � contendo, entre outras, as seguintes indicações: tipo de
consumo, número de processo de construção e outras caracterís-
ticas do fornecimento.

Artigo 10.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Nos aglomerados populacionais onde existem redes públi-
cas de distribuição de água é obrigatória a ligação a estas de to-
dos os prédios urbanos, nos termos do artigo 31.º

2 � A instalação destes sistemas é da responsabilidade da Câ-
mara Municipal, sendo estes considerados tecnicamente como parte
integrante das redes públicas de distribuição.

Artigo 11.º

Interrupção ou restrição do fornecimento

1 � A entidade gestora pode interromper o fornecimento de água
nos casos seguintes:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão da
sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou no
sistema predial, sempre que os trabalhos justifiquem essa
suspensão;

c) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-

dios, inundações e redução imprevista do caudal ou poluição
temporariamente incontrolável das captações;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de ligação;
f) Modificação programada das condições de exploração do

sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

Artigo 12.º

Suspensão do fornecimento

1 � A entidade gestora poderá suspender o fornecimento de água,
por motivos ligados ao utilizador, nas situações seguintes:

a) Por falta de pagamento das contas de consumo ou de ou-
tros serviços prestados pela entidade gestora requisitados
pelo consumidor e cujos encargos lhe pertençam, nos ter-
mos deste Regulamento;

b) Quando o contador for encontrado viciado ou for empre-
gue qualquer meio fraudulento para consumir água e tais
factos tenham sido apurados em processo de contra-orde-
nação;

c) Quando o sistema de distribuição interior tiver sido modi-
ficado sem prévia aprovação do respectivo traçado;

d) Quando seja recusada a entrada para a inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador.

2 � A suspensão do fornecimento não priva a entidade gestora
de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para lhe man-
terem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento das im-
portâncias devidas e ainda de impor as coimas que ao caso cou-
berem.
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3 � Nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.º 1, a sus-
pensão poderá ser feita imediatamente, mas não sem um aviso, por
qualquer meio idóneo, ao consumidor.

4 � A suspensão do fornecimento de água com base na alínea
a) do n.º 1 poderá ter lugar após os 15 dias seguintes à data li-
mite de pagamento do respectivo aviso ou registo de leitura, sen-
do precedida de notificação por escrito ao utente, com a antece-
dência mínima de oito dias.

Artigo 13.º

Suspensão a pedido do consumidor

1 � Os consumidores podem solicitar a suspensão do forneci-
mento de água à entidade gestora.

2 � Os consumidores poderão ainda solicitar a suspensão tem-
porária do fornecimento de água, mediante pedido fundamentado,
não ficando, porém, desobrigados ao pagamento da quota de ser-
viço.

Artigo 14.º

Recusa do fornecimento a interposta pessoa

A entidade gestora tem o direito de recusar o fornecimento de
água quando este tiver sido pedido por interposta pessoa e em re-
lação ao devedor abrangido pela alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º

Artigo 15.º

Reinício do fornecimento

Nos casos a que alude o artigo 12.º, o reinício do fornecimento
de água após a liquidação dos débitos que levaram à sua suspen-
são implica o pagamento do encargo relativo ao restabelecimento
da ligação.

SECÇÃO II

Dos contratos

Artigo 16.º

Tipos de contratos

Os contratos de fornecimento de água celebrados entre a enti-
dade gestora e os utilizadores podem ser ordinários, especiais e
temporários.

Artigo 17.º

Definição

1 � Serão objecto de contratos especiais os fornecimentos de
água que, devido ao seu impacte na rede de distribuição, devam
ter um tratamento específico, nomeadamente nos casos seguintes:

a) Estabelecimentos públicos, tais como hospitais, escolas e
quartéis;

b) Grandes conjuntos imobiliários;
c) Urbanizações;
d) Complexos industriais e comerciais;
e) Serviços de incêndio de particulares.

2 � Podem celebrar-se contratos de fornecimentos temporários
nos casos seguintes:

a) Zonas de concentração populacional temporária, tais como
feiras e exposições;

b) Obras e estaleiros de obras;
c) Litígio entre os titulares do direito à celebração do con-

trato, desde que, por fundadas razões sociais, mereça tu-
tela a posição do possuidor.

2.1 � Tais contratos podem não caducar no termo do respecti-
vo prazo, desde que o consumidor prove que se mantêm os pres-
supostos que levaram à sua celebração.

3 � Entendem-se por contratos ordinários todos os restantes.

Artigo 18.º

Elaboração dos contratos

1 � Os contratos ordinários e os temporários são elaborados
em impressos de modelo próprio e instruídos em conformidade com
o disposto neste Regulamento e mais legislação em vigor.

2 � Os contratos especiais são elaborados tendo em conta as
características do fornecimento de água, acautelando-se o interesse
da generalidade dos utilizadores e o adequado equilíbrio da ex-
ploração dos sistemas públicos.

Artigo 19.º

Celebração

1 � A celebração do contrato implica a adesão dos futuros uti-
lizadores às prescrições regulamentares.

2 � A entidade gestora, ao entregar ao utilizador uma cópia
do contrato, deverá, em anexo a este, juntar um extracto ou indi-
cação da parte aplicável deste Regulamento.

Artigo 20.º

Titularidade

1 � O contrato de fornecimento pode ser feito com o proprie-
tário, usufrutuário ou promitente comprador, quando habitem o
prédio, ou com o locatário, comodatário ou usuário, podendo os
serviços exigir a apresentação, no acto do pedido de fornecimen-
to, dos documentos comprovativos dos respectivos títulos ou ou-
tros que reputem equivalentes.

2 � A entidade gestora não assume quaisquer responsabilida-
des pela falta de valor legal, vício ou falsidade dos documentos
apresentados para os efeitos deste artigo, nem são obrigados, sal-
vo decisão judicial, a prestar quaisquer indicações sobre a base
documental em que sustentaram o fornecimento.

3 � A entidade gestora, quando assim o entender, poderá ainda
fazer com o proprietário de um prédio vários contratos de forneci-
mento para mais que um domicílio ou fracção, quando aquele o
solicite e declare assumir, para todos os efeitos, as reponsabilidades
de consumidor.

4 � A concessão referida no número anterior pode cessar por
determinação da entidade gestora, com prévia comunicação ao
proprietário do prédio e aos inquilinos ou ocupantes.

Artigo 21.º

Vistoria das instalações

Para efeitos de celebração dos contratos, poder-se-á exigir pré-
via vistoria que comprove estarem os sistemas prediais em con-
dições de utilização para poderem ser ligados às redes públicas.

Artigo 22.º

Vigência dos contratos

Os contratos consideram-se em vigor a partir da data em que
tenha sido instalado o contador ou imediatamente após a assina-
tura, caso aquele já esteja instalado � desde que esteja feita a
ligação da rede interna à rede pública �, e terminam pela denúncia,
ou resolução.

Artigo 23.º

Denúncia

1 � Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham subscrito, desde que comuniquem à entidade
gestora, por escrito, com antecedência mínima de 15 dias, essa
intenção e facultem, neste período, a leitura do contador.

2 � Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam os
utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto decorrentes.

Artigo 24.º

Resolução do contrato

1 � Sem prejuízo do direito de interrupção do fornecimento de
água, os contratos podem ser resolvidos por qualquer das partes:

a) Se a outra parte faltar ao cumprimento das obrigações,
quando, pela sua qualidade ou reiteração, não seja exigí-
vel a subsistência do vínculo contratual;

b) Se ocorrerem circunstâncias que tornem impossível ou pre-
judiquem gravemente a realização do fim contratual.

2 � A resolução é feita através de declaração escrita, no pra-
zo de três meses após o conhecimento dos factos que a justifi-
cam, devendo indicar as razões em que se fundamentam.
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Artigo 25.º

Restituição de depósito de garantia

A devolução dos depósitos de garantia pré-existente decorrerá
progressivamente, após entrada em vigor da presente aletração ao
Regulamento.

SECÇÃO III

Direitos e obrigações

Artigo 26.º

Direitos do utilizador

Os utilizadores gozam, designadamente, dos seguintes direitos:

a) O direito à qualidade da água distribuída, garantida pela
existência e bom funcionamento dos sistemas públicos de
captação, armazenamento e distribuição de água;

b) O direito à regularidade e continuidade do fornecimento,
nas condições descritas nos artigos antecedentes;

c) O direito de utilização livre e gratuita da água proveniente
de marcos fontanários, desde que destinada a usos domés-
ticos;

d) O direito à informação sobre todos os aspectos ligados ao
fornecimento de água e aos dados essenciais à boa execu-
ção dos projectos e obras nos sistemas prediais;

e) O direito de solicitarem vistorias;
f) O direito de reclamação dos actos e omissões da entidade

gestora que possam prejudicar os seus direitos ou interes-
ses legalmente protegidos;

g) O direito de solicitar transferência do lugar de consumo;
h) O direito de solicitar averbamento ao contrato por morte

do cônjuge.

Artigo 27.º

Deveres dos proprietários

1 � São deveres dos proprietários dos edifícios servidos pelos
sistemas prediais de distribuição de água:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento na parte
que lhes é aplicável e respeitar e executar as intimações
que lhes sejam dirigidas pela entidade gestora, fundadas
neste Regulamento;

b) Manter em boas condições de conservação e funcionamento
os sistemas prediais de distribuição de água;

c) Pedir a ligação à rede, logo que reunidas as condições que
a viabilizem ou logo que intimados para o efeito, nos ter-
mos deste Regulamento;

d) Caso disponham de furos, poços ou minas não devem uti-
lizar a sua água para consumo directo das pessoas ou para
a preparação de alimentos, a menos que a sua potabilida-
de seja periodicamente assegurada e comprovada perante
a entidade gestora;

e) Não proceder à alteração nos sistemas sem prévia autori-
zação da entidade gestora;

f) Solicitar a retirada do contador quando o prédio se encon-
tre devoluto e não esteja prevista a sua ocupação.

2 � São ainda deveres dos proprietários, quando não sejam os
titulares do contrato de fornecimento de água:

a) Comunicar, por escrito, à entidade gestora, no prazo de
60 dias, a ocorrência de qualquer dos seguintes factos re-
lativamente ao prédio ou domicílio interessado: a venda e
a partilha e, ainda, a constituição ou cessação de usufru-
to, comodato, uso e habitação, arrendamento ou situações
equivalentes;

b) Cooperar com a entidade gestora para um bom funciona-
mento dos sistemas;

c) Abster-se de praticar actos que possam prejudicar a regu-
laridade do fornecimento aos consumidores titulares do
contrato e enquanto o contrato vigorar.

3 � O incumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 impli-
ca a responsabilidade solidária do proprietário pelos débitos con-
tratuais ou regulamentares relativos ao prédio ou domicílio em
questão.

4 � As obrigações constantes deste artigo serão assumidas,
quando for esse o caso, pelos usufrutuários.

Artigo 28.º

Deveres dos utilizadores

1 � São deveres gerais dos utilizadores dos sistemas prediais
de distribuição de água:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento na parte
que lhes é aplicável e respeitar as instruções e recomen-
dações emanadas pela entidade gestora, com base neste
Regulamento;

b) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos
do Regulamento e do contrato e até ao termo deste;

c) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-diais
e os sistemas públicos de distribuição;

d) Manter em bom estado de conservação e funcionamento
os aparelhos sanitários e os dispositivos de utilização;

e) Abster-se de actos que possam provocar a contaminação
da água, designadamente não depositando lixos ou outros
detritos em zonas de protecção das instalações de capta-
ção, tratamento ou armazenamento de água para abasteci-
mento público.

2 � São ainda deveres específicos dos utilizadores titulares do
contrato de fornecimento de água:

a) Comunicar à entidade gestora, com, pelo menos, 15 dias
de antecedência, a data em que se retiram definitivamente
do seu domicílio;

b) Cooperar com a entidade gestora para um bom funciona-
mento dos sistemas.

Artigo 29.º

Deveres da entidade gestora

1 � A Câmara Municipal, enquanto responsável pela concep-
ção, gestão e manutenção da rede pública de distribuição de água,
deve cumprir as prescrições legais gerais a esta respeitantes, de
onde ressaltam, nomeadamente, os deveres seguintes:

a) Garantir a continuidade dos serviços de fornecimento de
água, a não ser nos casos enunciados como excepcionais
neste Regulamento;

b) Manter em bom estado de funcionamento e conservação
os sistemas de distribuição de água potável;

c) Assegurar, antes da entrada em serviço tanto dos sistemas
de distribuição como dos sistemas prediais, a realização dos
ensaios que salvaguardem o respeito pelas normas técni-
cas em vigor;

d) Garantir que a água distribuída para consumo doméstico
possua as qualidades que a definem como água potável;

e) Assegurar um serviço de informações eficaz, destinado a
esclarecer os utilizadores sobre questões relacionadas com
o fornecimento de água.

2 � É da responsabilidade da entidade gestora a elaboração dos
estudos e projectos necessários à distribuição de água e sua arti-
culação com o Plano Director Municipal, garantindo a adequada
integração no plano regional de recursos hídricos e tendo como
objectivo a resolução dos problemas numa perspectiva global.

3 � A entidade gestora deve tomar as necessárias providências
a fim de evitar danos nos sistemas prediais resultantes de pressão
excessiva ou de variações bruscas de pressão na rede pública de
distribuição de água.

CAPÍTULO III

Condições técnicas de fornecimento

SECÇÃO I

Rede geral de distribuição

Artigo 30.º

Rede geral de distribuição/definição/propriedade

1 � Rede geral de distribuição de água é o sistema de canali-
zações e peças acessórias � em regra instaladas na via públi-
ca � destinado ao transporte de água.
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2 � A rede geral de distribuição de água é propriedade da en-
tidade gestora, a quem compete proceder à sua instalação, zelar
pela sua manutenção, conservação e funcionamento.

Artigo 31.º

Obrigatoriedade de ligação à rede geral

1 � Os proprietários ou usufrutuários, nos termos deste Regu-
lamento, são obrigados a promover o abastecimento dos respecti-
vos prédios:

a) Instalando, da sua conta, uma rede de distribuição interior
com os acessórios e equipamentos necessários à utilização
da água;

b) Solicitando a ligação dessa rede particular, depois de apro-
vada nos termos do artigo 40.º, à rede geral.

2 � A obrigação de abastecimento diz respeito a todos os fo-
gos de cada prédio.

Artigo 32.º

Planeamento de ligações e definição de prioridades

A aplicação do princípio da obrigatoriedade de instalação das
canalizações privativas e sua ligação à rede poderá ser feita pro-
gressivamente, por ruas ou zonas e de acordo com as prioridades
estabelecidas no planeamento que vier a ser adoptado pelo muni-
cípio.

Artigo 33.º

Ampliação da rede

1 � A extensão da rede geral de distribuição a zonas não ser-
vidas pela rede existente ou às ruas localizadas dentro da área
urbanizada poderá ser requerida pelos proprietários ou usufrutuá-
rios de prédios naquela situação.

2 � Se a entidade gestora considerar a ligação técnica e eco-
nomicamente viável, será prolongada a expensas suas a canaliza-
ção mais adequada da rede, e, nesta apreciação, um dos aspectos
a ponderar será o do número de contadores a servir.

3 � Se, por razões económicas ou outras, o abastecimento não
for considerado viável, poderão os interessados renovar o pedido
desde que se comprometam a custear os encargos envolvidos, to-
tal ou parcialmente.

4 � As canalizações da rede geral instaladas nas condições deste
artigo serão propriedade exclusiva do município.

SECÇÃO II

Ramais de ligação

Artigo 34.º

Ramal de ligação/definição/propriedade

1 � Entende-se por ramal de ligação o troço de canalização priva-
tiva que assegura o abastecimento predial de água, compreendido en-
tre os limites da propriedade a servir e a rede pública de distribuição.

2 � Os ramais de ligação são pertença da entidade gestora, a
quem compete executar, zelar pela sua manutenção, conservação
e funcionamento.

Artigo 35.º

Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que os
sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados, de acordo
com as disposições regulamentares aplicáveis.

Artigo 36.º

Utilização de um ou mais ramais

Cada prédio será normalmente abastecido por um único ramal,
podendo, em casos especiais, o abastecimento ser feito por mais
de um ramal de ligação.

Artigo 37.º

Abastecimento de prédios e vivendas isolados

1 � Nos prédios isolados ou vivendas servidos por caminho
próprio ou por um arruamento sem distribuição de água no per-

curso, o abastecimento poderá ser feito, respeitadas as restantes
normas deste Regulamento, por um único ramal de ligação de cujo
prolongamento serão derivadas as ramificações que forem neces-
sárias.

2 � Esta norma não será no entanto aplicável quando estiver
previsto o abastecimento posterior a outros prédios.

Artigo 38.º

Remodelação ou renovação de ramais de ligação

1 � A renovação e remodelação dos ramais de ligação são rea-
lizadas pela entidade gestora.

2 � Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de li-
gação resultarem de danos causados por pessoas alheias à entida-
de gestora, os respectivos encargos serão de conta dessas pes-
soas.

3 � Quando, por exigência dos utilizadores e devidamente jus-
tificada, houver lugar à modificação ou renovação de ramais, re-
lativamente às especificações tecnicamente estabelecidas pela en-
tidade gestora, os encargos daí decorrentes deverão ser suportados
por eles.

SECÇÃO III

Sistemas de distribuição predial

Artigo 39.º

Rede de distribuição interior/definição

1 � Os sistemas de distribuição predial são o conjunto de ca-
nalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal ou ra-
mais de ligação até aos dispositivos de utilização.

2 � Estas canalizações têm início a partir da torneira de sus-
pensão e são designadas por interiores, por oposição às canaliza-
ções da rede geral de distribuição e aos ramais de ligação, que se
consideram canalizações exteriores.

Artigo 40.º

Aprovação prévia para execução ou modificação da rede

1 � É obrigatória a apresentação de projectos de sistemas pre-
diais de distribuição de água quer para edificações novas quer para
edificações existentes sujeitas a obras de ampliação ou remodela-
ção, sobre os quais a entidade gestora emitirá parecer, antes da
aprovação do pedido de licenciamento.

2 � Competem aos proprietários ou usufrutuários do prédio a
conservação, reparação e remoção das canalizações que constituem
os sistemas de distribuição predial.

3 � Se as ampliações e remodelações das edificações não im-
plicarem alterações nas redes instaladas, é dispensada a apresen-
tação de projecto, sem prejuízo do cumprimento das disposições
legais aplicáveis.

4 � Tratando-se de pequenas alterações dos sistemas prediais,
pode a entidade gestora autorizar a apresentação de projectos sim-
plificados ou até reduzidos a uma simples declaração escrita do
proprietário do prédio, onde se indique o calibre e extensão das
canalizações interiores que pretende instalar e o número e locali-
zação dos dispositivos de utilização.

5 � Nenhuma rede de distribuição interior de água poderá ser
executada ou modificada sem que tenha sido previamente apro-
vado o respectivo projecto, nos termos desta secção.

Artigo 41.º

Manutenção dos sistemas prediais

1 � Na operação dos sistemas prediais, devem os seus utiliza-
dores abster-se de actos que possam prejudicar o bom funciona-
mento do sistema ou pôr em causa direitos de terceiros, nomea-
damente no que respeita à saúde pública e ambiente.

2 � A conservação, reparação e renovação da rede de distri-
buição de um prédio cabe ao seu proprietário ou usufrutuário. Tal
obrigação considera-se, porém, transferida para o consumidor:

a) Quando este, de acordo com o proprietário, assumir tal
obrigação, de motu proprio e por escrito, perante a enti-
dade gestora;

b) Quando a isso for compelido por decisão judicial.
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3 � Em qualquer dos casos, é sempre da responsabilidade do
consumidor a manutenção e renovação dos elementos e acessórios
que se encontrem na caixa do contador.

Artigo 42.º

Projecto

1 � Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o pro-
jecto a que se refere o artigo 40.º compreenderá:

a) Memória descritiva e justificativa de onde conste a indica-
ção dos dispositivos de utilização de água e seus sistemas
de controlo, calibres e condições de assentamento das ca-
nalizações e natureza de todos os materiais e acessórios;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do traçado
seguido pelas canalizações, com indicação dos calibres das
diferentes canalizações dos sistemas de distribuição pre-
dial e dos dispositivos de utilização de água.

2 � É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração dos projectos. Para esse efeito,
desde que solicitado pelo interessado, deverá a Câmara Munici-
pal fornecer as condições de ligação, designadamente as pressões
máxima e mínima na rede pública de água, e a localização e pro-
fundidade da soleira da câmara de ramal de ligação.

Artigo 43.º

Comunicação de início e conclusão da obra

1 � O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e conclusão à entidade respon-
sável pelo abastecimento, para efeitos de fiscalização, vistoria,
ensaio e fornecimento de água.

2 � A comunicação do início da obra deverá ser feita com a
antecedência mínima de cinco dias úteis.

3 � A entidade gestora efectuará a vistoria e ensaio das cana-
lizações após a recepção da comunicação da realização dos tra-
balhos, na presença do seu técnico responsável.

4 � A fiscalização e os ensaios deverão ser feitos com as ca-
nalizações, juntas e acessórios à vista.

5 � Aquando da realização da vistoria, à qual deverá assistir o
técnico responsável ou um seu representante, deverá ser elaborado
o respectivo auto de vistoria, sendo-lhe entregue uma cópia.

Artigo 44.º

Correcções

1 � Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere o
artigo anterior, a entidade gestora deverá notificar, por escrito, no
prazo de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra, sem-
pre que se verifique falta de cumprimento das condições do pro-
jecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indicando as cor-
recções a fazer.

2 � Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova fis-
calização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 � Equivalem à notificação indicada no n.º 1 as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí ocorridas.

Artigo 45.º

Independência da rede
em relação a outras fontes de abastecimento

A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água
potável da rede deve ser completamente independente de qualquer
sistema de captação de água particular, de poços, minas ou furos
privados.

Artigo 46.º

Normas para evitar a inquinação da rede

1 � É proibida a ligação entre o sistema de água potável e
qualquer sistema de drenagem.

2 � Não é permitida a ligação directa a depósitos de recepção
a não ser em casos especiais em que tal solução se imponha por
razões técnicas ou de segurança aceites pela entidade gestora.

3 � Os prédios com depósitos abastecidos por água de poços,
minas ou furos privados só os poderão manter desde que a res-

pectiva canalização não possua qualquer ligação com as canali-
zações da rede de distribuição interior de água potável.

4 � A canalização para e dos depósitos deverá ser montada à
vista, pelo exterior do prédio, de forma a poder ser feita rapida-
mente a sua inspecção.

5 � Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou re-
cipiente insalubre poderá ser ligado directamente a um sistema de
canalizações de água potável, devendo ser sempre interposto um
dispositivo isolador em nível superior àqueles aparelhos e que não
ofereça possibilidade de contaminação da água potável.

6 � Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
em prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela na-
tureza da sua construção e pelas condições da sua utilização, contra
a contaminação da água.

7 � Não é permitido o assentamento de quaisquer canalizações
de águas residuais sobre canalizações de água potável.

Artigo 47.º

Reservatórios

Não é permitida a ligação directa de água fornecida a reserva-
tórios de recepção que existam nos prédios e de onde derivem depois
os sistemas de distribuição predial.

Artigo 48.º

Rotura nos sistemas prediais

1 � Logo que seja detectada uma rotura ou fuga de água em
qualquer ponto dos sistemas prediais ou nos dispositivos de utili-
zação, deverá ser promovida a reparação pelos responsáveis pela
sua conservação.

2 � As reparações das canalizações e dispositivos de utiliza-
ção privativa serão precedidas de um pedido de interrupção do
abastecimento sempre que as mesmas se tenham que processar a
montante do contador.

3 � Concluída a reparação, esta será vistoriada a pedido do
consumidor.

4 � Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em perdas nas canalizações de distribuição interior e seus dispo-
sitivos de utilização.

Artigo 49.º

Inspecção de sistemas

1 � Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
da entidade gestora, as quais são efectuadas sempre que haja in-
dícios de violação de qualquer preceito deste Regulamento ou perigo
de contaminação das redes públicas de distribuição de água.

2 � As reparações a fazer, que constam de autos de vistoria,
são comunicadas imediatamente ao proprietário ou usufrutuário
mediante intimação para que as executem dentro do prazo fixado
pela entidade gestora.

3 � Se estas reparações não forem efectuadas dentro do prazo
fixado, não for possível adoptar as providências necessárias para
eliminar as anomalias verificadas ou não for facilitado o acesso
às instalações para inspecção, pode esta entidade suspender o for-
necimento de água e proceder à execução sub-rogatória, nos ter-
mos legais, a expensas do proprietário ou usufrutuário.

4 � É correspondentemente aplicável o disposto nas alíneas a)
e b) do n.º 2 do artigo 41.º

Artigo 50.º

Execução sub-rogatória

Em situações excepcionais e por razões de saúde pública, a en-
tidade gestora pode executar, independentemente de solicitação ou
autorização do proprietário ou usufrutuário, obras nas canaliza-
ções dos sistemas prediais que se tornem necessárias, correndo as
despesas que daí vierem a resultar por conta do proprietário ou
usufrutuário.

Artigo 51.º

Ligação à rede pública

1 � Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser ligado
à rede pública de distribuição sem que satisfaça todas as condi-
ções regulamentares.

2 � A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal depois da ligação à rede pú-
blica estar concluída e pronta a funcionar.
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SECÇÃO IV

Contadores

Artigo 52.º

Medição por contadores

A água fornecida será medida por contadores selados, forneci-
dos pela entidade gestora e por esta instalados, em cada prédio ou
domicílio, que fica com a responsabilidade da sua manutenção.

Artigo 53.º

Tipo de contadores

1 � Os contadores a empregar na medição da água fornecida a
cada prédio ou fogo serão do tipo, calibre e classe metrológica apro-
vados para medição de água nos termos da legislação vigente.

2 � O calibre dos contadores a instalar será fixado pela enti-
dade gestora de harmonia com o consumo previsto e com as con-
dições normais de funcionamento, competindo-lhe também, exclu-
sivamente, a colocação e substituição dos mesmos.

Artigo 54.º

Instalação

1 � Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente um
por cada consumidor.

2 � O espaço destinado aos contadores e seus acessórios são
definidos pela entidade gestora e obedecerão às especificações
técnicas emanadas por estes.

Artigo 55.º

Localização

1 � Os contadores serão colocados por forma a permitirem um
trabalho de regular leitura.

2 � Nos edifícios confinantes com a via pública ou espaços
públicos, os contadores devem localizar-se no seu interior, na zona
de entrada ou em zonas comuns, consoante se trate de um ou de
vários consumidores.

3 � Nos edifícios com logradouros privados, os contadores
devem localizar-se:

a) No logradouro junto da zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logradouro
junto à entrada contígua com a via pública, no caso de vários
consumidores.

4 � Quando os contadores se encontrem a distância apreciá-
vel do limite da propriedade, a entidade gestora pode instalar uma
válvula de seccionamento na extremidade de jusante do ramal de
ligação de água, a qual só pode por ela ser manobrada.

Artigo 55.º

Verificação e substituição

1 � A entidade gestora poderá, sempre que o julgar conve-
niente, proceder à verificação do contador e sua substituição quando
tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de explo-
ração e controlo metrológico.

2 � Quer o consumidor quer a entidade gestora tem o direito
de mandar verificar o contador nas instalações de ensaio da enti-
dade gestora, ou em outras devidamente credenciadas e reconhe-
cidas oficialmente, quando o julguem conveniente, não podendo
nenhuma das partes opor-se a esta operação, à qual o consumidor
ou um técnico da sua confiança podem sempre assistir.

3 � A verificação a que se refere o número anterior, quando a
pedido do consumidor está sujeito ao pagamento das despesas ine-
rentes à prestação de serviço, caso se verifique o mau funciona-
mento do contador por causa imputável ao consumidor.

4 � Nas verificações dos contadores, erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico para
a água potável.

Artigo 57.º

Fiscalização

1 � Todo o contador instalado fica à guarda e sob fiscaliza-
ção imediata do consumidor, o qual deve comunicar à entidade

gestora todas as anomalias que verificar, nomeadamente o não for-
necimento de água, fornecimento sem contagem, contagem defi-
ciente, rotura ou deficiências na selagem.

2 � O consumidor responderá pelo emprego de qualquer meio
capaz de influir no funcionamento ou marcação.

3 � O consumidor responderá também por todo o dano, dete-
rioração ou perda do contador, mas esta responsabilidade não abran-
ge o dano resultante do seu uso ordinário.

Artigo 58.º

Controlo metrológico

1 � Nenhum contador poderá ser instalado para medição sem
prévia aferição, nos termos da legislação em vigor sobre controlo
metrológico.

2 � Sempre que o contador tenha sido objecto de reparação
que obrigue à sua desselagem e nos casos em que a legislação
referida no número anterior o exija, este só poderá ser reutilizado
depois de novamente aferido.

SECÇÃO V

Serviços de incêndios

Artigo 59.º

Bocas de incêndio da rede geral

1 � Na rede geral serão previstas bocas-de-incêndio de modo
a garantir-se uma cobertura efectiva e de acordo com as necessi-
dades do serviço de incêndios.

2 � O abastecimento das bocas-de-incêndio referidas será feito
a partir de um ramal próprio.

Artigo 60.º

Bocas-de-incêndio da rede privativa de prédios

1 � Nas instalações existentes no interior dos prédios destina-
das exclusivamente ao serviço de protecção contra incêndios, a
entidade gestora poderá, quando e enquanto o entender, dispensar
a colocação do contador.

2 � O fornecimento de água para essas instalações será co-
mandado por uma torneira de suspensão selada e localizada de
acordo com o serviço de incêndios.

3 � Em caso de incêndio, esta torneira poderá ser manobrada
por pessoal estranho ao serviço de incêndios, devendo no entanto
ser isso comunicado à entidade gestora nas 24 horas imediatas.

Artigo 61.º

Serviços de incêndio particulares

A entidade gestora fornecerá água para bocas-de-incêndio par-
ticulares, mediante contrato especial, tendo como cláusulas obri-
gatórias as seguintes:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalizações interio-
res próprias e serão constituídas e localizadas conforme o
serviço de incêndios determinar;

b) As bocas serão seladas, podendo ser abertas em caso de
incêndio, devendo o serviço ser disso avisado, dentro das
24 horas seguintes ao sinistro;

c) A entidade gestora não assume qualquer responsabilidade
por insuficiências em qualidade ou pressão, bem como por
interrupção do fornecimento por motivos fortuitos ou de
força maior.

Artigo 62.º

Contrato especial

A fixação do contrato para alimentação de bocas-de-incêndio
particulares é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 63.º

Legislação aplicável

Os projectos, instalação, localização, calibres e outros aspec-
tos construtivos de todos os dispositivos destinados à utilização
da água deverão, para além do disposto neste Regulamento, obe-
decer à legislação nacional em vigor e regulamentação comple-
mentar.
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CAPÍTULO IV

Tarifas e pagamentos de serviços

Artigo 64.º

Regime tarifário

1 � Compete à entidade gestora estabelecer, nos termos legais,
as tarifas correspondentes ao fornecimento de água e quota de ser-
viço a pagar pelos utentes ou utilizadores.

2 � A entidade gestora deve assegurar o equilíbrio económico e
financeiro do serviço, com um nível de atendimento adequado.

Artigo 65.º

Tarifas

As tarifas a cobrar pela entidade gestora correspondem aos ser-
viços indicados no n.º 1 do artigo anterior, podendo abranger ou-
tros da mesma natureza, ou afins, que venham a ser estabelecidos.

Artigo 66.º

Periodicidade de leitura

1 � As leituras dos contadores serão efectuadas periodicamente
por funcionários da entidade gestora ou outros devidamente cre-
denciados para o efeito.

2 � A periodicidade normal da leitura dos contadores será bi-
mensal.

3 � Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em não
seja possível a sua realização por impedimento do utilizador, este
pode comunicar à entidade gestora o valor registado.

4 � Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador fa-
cilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do forneci-
mento de água.

5 � Não se conformando com o resultado da leitura, o utiliza-
dor poderá apresentar a devida reclamação, dentro do prazo indi-
cado na factura como limite de pagamento.

6 � No caso da reclamação ser julgada precedente e já tiver
ocorrido o pagamento, haverá lugar ao reembolso da importância
indevidamente cobrada.

Artigo 67.º

Avaliação do consumo

1 � Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é
avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras conside-
radas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior quando
não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referidos
nas alíneas a) e b).

Artigo 68.º

Correcção dos valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido, a entidade gestora corrige as contagens efectuadas, tomando
como base de correcção a percentagem de erro verificado no con-
trolo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastem mais de 25% do valor
médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do con-
tador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 69.º

Não suspensão do fornecimento

1 � Quando o consumidor reclamar da quantidade de água que
lhe for imputada, a entidade gestora não suspenderá o fornecimento
durante o período de apreciação da reclamação.

2 � O resultado da apreciação da reclamação será comunica-
do ao utilizador no prazo máximo de 15 dias úteis.

3 � Para mair celeridade do processo é competente para deci-
dir sobre a reclamação apresentada, depois de efectuadas as dili-
gências necessárias, o membro da Câmara Municipal a quem es-
tiverem distribuídas as responsabilidades na área administrativa de
águas e saneamento, com recurso para o plenário do órgão.

Artigo 70.º

Pagamento em prestações

1 � Sempre que o consumo de determinado mês seja conside-
rado anormal ou se verificarem situações de dívida em atraso po-
derá o consumidor requerer o seu pagamento em prestações men-
sais, sujeitas a juros moratórios, calculados estes à taxa de desconto
do Banco de Portugal.

2 � O plano de pagamento em prestações deverá ser fixado
mediante acordo entre a entidade gestora e o devedor, sendo que
o valor mínimo da prestação mensal não poderá ser inferior, em
regra, a um sexto do salário mínimo nacional. Em caso de mani-
festa carência económica comprovada, poderá a Câmara vir a au-
torizar o pagamento em prestações de montante inferior ao pre-
visto no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 71.º

Tarifas a cobrar pelo município

1 � Consideram-se tarifas:

a) Quota de serviço;
b) Consumos de água.

2 � Consideram-se preços:

a) Ligação da rede privada à rede pública;
b) Vistoria e ensaio de canalizações;
c) Restabelecimento da ligação;
d) Ampliação e extensão da rede pública, quando esses en-

cargos devam ser comparticipados pelos interessados;
e) Controlo metrológico de contadores a pedido do consumi-

dor, para aferição de reclamação;
f) Serviços avulsos, tais como pequenas reparações, etc.;
g) Encargos de cobrança.

Artigo 72.º

Tarifas de abastecimento de água

1 � As tarifas de abastecimento de água compreendem uma parte
fixa denominada quota de serviço e uma parte variável que de-
pende do volume de água consumida.

2 � A quota de serviço destina-se a compensar as despesas fi-
xas com a exploração do sistema e assegurar a permanente dis-
ponibilidade do sistema à adesão de novos consumidores.

3 � O valor da quota de serviço tomará em consideração o tipo
de consumo e o calibre do contador.

4 � O valor dos consumos de água será fixado por escalões,
tendo em atenção os tipos, natureza e volume daqueles.

Artigo 73.º

Facturação, forma, prazo e local de pagamento

1 � A periodicidade da emissão das facturas, bem como a dis-
criminação nelas contida, será definida pela entidade gestora nos
termos da legislação em vigor.

2 � Os pagamentos da facturação deverão ser satisfeitos no
prazo, forma e local estabelecidos na factura/recibo.

3 � Na falta de pagamento dos consumos de água e quota de
serviço no prazo estabelecido na factura/recibo, poderá o mesmo
ainda ser feito na entidade gestora nos 15 dias seguintes, acres-
cido dos juros de mora legais e encargos de cobrança.

4 � Findo o prazo de 15 dias previsto no número anterior, pro-
ceder-se-á à interrupção do fornecimento de água, nos termos do
artigo 12.º, n.º 4 e à cobrança coerciva.

5 � Nos casos de incumprimento do prazo a que alude o n.º 2
do artigo 69.º, o processo respeitante à liquidação e cobrança
da factura reclamada fica suspenso nos Serviços Administrati-
vos de Águas e Saneamento até ao cabal esclarecimento da si-
tuação.



APÊNDICE N.º 78 � II SÉRIE � N.º 120 � 24 de Maio de 200086

CAPÍTULO V

Penalidades, reclamações e recursos

Artigo 74.º

Regime aplicável

1 � A violação do disposto no presente Regulamento Munici-
pal constitui contra-ordenação punível com coimas.

2 � O regime legal e de processamento das contra-ordenações
obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 244/95,
de 14 de Setembro, e respectiva legislação complementar.

Artigo 75.º

Contra-ordenações � regra geral

Constituem contra-ordenações:

1) A instalação dos sistemas públicos e prediais de distribui-
ção de água sem observância das regras e condicionantes
técnicas aplicáveis;

2) O não cumprimento dos deveres impostos aos utentes (uti-
lizadores dos sistemas) referidos no artigo 6.º do Decre-
to-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, designadamente:

a) O não cumprimento das disposições do referido di-
ploma e normas complementares;

b) O fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas públicos;

c) O proceder à execução de ligações ao sistema público
sem autorização da entidade gestora;

d) O alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial.

Artigo 76.º

Montante da coima

1 � As contra-ordenações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo
anterior são puníveis com coima de 70 000$ a 500 000$, tratan-
do-se de pessoa singular, sendo elevado para 6 000 000$ o mon-
tante máximo, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 � A negligência é punível.

Artigo 77.º

Produto das coimas

Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das
coimas constitui receita municipal.

Artigo 78.º

Reclamações e recursos

1 � A qualquer interessado assiste o direito de reclamar junto
da entidade gestora contra qualquer acto ou omissões desta que
tenham lesado os seus direitos ou interesses legítimos protegidos
por este Regulamento, nos termos da lei em vigor.

2 � Sobre as reclamações apresentadas ou outras, poderá o mem-
bro da Câmara a quem estiverem distribuídas as responsabilida-
des na área administrativa de águas e saneamento decidir, com
recurso para o plenário do órgão e desde que se trate de situações
excepcionais e devidamente fundamentadas.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 79.º

Actualização das tarifas/preços

As tarifas e preços constantes deste Regulamento serão actua-
lizados anualmente por indexação à taxa de inflação em vigor.

Artigo 80.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor após publicação no Diário da
República.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 4079/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 11 de Abril
de 2000 do presidente da Câmara Municipal, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de 12 meses, com
Maria Elisabete do Nascimento Marques, auxiliar da acção edu-
cativa, para o jardim-de-infância de Torre do Terrenho, escalão
1, índice 125, desde 2 de Maio de 2000. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 4080/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se faz público que
a Assembleia Municipal de Vagos, em sessão de 25 de Feve-
reiro de 2000, por proposta da Câmara Municipal tomada em
reunião de 24 de Janeiro de 2000, deliberou aprovar a altera-
ção sujeita a regime simplificado do Plano de Pormenor da Zona
2B, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 278, de 3 de
Dezembro de 1990.

A alteração incide apenas sobre o artigo 12.º do Regulamen-
to, no sentido de compatibilizar o número de lugares de esta-
cionamento automóvel coberto a criar nas caves das construções
com as respectivas áreas definidas na planta de síntese do Pla-
no, pelo que a seguir se publica o ponto 12.5 introduzido no artigo
12.º do Regulamento do Plano de Pormenor:

Artigo 12.º

Garagens � estacionamento privativo � arrecadações

[...]
12.5 � Poderá ser admitido um número de estacionamento

automóvel coberto inferior ao definido no ponto 12.3, apenas
quando for tecnicamente comprovada que a sua aplicação é
inviável em virtude do dimensionamento da cave do edificado
definido na planta de síntese do Plano.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Anúncio n.º 23/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Ma-
nuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de Vi-
eira do Minho:

Faz pública a lista das obras adjudicadas no ano de 1999, nos
termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

1) Reordenamento do Mercado de Vieira do Minho � con-
curso limitado � adjudicada a Serralharia O Setenta, L.da,
em 20 de Outubro de 1998, e contrato celebrado em 10
de Fevereiro de 1999, pelo valor de 19 304 799$;

2) Construção do Polidesportivo de Anissó � concurso li-
mitado � adjudicada a José Cardoso da Silva, em 12 de
Janeiro de 1999, e contrato celebrado em 15 de Feve-
reiro de 1999, pelo valor de 9 251 024$;

3) Construção do Polidesportivo de Eira Vedra � concurso
limitado � adjudicada a José Cardoso da Silva, em 12
de Janeiro de 1999, e contrato celebrado em 15 de Fe-
vereiro de 1999, pelo valor de 9 251 024$;

4) Construção do Polidesportivo de Tabuaças � concurso
limitado � adjudicada a José Cardoso da Silva, em 12
de Janeiro de 1999, e contrato celebrado em 15 de Fe-
vereiro de 1999, pelo valor de 9 251 024$;

5) Construção do Polidesportivo de Cantelães � concurso
limitado � adjudicada a José Cardoso da Silva, em 12
de Janeiro de 1999, pelo valor de 9 251 024$;

6) Construção do Polidesportivo de Cova � concurso limi-
tado � adjudicada a José Firmino da Silva Ferreira, em
20 de Janeiro de 1999, e contrato celebrado em 17 de
Fevereiro de 1999, pelo valor de 9 293 442$;

7) Drenagens de águas pluviais e execução de passeios na
Rua do Dr. Carlos Magalhães � concurso limitado �
adjudicada a  URBANOP � Urbanização e Obras Públi-
cas, L.da, em 4 de Fevereiro de 1999, e contrato celebrado
em 5 de Março de 1999, pelo valor de 9 150 000$;
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8) Rectificação/pavimentação do caminho de ligação do lu-
gar de Guilhofrei à Igreja � Guilhofrei � concurso limi-
tado � adjudicada a URBANOP � Urbanização e Obras
Públicas, L.da, em 30 de Outubro de 1997, e contrato cele-
brado em 5 de Março de 1999, pelo valor de 12 340 311$;

9) Pavimentação da parada dos Bombeiros Voluntários de
Vieira do Minho � concurso limitado � adjudicada a
URBANOP � Urbanização e Obras Públicas, L.da, em 20
de Outubro de 1997, e contrato celebrado em 5 de Março
de 1999, pelo valor de 7 802 763$;

10) Caminho de ligação entre o lugar de Pepim e o estradão
de Sanguinhedo � Vieira do Minho � concurso limita-
do � adjudicada a Sebastião da Rocha Barbosa, L.da, em
7 de Abril de 1999, e contrato celebrado em 19 de Maio
de 1999, pelo valor de 13 767 073$;

11) Caminho de acesso desde a E. M. 526 aos campos do
lugar de Fundevila � Anjos � concurso lirnitado � ad-
judicada a URBANOP � Urbanização e Obras Públi-
cas, L.da, em 31 de Março de 1999, e contrato celebra-
do em 5 de Agosto de 1999, pelo valor de 11 358 139$;

12) Rectificação do caminho municipal n.º 1395 entre a E. N. 103
e o Asilo � Cubo � Louredo � concurso limitado �
adjudicada a URBANOP � Urbanização e Obras Publi-
cas, L.da, em 30 de Março de 1999, e contrato celebrado em
5 de Agosto de 1999, pelo valor de 19 378 096$;

13) Pavimentação do caminho municipal n.º 1414, no lugar
de Tabuadelo � Pinheiro � concurso limitado � adju-
dicada a URBANOP � Urbanização e Obras Públicas,
L.da, em 31 de Março de 1999, e contrato celebrado em
5 de Agosto de 1999, pelo valor de 17 350 475$;

14) Pavimentação da Rua de Camilo Costa � Vieira
do Minho � concurso limitado � adjudicada a
URBANOP � Urbanização e Obras Públicas, L.da, em
21 de Junho de 1999, e contrato celebrado em 5 de Agosto
de 1999, pelo valor de 6 394 420$;

15) Pavimentação do caminho de ligação entre a E. M. 526
ao lugar de Cortegaça e suas derivações � Pinheiro �
concurso limitado � adjudicada a URBANOP � Urba-
nização e Obras Públicas, L.da, em 27 de Agosto de 1999,
e contrato celebrado em 23 de Setembro de 1999, pelo
valor de 11 880 000$;

16) Pavimentação do caminho entre Coutada e Pombal �
Rossas � concurso limitado � adjudicada a URBANOP �
Urbanização e Obras Públicas, L.da, em 30 de Agosto de
1999, e contrato celebrado em 23 de Setembro de 1999,
pelo valor de 6 991 500$;

17) Arranjo urbanístico da Rua de João de Deus � Vieira do
Minho � concurso limitado � adjudicada a Cândido José
Rodrigues, L.da, em 30 de Agosto de 1999, e contrato ce-
lebrado em 18 de Outubro de 1999, pelo valor de 9 976 630$;

18) Construção e pavimentação da E. M. que liga a E. M.
528 à E. M. 526 � Sapinhos � Vieira do Minho � con-
curso público, adjudicado a Sebastião da Rocha Barbo-
sa, L.da, em 29 de Julho de 1999, e contrato celebrado
em 18 de Outubro de 1999, pelo valor de 28 208 862$;

19) Restauração do Pavilhão Polidesportivo � cabina � Vi-
eira do Minho � concurso limitado, adjudicado a Em-
preiteiros Casais de António Fernades da Silva, S. A., em
2 de Setembro de 1999, e contrato celebrado em 15 de
Outubro de 1999, pelo valor de 41 754 589$;

20) Arranjo urbanístico da Praça do Dr. Simas Santos � Vieira
do Minho � concurso público � adjudicado a Cândido José
Rodrigues, L.da, em 29 de Julho de 1999, e contrato cele-
brado em 18 de Outubro de 1999, pelo valor de 36 429 231$;

21) Infra-estruturas hidráulicas na E. M. que liga a E. M. 528
à E. M. 526 � Sapinhos � Vieira do Minho � concurso
limitado � adjudicado a Sebastião da Rocha Barbosa, L.da,
em 19 de Novembro de 1999, e contrato celebrado em 9 de
Dezembro de 1999, pelo valor de 18 393 600$;

22) Construção do Polidesportivo de Caniçada � concurso
limitado � adjudicado a José Cardoso da Silva, em 12 de
Janeiro de 1999, e contrato celebrado em 13 de Dezembro
de 1999, pelo valor de 9 411 194$;

23) Execução da variante à vila � Ranha à E. M. 528/526 �
Sapinhos � 1.ª fase � Vieira do Minho � concurso li-
mitado � adjudicado a Sebastião da Rocha Barbosa, L.da,
em 16 de Dezembro de 1999, e contrato celebrado em
21 de Dezembro de 1999, pelo valor de 16 422 602$;

24) Pavimentação da Rua do Dr. Carlos Magalhães � Vi-
eira do Minho � concurso limitado � adjudicado a
URBANOP � Urbanização e Obras Públicas, L.da, em
9 de Junho de 1999, pelo valor de 8 651 200$;

25) Pavimentação do caminho de ligação do lugar de Ameã
aos lugares de Lage e Igreja � Vilarchão � concurso li-
mitado � adjudicado a Cândido José Rodrigues, L.da, em
19 de Novembro de 1999, pelo valor de 10 637 600$;

26) Rectificação e pavimentação do caminho de Calvário �
Anissó � concurso limitado � adjudicado a Cândido José
Rodrigues, L.da, em 19 de Novembro de 1999, pelo va-
lor de 6 295 458$;

27) Rectificação do saneamento à freguesia de Ruivães �
concurso limitado � adjudicado a José Firmino Silva
Ferreira, L.da, em 6 de Janeiro de 1999, pelo valor de
4 887 180$;

28) Instalação de aquedutos em estradões florestais � Ceff
Municipal � ajuste directo � adjudicado a Abílio de Je-
sus da Conceição, em 1 de Abril de 1999, pelo valor de
3 530 000$;

29) Calcetamento de caminhos e construção de muros de ve-
dação em alvenaria seca no lugar de Zebral � Ruivães �
ajuste directo � adjudicado a Construções Dafrajor, L.da,
em 4 de Janeiro de 1999, pelo montante de 3 498 100$;

30) Execução de estaleiro municipal � concurso limitado �
adjudicado a Cândido José Rodrigues, L.da, pelo valor de
1 040 075$;

31) Infra-estruturas no loteamento de Artur Mateus Brás �
Avenida do Dr. Carlos Magalhães � Vieira do Minho �
adjudicado a Sebastião da Rocha Barbosa, L.da, em 2 de
Julho de 1999, pelo valor de 2 437 150$;

32) Pavimentação do caminho entre Carvalhal e Vilar � Eira
Vedra � concurso limitado � adjudicado a Transportes
Alexandre Barbosa Borges, L.da, em 19 de Novembro de
1999, pelo valor de 4 746 000$;

33) Pavimentação do caminho de acesso à Senhora da Saú-
de � concurso limitado � adjudicado a URBANOP, L.da,
em 21 de Junho de 1999, pelo valor de 4 482 000$;

34) Obras de restauro na Escola Primária de Figueiró � Mos-
teiro � ajuste directo � adjudicado a Hernâni Pires da Sil-
va, em 19 de Novembro de 1999, pelo valor de 3 580 000$;

35) Pavimentação do caminho do Bairro � Soutelo � con-
curso limitado � adjudicado a URBANOP, L.da, em 14 de
Junho de 1999, pelo valor de 3 060 000$;

36) Estaleiro municipal � execução de pavimento interior �
Eira Vedra � concurso limitado � adjudicado a Trans-
portes Alexandre Barbosa Borges, L.da, em 19 de Novem-
bro de 1999, pelo valor de 5 900 310$.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 4081/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão. � Para
os devidos efeitos, torna-se público que a presidente da Câma-
ra decidiu autorizar a rescisão dos contratos de trabalho a ter-
mo certo solicitada pelos trabalhadores a seguir designados:

José Ramos Lopes, com efeitos a partir do dia 27 de Março de
2000, na categoria equiparável a coveiro, por despacho de 7 de
Abril de 1999.

Elisabete Manuela Andrade Gomes Lopes Araújo, com efei-
tos a partir do dia 29 de Abril de 2000, na categoria
equiparável a auxiliar administrativo, por despacho de 8 de
Abril de 2000.

17 de Abril de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de 30 de
Março de 1998, a Directora do Departamento de Administração
Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 4082/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações a
termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câmara pro-
cedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, da técnica superior estagiária � comunicação social Carla
Teresa Vieira Lopes Coquenim, pelo período de um ano, com
início de funções no dia 2 de Maio de 2000, remunerada pelo
índice 310, ao qual corresponde o valor mensal de 176 600$.

19 de Abril de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de 30 de
Março de 1998, a Directora do Departamento de Administração
Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 4083/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de
pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente da
Câmara de 7 de Abril de 2000, celebrou contrato de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início a
10 de Abril de 2000 e pelo prazo de 12 meses, eventualmente
renováveis, com a trabalhadora Maria Júlia Teimão Andrade
Nogueira, para exercer as funções de auxiliar de serviços ge-
rais, a remunerar pelo 1.º escalão, índice 115 (65 600$) da ta-
bela salarial da função pública.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 4084/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, se torna público que, por despacho de 13 de Abril de 2000,
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado em 18 de Maio de 1999, com Ana Virgínia Vaz
Pinto Vilaverde (técnico superior na área da sociologia).

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 4085/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato. � Torna-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do
Ribatejo, em sua reunião de 2 de Março de 2000, deliberou pror-
rogar o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses,
com Maria Clara Alves de Oliveira Simões, auxiliar administrati-
vo, com início em 12 de Abril e términus em 11 de Outubro de 2000.

12 de Abril de 2000. � A Presidente da Junta, Serafina Ro-
drigues.

Aviso n.º 4086/2000 (2.ª série) � AP. � Celebração de
contrato. � Para efeitos e nos termos do n.º 1, alínea b), do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que a Junta de Freguesia, em sua reu-
nião de 30 de Março de 2000, deliberou celebrar contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com os se-
guintes indivíduos:

Helena Maria Nunes Ramos Pereira � auxiliar administrativa,
com início em 2 de Abril e términus em 1 de Outubro de 2000.

Sandra Isabel Veiga Falcato � auxiliar administrativa, com início
em 2 de Abril e términus em 1 de Outubro de 2000.

Olívia Cristina Pinto Magalhães � cantoneira limpeza, com início
em 6 de Abril e términus em 5 de Outubro de 2000.

Daniel Correia Grou � cantoneiro de limpeza, com início em
10 de Abril e términus em 9 de Outubro de 2000.

Luís Filipe Mota Martins � cantoneiro de limpeza, com início
em 10 de Abril e términus em 9 de Outubro de 2000.

Valdemar Gomes Marques � cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 10 de Abril e términus em 9 de Outubro de 2000.

12 de Abril de 2000. � A Presidente da Junta, Serafina Ro-
drigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARRANCOS

Aviso n.º 4087/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que a Junta de Freguesia de Barrancos, na reunião ordiná-
ria de 27 de Março de 2000, deliberou, por unanimidade e es-
crutínio secreto, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atri-
buir a menção de mérito excepcional ao assistente administra-
tivo Emílio Carvalho Domingues e, consequentemente, promo-
ver este funcionário a assistente administrativo principal,
independentemente de concurso, nos termos da alínea b) do n.º 4

do artigo 30.º do referido decreto-lei.
A deliberação desta Junta de Freguesia foi, nos termos do n.º 5

do mencionado artigo 30.º, ratificada, por unanimidade e por es-
crutínio secreto, pelo órgão deliberativo em sessão ordinária de
26 de Abril de 2000 e produz efeitos a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da data da sua publicação no Diário da República.

De harmonia com o n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição da menção de mé-
rito excepcional foram os seguintes:

Considerando que o funcionário tem vindo a servir esta au-
tarquia de forma metódica, assídua e responsável, exe-
cutando de forma eficiente e organizada os serviços que
lhe são confiados;

Considerando que tem prestado bons serviços a esta autar-
quia, possuindo um elevado espírito profissional e tem
relevado um interesse metódico e sistemático em melhorar
e adquirir mais conhecimentos profissionais, contribuin-
do assim desta forma para a dignificação da imagem e
dos serviços desta Junta de Freguesia;

Considerando que esse elevado sentido de responsabilida-
de e volume de trabalho não correspondem ao salário
auferido, foram esses factos tido em consideração para
a concessão do mérito.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGANÇA (SÉ)

Aviso n.º 4088/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Sé, na
sua reunião ordinária realizada em 5 de Abril de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir menção de mérito excepcional às seguintes fimcionárias:
Maria da Graça Oliveira Pires Andrade, assistente administra-
tiva principal do quadro privativo desta Junta de Freguesia há
mais de três anos, posicionada no escalão 3, índice 235, após
a publicação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98,
será promovida a assistente administrativa especialista, fican-
do posicionada no escalão 1, índice 260, tudo nos termos da
alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima mencio-
nado, e Luísa Palmira Varela Felix, assistente administrativa do
quadro privativo desta Junta de Freguesia há mais de três anos,
posicionada no escalão 2, índice 200, após a publicação do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, será promovida
a assistente administrativa principal, ficando posicionada no es-
calão 1, índice 215, tudo nos termos a alínea b) do n.º 4 do artigo
30.º do decreto-lei acima mencionado.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e rati-
ficada por unanimidade pela Assembleia de Freguesia na sua ses-
são ordinária realizada em 26 de Abril de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma legal,
a seguir se enumeram os fundamentos dos motivos da atribuição:

As funcionárias acima referidas, ao longo da sua carreira pro-
fissional têm tido um comportamento exemplar, têm elevado sen-
tido de honestidade, competência, assiduidade, assim como os
excelentes serviços prestados à Junta de Freguesia, não se ne-
gando nunca a colaborar e participar em todas as solicitações
que lhes são feitas.

As funcionárias em causa devem tomar posse no prazo de 10
dias após a publicação deste aviso no Diário da República.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Paulo Jorge
Almendra Xavier.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ
Aviso n.º 4089/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por deliberação da Junta de Freguesia de Campanhã, reunida em
18 de Abril de 2000, contratou nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, José Alberto Resende
Cardoso Ruas para o desempenho de funções correspondentes à
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categoria de fiel de armazém, escalão 1, índice 130, pelo perío-
do de 12 meses, com início em 19 do corrente mês. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Rodrigo Vi-
eira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE NAZARÉ
Aviso n.º 4090/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se torna público que, para cumprimento do n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 21 de Março, se en-
contra afixada, em local apropriado, a lista de antiguidade dos
funcionários desta Junta de Freguesia, aprovada em reunião
ordinária do dia 31 de Março do corrente ano.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Serrano
Nazário.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS
Rectificação n.º 414/2000 � AP. � Para os devidos efeitos

se torna público que no aviso publicado no Diário da República,

2.ª série, apêndice n.º 18, de 2 de Fevereiro de 2000, para atri-
buição de méritos, deve ainda ler-se:

c) Deolinda Gomes da Silva Miranda (escalão 1, índice 145,
para escalão 2, índice 155).

Mais se informa que deve ser considerado para efeitos re-
muneratórios a data do aviso publicado em 2 de Fevereiro de
2000.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor Manuel
Aves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DOS MONTES
Aviso n.º 4091/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do

disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e
alínea r) do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
torna-se público que a Assembleia de Freguesia de São João dos
Montes aprovou, na sua sessão ordinária de 29 Dezembro de
1999, a alteração ao quadro de pessoal, sob proposta da Junta
de Freguesia, nos termos que se seguem:

         Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos A criar A extinguir Total

Administrativo ................ Assistente administrativo ... Assistente administrativo ... � � � �
......................................... ............................................... especialista.
......................................... ............................................... Assistente administrativo ... � 2 � 2 4
......................................... ............................................... principal.
......................................... ............................................... Assistente administrativo ... 2 � 2 � (a)

Operário .......................... Operário qualificado/pedreiro Operário principal ............... � � � �
......................................... ............................................... Operário ................................ 1 � � � 1 (a)

Auxiliar ........................... Encarregado de brigadas dos � 1 � � 1
......................................... serviços de limpeza.
......................................... Auxiliar administrativo ....... ............................................... � � 1 � 1
......................................... Coveiro ................................. ............................................... 1 � � � 1
......................................... Cantoneiro de limpeza ........ ............................................... 8 2 � � 10

(a) Dotação global.

7 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Paulino José Castanheira Feliciano.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JORGE

Aviso n.º 4092/2000 (2.ª série) � AP. � Maria Gilda Brazão de Freitas, presidente da Junta de Freguesia de São Jorge,
concelho de Santana, para eficácia do acto administrativo, torna público que a Assembleia de Freguesia, em reunião ordinária realizada
a 29 de Setembro de 1999, ratificou, sob proposta da Junta aprovada a 1 de Setembro de 1999, a alteração do quadro de pessoal
desta autarquia.

15 de Abril de 2000. � A Presidente da Junta, Maria Gilda Brazão de Freitas.

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões         Vagas

 Grupos de pessoal Carreira Categorias
1 2 3 4 5 6 7 8 C P V T

Administrativo Assistente admi- Assistente administrativo 260 270 285 305 325 � � �
nistrativo. especialista

ou assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 � � 1 2 3
principal

ou assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 � �

Operário .......... Operário qualifi- Encarregado geral ............ 290 300 320 340 � � � �
cado. ou encarregado ................. 260 270 280 290 � � � �

ou operário principal ....... 195 205 215 230 245 � � �
ou operário ....................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semi- Encarregado ...................... 240 250 260 270 � � � �
qualificado. Operário ............................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 2

Aprovado pelo órgão executivo a 1 de Setembro de 1999 e ratificado pelo órgão deliberativo a 29 de Setembro de 1999.

Pela Junta de Freguesia: (Assinaturas ilegíveis.) � Pela Mesa da Assembleia: (Assinaturas ilegíveis.)
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90JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DA GUARDA

Aviso n.º 4093/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de São Miguel da Guarda, em sessão ordinária de 12 de Abril de
2000, deliberou aprovar, por unanimidade, a seguinte alteração ao quadro de pessoal, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovado em reunião de 22 de Março de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa-

Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8dos

Administrativo ................ Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 1 1 260 270 285 305 325 � � �
cialista.

Assistente administrativo prin- 1 1 215 225 235 245 260 280 � � Dotação global
cipal.

Assistente administrativo ......... 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Operário .......................... Operário qualificado ................. Jardineiro principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
Jardineiro .................................... 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado ......... Cantoneiro de vias municipais 2 2 125 135 145 155 170 185 205 220

Pessoal auxiliar .............. Tractorista .................................. � 1 1 130 140 150 165 180 195 210 255

Cantoneiro de limpeza .............. � 2 2 145 155 170 185 205 220 � �

Coveiro ....................................... � 1 1 145 155 170 185 205 220 � �

Auxiliar administrativo ............. � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais ...... � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

14 de Abril de 2000. � O Presidene da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SIMÃO

Aviso n.º 4094/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público o pedido de anulação do contrato de trabalho a termo certo celebrado com Lina Maria Alves Ferrão
Cóias na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão I, índice 110, publicado no Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 34, de 23 de Março de 1999.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Manuel Carvalho Marcelino.

JUNTA DE FREGUESIA DE TÁBUA

Aviso n.º 4095/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Tábua, em sessão realizada no dia 18 de Abril de 2000, aprovou por unanimidade, o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de
Tábua, município de Tábua, conforme quadro em anexo, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Freguesia de Tábua em reunião de 29 de Fevereiro de 2000.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Alberto Pereira Vieira.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos A criar Total

Administrativo .................. Assistente administrativo ......... Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � � � �
Administrativo ........................... � � 1 1

Pessoal auxiliar ................ Auxiliar administrativo ............ � � � 1 1

Auxiliar de serviços gerais ...... � � � 1 1

Motorista .................................... � � � 1 1

Cantoneiro ................................. � � � 2 2

Pessoal operário ............... Pedreiro ...................................... Operário ..................................... � � 1 1

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 4096/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se público
que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com os seguintes trabalhadores:

Jardineiro:

Teresa Fátima Rebelo Martins Rodrigues.
Fernando do Carmo Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, António Alberto Alves Nunes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 4097/2000 (2.ª série) � AP. � Listagem das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o
artig 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. � Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-
-se público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas as obras constantes do mapa anexo, postas a concurso ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro:

Listagem das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artig 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da obra

Forma de atribuiçãosem IVA

Meirifuros � Furos e Son- Execução de um furo de pesquisa e eventual captação de água sub- 3 463 500$00 Concurso limitado.
dagens Meirinhas, L.da terrânea destinado ao abastecimento público, em Cabeço

............................................ Branco, Aldeia do Mato, concelho de Abrantes.
M. F. M. Construção Civil Execução de um furo de pesquisa e eventual captação de água 2 801 000$00 Concurso limitado.

e Obras Públicas, ACE. para abastecimento público � Barca do Pego � Alferrarede.
Consórcio: Aquino & Ro- Abastecimento de água a Abrantes a partir de Castelo de Bode � 314 622 902$00 Concurso público.

drigues, S. A./EFACEC Estação de Tratamento de Água de Cabeça Gorda � constru-
Ambiente, S. A. ção civil e equipamento.

17 de Abril de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 4098/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999 por estes Serviços Mu-
nicipalizados:

Valor
Designação da empreitada (sem inclusão Adjudicatário Forma de atribuição

do IVA)

Vedação da zona para recepção de viaturas aban- 1 174 368$00 Construtora Ideal da Terceira, L.da Ajuste directo com consulta
donadas ou em situação ilegal, sita no aterro a três entidades.
sanitário intermunicipal.
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Valor
Designação da empreitada (sem inclusão Adjudicatário Forma de atribuição

do IVA)

Pavimentação dos arruamentos de acesso ao 74 500 680$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ...... Concurso público.
aterro sanitário intermunicipal.

Reconstrução de cerca de 198 m de muro em 801 000$00 Leite & Madureira, L.da ................. Ajuste directo sem consulta
pedra típica regional sito no aterro sanitário .......................................................... obrigatória.
intermunicipal.

Reforço do sistema de abastecimento de água 47 725 506$00 EDIFER � Construções Pires Coe- Concurso limitado sem publi-
às freguesias dos Altares e Raminho. lho & Fernandes, S. A. cação de anúncio.

27 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, José Pedro Parreira Cardoso

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 4099/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e de acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se faz público que es-
tes Serviços Municipalizados, em cumprimento de deliberação
do conselho de administração de 27 de Março de 2000, proce-
deram à renovação dos contratos de trabalho a termo certo ce-
lebrados com Amaro Nunes Gonçalves, Luís Filipe Esteves
Martins e Nuno Miguel Louro Dias, contratados como canto-
neiros de limpeza, escalão 1, índice 145 (82 600$).

A renovação dos contratos é feita por seis meses, de 5 de Maio
de 2000 a 4 de Novembro de 2000.

7 de Abril de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 4100/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Em cumprimento do disposto nos artigos 93.º e se-
guintes do Decreto-Lei n.º 100/99, de 11 de Março, se torna
público que a lista de antiguidades referente ao ano de 1999,
aprovada pelo conselho de administração em sua reunião de 13
de Abril de 1999, se encontra afixada nos locais de trabalho,
para consulta do respectivo pessoal.

No cálculo da antiguidade foram respeitadas as regras de con-
tagem de tempo referidas no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, aplicado à administracão local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

18 de Abril de 2000. � A Directora-Delegada, Cristina Ma-
ria Abreu Henriques Seco.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 4101/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 4 de Maio de 1999, foi autoriza-
da a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos termos
previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

João Carlos Nunes Miranda, com a categoria de electricista,
remunerada pelo escalão 1, índice 130, com início em 10 de
Maio de 1999, pelo prazo de 12 meses.

6 de Abril de 2000. � A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.

N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
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